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RESUMO 
 
 
SILVA, Johnny Oliveira da. A eficiência das organizações militares do sistema de segurança 
do tráfego aquaviário sob a ótica de custos baseada na análise envoltória de dados, 2024. 156 
f. Dissertação (Mestrado em Ciências Contábeis) – Faculdade de Administração e Finanças, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

 
Os avanços tecnológicos e dos meios de comunicação ampliaram as distâncias entre 

centros de produção e consumo, tornando as vias aquaviárias essenciais ao comércio global. As 
hidrovias também são utilizadas para uma gama de atividades, que engloba pesca, transporte 
de passageiros, e esporte e lazer, intensificando tráfego aquaviário e, consequentemente, os 
riscos associados. O Brasil, detentor de uma extensa faixa litorânea e de diversas hidrovias 
interiores, enfrenta esses desafios, cabendo à Marinha do Brasil (MB) garantir a segurança da 
navegação, por meio de suas organizações militares do sistema de segurança do tráfego 
aquaviário. Essas unidades utilizam recursos públicos, que devem ser empregados de forma 
eficiente, gerenciando os custos, a fim de se evitar desperdícios. Entretanto, somente os 
relatórios fornecidos por sistemas de custos podem não ser suficientemente adequados para 
demonstrar a eficiência das unidades, em uma análise multivariada. Neste contexto, a análise 
envoltória de dados (DEA) surge como um instrumento relevante, permitindo a comparação e 
avaliação da eficiência das organizações, a partir de um modelo matemático, com base nos 
insumos utilizados e nos produtos gerados. Sendo assim, o objetivo deste estudo é propor a 
DEA, como uma forma de mensuração da eficiência, sob a perspectiva dos custos, das unidades 
responsáveis pela segurança do tráfego aquaviário nas vias marítimas e nas hidrovias interiores, 
sob jurisdição nacional. A pesquisa, predominantemente descritiva e de natureza quantitativa, 
propõe a utilização do modelo DEA baseado nas folgas (DEA-SBM), sua variação aprimorada 
com o algoritmo kaizen, e o modelo dinâmico (DSBM) orientado a insumos, para mensurar a 
eficiência. A análise é fundamentada em dados primários de produtos e insumos, referentes a 
dois conjuntos, compostos pelas Capitanias Fluviais e pelas Capitanias dos Portos, no período 
de 2021 a 2023. Os resultados apontaram as médias de eficiências anuais de cada conjunto, bem 
como a eficiência anual de cada uma das Capitanias Fluviais e Capitanias dos Portos, além das 
unidades que alcançaram eficiência no triênio analisado, sob três variações do modelo. Essas 
unidades são apontadas como benchmarking para as demais, dentro dos seus respectivos 
grupos. Adicionalmente, foram evidenciados os insumos que geraram as ineficiências em 
ambos os conjuntos, além dos valores ideais para que cada organização considerada ineficiente, 
alcance a fronteira de eficiência, mantendo o nível de produtos. Os resultados alcançados 
mostram-se úteis como subsídios para a tomada de decisão, quanto à alocação de recursos, ao 
estabelecimento de metas de redução de custos, assim como para a disseminação de melhores 
práticas administrativas e operativas das organizações analisadas. Portanto, mensurar e avaliar 
a eficiência no setor público, sob a ótica de custos, revela-se um indicador para os gestores 
orientarem a administração dos limitados recursos postos sob suas responsabilidades. 
Academicamente, a pesquisa contribui, ao adicionar à literatura um estudo sobre a eficiência 
de organizações militares operacionais responsáveis pela manutenção da segurança nacional, 
sobretudo no contexto do tráfego aquaviário. Do ponto de vista prático, o estudo pode contribuir 
para aprimoramento da gestão de custos na Marinha do Brasil, o qual é um objetivo estratégico 
naval constante no Plano Estratégico da Força. 
 
Palavras-chave: Eficiência. Sistemas de Custos. Análise Envoltória de Dados. Segurança do 
Tráfego Aquaviário. Marinha do Brasil. 



ABSTRACT 
 

 
SILVA, Johnny Oliveira da. The efficiency of military organizations in the waterway traffic 
safety system from a cost perspective based on data envelopment analysis, 2024. 156 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Contábeis) – Faculdade de Administração e Finanças, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 
 
 

Technological advancements and improvements in communication have expanded the 
distances between production and consumption centers, making waterways essential to global 
trade. These waterways are also used for a range of activities, including fishing, passenger 
transport, sports, and leisure, which increases maritime traffic and, consequently, the associated 
risks. Brazil, with its extensive coastline and numerous inland waterways, faces these 
challenges, and it is the responsibility of the Brazilian Navy to ensure navigation safety through 
its military organizations that make up the maritime traffic safety system. These units operate 
with public resources, which must be used efficiently through effective cost management to 
avoid waste. However, cost system reports alone may not be sufficient to demonstrate the 
efficiency of these units in a multivariate analysis. In this context, Data Envelopment Analysis 
(DEA) emerges as a relevant tool, allowing for the comparison and evaluation of organizational 
efficiency through a mathematical model based on the inputs used and the outputs produced. 
Thus, the aim of this study is to propose DEA as a method for measuring the cost-based 
efficiency of the units responsible for ensuring maritime and inland waterway traffic safety 
under national jurisdiction. This predominantly descriptive and quantitative research applies 
the Slack-Based Measure DEA model (DEA-SBM), its variation enhanced with the kaizen 
algorithm, and the dynamic model (DSBM), all input-oriented, to assess efficiency. The 
analysis is based on primary data regarding inputs and outputs from two groups, consisting of 
River Captaincies and Port Captaincies, covering the period from 2021 to 2023. The results 
indicated the average annual efficiency scores for each sample group, as well as the annual 
efficiency of each individual River and Port Captaincy. Additionally, the study identified the 
units that achieved efficiency over the three-year period, under three different model variations. 
These efficient units are suggested as benchmarks for others within their respective groups. 
Furthermore, the inputs responsible for inefficiencies in both samples were identified, along 
with the ideal input levels required for each inefficient organization to reach the efficiency 
frontier while maintaining current output levels. The findings are useful as a basis for decision-
making regarding resource allocation, cost-reduction target setting, and the dissemination of 
best administrative and operational practices among the organizations studied. Therefore, 
measuring and evaluating efficiency in the public sector from a cost perspective proves to be a 
valuable indicator for managers in guiding the administration of the limited resources under 
their responsibility. Academically, this research contributes to the literature by presenting a 
study on the efficiency of operational military organizations responsible for maintaining 
national security, particularly in the context of maritime traffic. From a practical standpoint, the 
study may support improvements in cost management within the Brazilian Navy, an ongoing 
strategic objective outlined in the Navy’s Strategic Plan. 
 
Keywords: Efficiency. Cost Systems. Data Envelopment Analysis. Waterway Traffic Safety. 
Brazilian Navy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Em um ambiente altamente globalizado, os centros de produção e consumo encontram-

se cada vez mais distantes entre si, o que acarreta em uma rede complexa de fluxos comerciais 

entre diversos países. Nesse cenário, a Organização das Nações Unidas – ONU (2023) estima 

que mais de 80% de toda a carga de mercadorias, em termos de volume, é transportada pelo 

modal aquaviário, com um volume ainda maior em países em desenvolvimento. Isso representa 

70% do valor total do comércio internacional (RAZMJOOEI et al., 2024). Em países que 

abrigam rios navegáveis em seus territórios, o modal aquaviário apresenta-se com elevada 

relevância para o comércio doméstico e internacional, além do transporte de passageiros, 

atividades de pesca e recreativas.  Além disso, o aumento populacional, a melhoria nos padrões 

de vida e os investimentos, juntamente com a redução das barreiras comerciais, a nível global, 

estão impulsionando uma crescente dependência das vias marítimas (FARAH et al., 2022). 

Assim, a utilização de vias marítimas figura como uma alternativa importante, para o comércio 

e para a sustentabilidade econômica de várias nações ao redor do mundo. 

Nesse contexto, o Brasil se destaca como um país que detém grande influência 

hidroviária, exercendo controle sobre uma zona marítima de 5,7 milhões de quilômetros 

quadrados, o que corresponde a mais da metade de sua extensão continental (ANTAQ, 2024; 

CASTRO et al., 2017). Ainda nesse aspecto, o país possui uma faixa litorânea que se estende 

ao longo de 9.200 km, considerando suas áreas salientes e recuadas (MORAES, 2020). Nesse 

ambiente, segundo dados da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ (2024), 

no ano de 2023, o Brasil recebeu importações de 134 países distintos e exportou produtos para 

156 nações, resultando em um volume total de mais de 926 mil toneladas de bens 

movimentados, através das rotas marítimas do país. Além disso, o país conta com 21.000 km 

de rios navegáveis, além de lagos que são aproveitados por uma ampla gama de atividades 

econômicas, que incluem o turismo, a pesca, a exploração mineral, os esportes náuticos, o uso 

militar e o transporte aquaviário (ANTAQ, 2024; MORAES, 2020; PIMENTEL; BATISTA, 

2021). Destarte, o crescimento do fluxo de embarcações intensifica a movimentação e a 

densidade do tráfego aquaviário, especialmente nas rotas próximas à costa, onde a atividade 

naval é mais frequente.  

Embora o aumento no volume de tráfego aquaviário tenha o poder de impulsionar o 

desenvolvimento econômico, também acarreta em maiores desafios e ameaças à segurança da 

navegação (LIU et al., 2022). Essas ameaças incluem riscos de acidentes, pesca ilegal, 
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atividades do crime organizado, como a pirataria, além da possível interferência de outras 

nações na exploração dos recursos nas águas jurisdicionais das nações. Por conseguinte, a 

manutenção da segurança das vias hídricas, com o emprego de forças militares, é de grande 

importância para a garantia dos interesses dos países, que detêm esses recursos sob suas 

jurisdições (FENG et al., 2022). 

Nesse diapasão, a Marinha do Brasil (MB) é a instituição responsável pela manutenção 

da segurança do tráfego aquaviário (STA) nos rios, lagos e mares do país. Conforme Marques, 

Ferraz e Silva (2023), a MB é a componente das Forças Armadas designada para garantir a 

capacidade militar de defesa das águas sob jurisdição brasileira, abrangendo tanto as áreas 

marítimas, quanto as hidrovias interiores. No bojo da STA, a MB desempenha a função de 

Autoridade Marítima Brasileira (AMB) e tem a responsabilidade de realizar inspeções e 

vistorias navais para assegurar a conformidade com a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 

– Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (LESTA), bem como das normas, regulamentos, 

tratados e resoluções internacionais adotados pelo Brasil. Essas medidas visam a proteção das 

vidas humanas, a garantia da segurança da navegação e a prevenção da poluição ambiental, em 

mar aberto ou em hidrovias internas, por parte de embarcações, plataformas fixas ou suas 

instalações de apoio (BRASIL, 1997). 

Como qualquer entidade pública da administração direta do governo federal, a MB, no 

desempenho de suas diversas atribuições, incluindo aquelas de AMB, utiliza recursos públicos 

provenientes do orçamento do Estado. De acordo com dados divulgados pelo Ministério da 

Defesa, a MB empenhou, em média, cerca de R$ 30 bilhões de créditos orçamentários, no 

período de 2021 a 2023 (BRASIL, 2024). Anualmente, parte desses recursos é destinado para 

manutenção da estrutura administrativa, bem como para a conservação e aquisição de 

embarcações e equipamentos para as Organizações Militares (OM) responsáveis pelas 

atividades de STA, as quais estão distribuídas por todo o território nacional (SANTOS 

JUNIOR, et al., 2023a) 

Contudo, em um cenário marcado pela austeridade e por maiores anseios da sociedade, 

a gestão pública deve se pautar pela maior assertividade da alocação de seus limitados recursos, 

bem como reduzir os custos de suas atividades, de modo a se evitar desperdícios (IBÁÑEZ; 

GARRATÓN; MECA, 2020; SANTOS JUNIOR et al., 2023b). Este é especialmente o caso 

das Forças Armadas, onde os gestores são confrontados com uma gama de tarefas e desafios 

críticos, para utilizar de forma ótima seus recursos e prestar serviços aos cidadãos 

(SANTHIAPILLAI; RATNAYAKE, 2022). 
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Nesse sentido, impulsionada pelo movimento de reforma do Estado, conhecido como 

New Public Management (NPM), o setor público começou a explorar opções de estratégias de 

gestão, inspiradas nos modelos predominantes da iniciativa empresarial privada, visando ao 

aperfeiçoamento de seus processos de gestão (PEREIRA et al., 2016). Primordialmente, a 

adoção dessas abordagens é direcionada à promoção da transparência, bem como tornar o setor 

público mais flexível e capaz de se ajustar às demandas e mudanças sociais, buscando a 

utilização mais eficiente dos recursos públicos (CAMARGO; GUIMARÃES, 2013; SOUSA, 

2023). 

Nesse ínterim, a administração pública brasileira tem promulgado leis e regulamentos, 

com o objetivo de otimizar o uso de suas receitas e aprimorar a administração de seus recursos. 

Dentre o arcabouço legal do país, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) estabelece 

a eficiência como um dos princípios fundamentais da administração pública, e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF enfatiza a necessidade de se controlar as contas estatais, por 

meio de uma gestão transparente, eficiente e planejada (BRASIL, 2000). 

Ainda no aspecto do aperfeiçoamento da gestão, na busca pela eficiência, a 

contabilidade desempenha um papel central, no sentido de que pode ser utilizada para se obter 

informações que possam apoiar os processos de tomada de decisão e melhorar o gerenciamento 

dos recursos públicos (CUADRADO-BALLESTEROS; BISOGNO; VAIA, 2022). No bojo das 

diversas aplicabilidades da contabilidade, distinguem-se as informações de custos, as quais 

podem oferecer aos gestores uma visão mais precisa de sua gestão, permitindo ajustes 

específicos, objetivos e oportunos (FILGUEIRAS, 2019). 

Nessa perspectiva, destaca-se o relatório final da Comissão Interministerial de Custos 

que, em 2005, sugeriu a implementação de uma Política de Custos em âmbito nacional, o qual 

determinou que os diferentes níveis governamentais, a nível federal, deveriam adotar 

gradualmente um sistema de informações de custos. Como resultado, em 2011, a Secretaria do 

Tesouro Nacional estabeleceu o Sistema de Custos do Governo Federal (SIC), uma plataforma 

de armazenamento de dados baseada na integração com os sistemas de controle orçamentário, 

financeiro e patrimonial, já em vigor no âmbito federal (HOLANDA; LATTMAN-

WELTMAN; GUIMARÃES, 2010). 

Fruto das exigências legais e da criação do SIC, assim como da busca por alternativas 

que pudessem subsidiar o controle e a redução de custos, a MB iniciou, em 2017, uma série de 

estudos para o lançamento do Sistema de Custos da Marinha (SCM) com o objetivo de realizar 

análises contábeis, através dos registros apurados em centros de custos, relacionados às diversas 

atividades desempenhadas pela Força. Os estudos contemplaram o acompanhamento das 
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experiências do Exército Brasileiro e da Força Aérea Brasileira, a realização de contatos 

preliminares com a Secretaria do Tesouro Nacional, o mapeamento das atividades, a 

normatização, a adaptação dos sistemas corporativos da MB, culminando na consolidação do 

sistema em 2021, ano em que a Força já havia mapeado 96% dos seus custos (BRASIL, 2021). 

Entretanto, em que pese o SCM ser capaz de fornecer relatórios estruturados sobre os custos de 

suas atividades, eles não se mostram totalmente adequados, por si só, para evidenciar a 

eficiência das unidades que empregam recursos públicos para o desenvolvimento de suas 

atribuições (SANTOS JUNIOR et al., 2023b). Soma-se a isso, o fato dos serviços das Forças 

Armadas serem prestados exclusivamente pelo Estado, o que deixa essas instituições sem 

informações de um mecanismo de preços para avaliação do uso eficiente desses recursos 

(HANSON, 2016). 

Consequentemente, os processos de tomada de decisão, relacionados à alocação de 

recursos fundamentais para a oferta de serviços à sociedade, frequentemente carecem de um 

escopo que proporcionem melhores informações aos agentes públicos (LEVINTHAL, 2017). 

Nesse prisma, as organizações públicas têm sido criticadas pelo uso insuficiente de processos 

e métodos inovadores, que incorporem dados e medições de eficiência de suas unidades 

(SANTHIAPILLAI; RATNAYAKE, 2022).  

Dessa maneira, o desenvolvimento de abordagens e metodologias de  análise de dados 

para avaliar a eficiência de órgãos públicos, está se tornando cada vez mais relevante, 

promovendo a institucionalização mais frequente de benchmarking entre organizações 

(ALENCAR; FONSECA, 2016). Nessa linha, Filgueiras (2019) salienta, que a melhoria da 

gestão, através de técnicas baseadas em dados reduzem a influência do viés do gestor público 

e emergem como uma solução plausível para diminuir os gastos governamentais, resultando em 

uma administração pública mais eficiente. 

Entre os diferentes modelos que utilizam dados para medir a eficiência, a Data 

Envelopment Analysis ou Análise Envoltória de Dados (DEA) se destaca no setor público, 

devido às suas possibilidades de mensuração da eficiência, por meio de um modelo de 

programação matemática (IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020). Essa abordagem surge 

como uma ferramenta de apoio à gestão, permitindo a realização de avaliações que englobam a 

comparação e classificação da eficiência entre organizações de um mesmo setor, com base nos 

recursos que utilizam e nos produtos gerados (FERREIRA; GOMES, 2020). No âmbito das 

organizações militares, Ibáñes, Garratón e Meca (2020) destacam, que a DEA é  uma das 

técnicas mais utilizadas para avaliação da eficiência, apesar da concentração maior de estudos 

em áreas de apoio, como saúde, logística e manutenção, sendo escassas as pesquisas que se 
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prepõem a analisar a eficiência das atividades operacionais, sob a ótica de custos. Hanson 

(2016) destaca, que a exiguidade de estudos abrangendo organizações operativas de segurança 

e defesa, se deve à existência de poucas unidades homogêneas, assim da restrição imposta aos 

dados referentes aos produtos dessas organizações. 

Nesse contexto, face à importância das atividades operacionais da AMB, no que se 

refere à segurança do tráfego aquaviário, bem como da eficiência na aplicação de recursos 

públicos, esta dissertação almeja responder ao seguinte problema de pesquisa: De que forma 

pode-se mensurar e analisar a eficiência das Organizações Militares na execução das atividades 

de segurança do tráfego aquaviário, ao longo dos anos, com base na análise envoltória de dados, 

e sob a perspectiva de custos? 

Diante do problema de pesquisa apresentado, foi definido o objetivo geral, juntamente 

com os objetivos específicos, conforme detalhado a seguir: 

 

OBJETIVO GERAL 

 

• Propor a Análise Envoltória de Dados, como uma forma de mensuração e análise da 

eficiência, sob a perspectiva dos custos, das unidades responsáveis pela segurança do 

tráfego aquaviário nas vias marítimas e nas hidrovias interiores, sob jurisdição 

nacional. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Examinar a abrangência  do conceito de eficiência no contexto da Administração 

Pública; 

• Identificar as variáveis que possibilitem a mensuração da eficiência das OM 

responsáveis pelo STA; 

• Selecionar unidades do Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário (SSTA) 

responsáveis por executar as atividades de STA, nos ambientes marítimos e fluviais;  

• Verificar, entre os modelos DEA, aquele que proporcione informações gerenciais, no 

que concerne à identificação de folgas nos inputs das unidades; 

• Averiguar os principais inputs que impactam a eficiência ou a ineficiência das OM 

responsáveis pelo STA;  
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• Identificar as OM que podem servir como referências para seus pares, no que se refere 

à gestão dos custos no desempenho de suas atividades. 

 

Esta pesquisa se propõe a realizar um estudo, a fim de propor o modelo matemático 

DEA, como meio de mensuração e análise da eficiência de OM responsáveis pela STA, nas 

vias marítimas jurisdicionais brasileiras, bem como nas vias fluviais e lacustres do território 

nacional. A abordagem desses diferentes grupos de OM torna a pesquisa mais abrangente, pois 

engloba unidades que representam a atuação da MB, no que se refere às suas atribuições como 

AMB, em diferentes contextos, enriquecendo o tema em estudo. 

Para fortalecer e aprimorar o SSTA, é de considerável importância avaliar a eficiência 

das organizações do setor. A aplicação do modelo DEA nas organizações, que atuam no 

provimento da segurança do tráfego aquaviário nacional, pode servir como ponto de partida na 

busca por melhores resultados e maior desempenho. Além de impulsionar melhorias internas, 

essas medidas tem o potencial de fornecer informações relevantes, para que a alta administração 

da Força, responsável pela alocação de recursos, possa fundamentar suas decisões com base em 

indicadores avaliativos, elaborados de forma objetiva.  

Além de avaliar a eficiência das unidades do SSTA em períodos específicos, é essencial 

compreender sua evolução ao longo do tempo, especialmente em um contexto governamental 

onde os planejamentos de investimento, de médio prazo, podem gerar impactos não 

imediatamente perceptíveis. Nesse sentido, torna-se igualmente relevante examinar se os 

investimentos realizados pela MB para o desenvolvimento das atividades de STA influenciaram 

a eficiência das unidades, viabilizando a aplicação de modelos DEA para uma análise 

intertemporal. Assim, considerando a maturidade SCM alcançada em 2021, quanto ao 

mapeamento dos custos das diversas atividades da Força, esta pesquisa analisará a eficiência de 

unidades do SSTA, no período de 2021 a 2023. 

Deste modo, a pesquisa mostra-se relevante em termos práticos, à medida em que 

mensurar e avaliar a eficiência de organizações públicas, sob a ótica de custos, apresenta-se 

como um indicador significativo para os gestores dessas unidades orientarem a administração 

dos limitados recursos postos sob suas responsabilidades. Outro aspecto de relevância prática é 

que a mensuração da eficiência, sob a ótica dos custos das organizações atribuídas das 

atividades de STA, pode contribuir para aprimoramento da gestão de custos da MB, o qual é 

um objetivo estratégico naval da Força, constante no Plano Estratégico da Marinha 2040 - PEM 

2040 (BRASIL, 2020a). Além disso, a partir da mensuração da eficiência de OM responsáveis 

pela STA, a MB pode identificar fatores que tendem a afetar negativamente a eficiência dessas 
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unidades e, com a indicação de benchmarks, propor ações institucionais, que otimizem o grau 

de eficiência em termos gerais, no que se refere à gestão de custos. 

Sob o ponto de vista acadêmico, salienta-se exiguidade de estudos que se dedicaram a 

investigar a eficiência das OM das Forças Armadas, que desempenham atividades operativas 

(IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020). Nesse ponto, Hanson (2016) destaca, que a 

heterogeneidade, levando a pequenas populações de unidades militares que executam as 

mesmas atribuições, bem como a restrição de dados, referentes aos produtos dessas unidades, 

são algumas das possíveis razões para a escassez de estudos. Dessa maneira, esta pesquisa 

poderá contribuir para a literatura, que se dedica a mensurar a eficiência, sob a ótica dos custos 

públicos, relacionados às atividades operacionais do setor de Defesa, por meio da utilização de 

um modelo matemático de análise de dados. 

Ademais, conforme bem salientam Feitósa, Schull e Hein (2014), em qualquer esfera 

pública, a mensuração da eficiência é necessária para a avaliação da gestão, no tange ao controle 

social, pois possibilita aos contribuintes o acesso a informações mais consistentes sobre o 

emprego dos recursos públicos. 

Releva mencionar, que este estudo se encontra delimitado pelos modelos DEA 

empregados para medir a eficiência de duas amostras compostas por unidades do SSTA que 

atuam nos ambientes marítimos, e fluviais e lacustres, ao longo do período de 2021 a 2023. Os 

resultados analisados são decorrentes dos insumos e produtos empregados nas adequações das 

modelagens DEA para análise de cada grupo, sob a perspectiva dos custos. Dessa forma, não 

se pretende analisar a eficiência das unidades sob o ponto de vista dos processos executados 

internamente pelas unidades, nem apontando os possíveis incrementos nos seus produtos, 

principalmente em decorrência do caráter estratégico das unidades operacionais da MB. Por 

fim, os achados desta pesquisa se restringem às OM incluídas nas amostras analisadas e, embora 

as contribuições do estudo possam ser relevantes para as atividades de STA, não se pretende 

estender suas conclusões a todo o SSTA, nem a qualquer outra OM da MB. 

Para alcançar os objetivos propostos, esta dissertação está estruturada da seguinte forma: 

a introdução apresenta a contextualização, os objetivos e a relevância do estudo. O capítulo 1 

discute o referencial teórico, sob as perspectivas da segurança do tráfego aquaviário, da 

eficiência na administração pública, das dimensões da mensuração da eficiência, da gestão de 

custos no setor público e, por fim, da Análise Envoltória de Dados. O capítulo 2 especifica a 

metodologia aplicada no trabalho, com o método da pesquisa, a seleção da amostra, as bases de 

dados utilizadas para a coleta de dados, bem como o detalhamento do tratamento dos dados e 

do modelo DEA empregado no estudo. Em seguida, o capítulo 3 apresenta a análise dos 
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resultados encontrados, após o emprego do modelo DEA para mensuração da eficiência das 

OM voltadas a prover a STA. Na sequência, são apresentadas as considerações finais. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

 Para o alcance dos objetivos propostos nesta dissertação, este capítulo apresenta os 

componentes teóricos, com os principais elementos que balizam a pesquisa, organizados em 

cinco seções, que são: Segurança do Tráfego Aquaviário; Eficiência na Administração Pública; 

Dimensões da Mensuração da Eficiência; Gestão de Custos no Setor Público; e a Análise 

Envoltória de Dados - DEA. 

 

 

1.1 Segurança do Tráfego Aquaviário 

 

 

Nos séculos XV e XVI, com o advento das Grandes Navegações e a descoberta de novos 

continentes, o transporte por via marítima firmou-se como o principal meio de movimentação 

de mercadorias do mundo (FERREIRA, 2023).  

Ultimamente, em um cenário de mercados que exigem desenvolvimento sustentável, 

eficiência, baixo custo e operações que causem menores danos ao meio ambiente, a utilização 

do modal marítimo cresce ainda mais em importância (DAVRI et al., 2021; KOUKAKI; TEI, 

2020). Deste modo, o transporte por via marítima desempenha um papel crucial na 

sustentabilidade econômica de diversos países do planeta (FARAH et al., 2022). Conforme 

Razmjooei et al. (2024), o tráfego aquaviário é um dos pilares centrais do comércio global, 

tendo em vista que é responsável por transportar aproximadamente 80% do volume mundial de 

produtos entre diversos países. Além das vias marítimas, Farah et al. (2022) igualmente 

destacam, a importância dos rios navegáveis para o transporte e para o comércio, tanto 

doméstico, quanto internacional. 

Nessa perspectiva, como o principal canal da movimentação da economia global, as 

rotas marítimas e fluviais simplificam o comércio entre continentes e países vizinhos, oferecem 

transporte para grandes volumes de commodities, e são uma parte substancial de várias cadeias 

de abastecimento ao redor do mundo (KOSOWSKA-STAMIROWSKA, 2020). Além disso, o 

crescimento da população a nível mundial, a melhoria dos padrões de vida, bem como os 

investimento e a eliminação das barreiras comerciais contribuem para uma utilização, cada vez 

maior, dos recursos hídricos para fins recreativos e de transporte de passageiros (FARAH et al., 

2022). 
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No Brasil não é diferente, e por ser uma nação que possui uma extensa fronteira oceânica 

de cerca de 9.200 km, além de 21.000 km de rios navegáveis, utiliza dessa importante estrutura 

hídrica para diversas atividades (MORARES, 2020; PIMENTEL; BATISTA, 2021). Nessa 

seara, Teixeira (2022) destaca, que as hidrovias são utilizadas para pesca, turismo, recreação e 

transporte de passageiros e de mercadorias. Esta última, segundo o autor, é essencial para o 

crescimento econômico nacional, e menciona que 95% do comércio exterior do país é realizado 

com o apoio de embarcações. Nesse contexto, a Figura 1 ilustra o trafego aquaviário e as linhas 

de navegação, no entorno das águas jurisdicionais do Brasil. 

 

Figura 1 - Tráfego aquaviário nas águas jurisdicionais do Brasil 

 
Fonte: MARINE TRAFFIC, 2024. 

 

Como consequência da grande relevância, bem como do intenso e complexo fluxo de 

embarcações nas vias marítimas e fluviais a nível mundial, a literatura aponta alguns aspectos 

que merecem atenção. 

Nessa perspectiva, o aumento no tráfego de embarcações para fins de transporte de 

carga, passageiros e recreativos eleva a possibilidade de ocorrências acidentes e infrações às 

legislações aplicáveis à navegação (FENG et al., 2022). Pimentel e Batista (2021) evidenciaram 

tal situação, em pesquisa realizada na bacia amazônica brasileira, a qual se destaca por ser uma 

das principais vias de transporte da região norte do país. Os estudos dos autores relevam que, 

entre 2016 e 2018, foram registradas 1.062 infrações de tráfego aquaviário na região, algumas 

das quais resultaram em acidentes, como abalroamentos entre embarcações. Na China, a 
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pesquisa de Li e Liu (2010) demonstrou que ocorreram, em média, 400 acidentes envolvendo 

embarcações no período de 1999 a 2008 no rio Changjiang, fruto do aumento substancial do 

fluxo de embarcações naquela via fluvial. 

Somada às possibilidades maiores de ocorrências de acidentes, Martinez-Marquez et al. 

(2021) ressaltam, que o grande fluxo de atividades marítimas e fluviais podem causar impactos 

ambientais, em especial por derrames acidentais ou irregulares de substâncias nocivas ao 

ecossistema hídrico. De acordo com Jesus et al. (2018), estima-se que são derramados 

aproximadamente um milhão de toneladas de petróleo e substâncias derivadas no mar, ao redor 

do mundo. Diante desse cenário, o autor defende a intensificação das fiscalizações das 

embarcações nos portos, terminais e hidrovias, como forma de mitigação de incidentes dessa 

natureza. A segurança do tráfego aquaviário, sob esse enfoque, também foi estudada por 

Ferreira (2023), que corroborando Jesus et al. (2018), enfatizam a importância e o papel 

fundamental das fiscalizações para minimizar os riscos de acidentes, que acarretem em 

derramamentos de óleo no mar. 

No que se refere à segurança e à defesa, os mares e rios representam uma fronteira 

nacional aberta, e o contínuo fluxo aquaviário eleva o potencial de ameaças como pirataria, 

contrabando e pesca ilegal (COLLYER, 2008; ONYANGO et al., 2022). Marques, Ferraz e 

Silva (2023) acrescentam, que a utilização dos recursos hídricos em áreas fronteiriças pode 

gerar disputas e tensões entre países. Nessa seara, Feng et al. (2022) defendem que o empego 

de forças militares para a preservação da segurança nas hidrovias é fundamental para a garantia 

dos interesses dos países, que detêm esses recursos sob suas jurisdições. 

Considerando a importância dos recursos hídricos em diversos aspectos que permeiam 

a sociedade, e a complexidade das questões que podem surgir devido ao aumento constante da 

sua utilização, pesquisas relacionadas à eficiência do tráfego aquaviário representam um campo 

de investigação desafiante, porém escasso (FARAH et al., 2022; GUEDES; FABRIZ, 2022). 

Internacionalmente, algumas pesquisas se dedicaram a explorar novas tecnologias, 

como meio para se obter melhores medidas de segurança, eficiência operacional e menores 

impactos ambientais decorrentes do considerável aumento do fluxo de embarcações. Nesse 

prisma, Durlik et al.(2023) exploraram as aplicações e impactos de técnicas de Machine 

Learning, no gerenciamento de tráfegos marítimos complexos. Os autores destacam, que essa 

técnica tem o potencial de proporcionar navegações mais seguras, eficientes e sustentáveis. 

Onyango et al.  (2022) seguiram na mesma linha, aplicando algoritmos de aprendizado de 

máquina para obter rotas de navegação mais seguras e eficientes para os navios que partem e 

chegam ao porto Inchon, na República da Coreia.  
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Bye e Aalberg (2018) propuseram um modelo de regressão logística, baseados em 

informações extraídas dos sistemas de controle de embarcações, da Direção Marítima 

Norueguesa, como preditor dos riscos associados aos acidentes de navegação. Li e Liu (2010) 

elaboraram um projeto de desenvolvimento de uma plataforma de gerenciamento de segurança 

do tráfego aquaviário, a fim de contribuir para uma navegação segura e eficiente no rio 

Changjiang, na China. Já, Xu et al. (2020) propuseram a adoção de um sistema de avaliação de 

riscos à navegação no estreito de Qiongzhou, também na China. Os autores consideram, que o 

sistema poderia fornecer informações antecipadas sobre as condições de segurança de 

navegação no local, prevenindo os riscos de acidentes. 

Reis e Weitzel (2017) seguiram a mesma linha das pesquisas internacionais, e avaliaram 

as principais causas e tipos de acidentes na área jurisdicional da Capitania dos Portos de Macaé, 

no Rio de Janeiro, valendo-se de técnicas de aprendizado de máquina. Assim como nas 

pesquisas realizadas no exterior, os autores consideram que a utilização de algoritmos 

matemáticos pode auxiliar na classificação dos tipos e causas de acidentes, normalmente 

ocorridos na região. 

Sob outro ponto de vista, Guedes e Fabriz (2022) analisaram o dever do profissional 

marítimo na segurança do tráfego aquaviário, sob o viés tecnológico, e à luz das normas e 

legislações brasileiras que tratam do tema. Segundo os autores, os usuários dos recursos 

hídricos têm influência e dever fundamental no cumprimento das determinações legais, sendo 

os responsáveis pelas embarcações, elementos de extrema relevância para a manutenção da 

segurança do tráfego aquaviário. 

Destacam-se ainda, os estudos direcionados a analisar a atuação subsidiária da MB, no 

que se refere à segurança do tráfego aquaviário. As atividades subsidiárias da MB, bem como 

da Força Aérea Brasileira e do Exército Brasileiro, são aquelas distintas ao caráter essencial 

dessas instituições, preconizado no artigo nº 142 da Constituição Federal Brasileira de 1988. 

As atribuições subsidiárias das Forças Armadas (FFAA) do país são disciplinadas pela Lei 

Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999 (BRASIL, 1999). Entre as atribuições subsidiárias 

das instituições de defesa, está o provimento da segurança do tráfego aquaviário (STA). 

Conforme Soares (2015), esta atividade é considerada subsidiária das FFAA, pois é tipicamente 

atribuída a uma guarda costeira, porém no Brasil, elas são desempenhadas pela MB. 

Destarte, a MB foi instituída como a Autoridade Marítima Brasileira (AMB). Nessa 

seara, cabe à Força, entre outras atribuições, orientar e controlar a marinha mercante, prover a 

segurança na navegação aquaviária, implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e 
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regulamentos no mar e nas hidrovias interiores, em coordenação com outros órgãos federais e 

estaduais (BRASIL, 1999).  

No contexto das atribuições subsidiárias da MB, como AMB, a Força deve pautar suas 

atividades, conforme a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 - LESTA (BRASIL, 1997). 

Sob esse enfoque, Barreto (2019) aborda todas as atividades de responsabilidade da instituição, 

consoante a LESTA e a Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999. Sob esse enfoque, as 

atividades de fiscalização e inspeção nas embarcações, que navegam nos mares e rios, são 

consideradas como elementos fundamentais, tanto para a prevenção de acidentes, quanto para 

a conscientização dos cidadãos, acerca da segurança do tráfego aquaviário (BARRETO, 2019; 

FERREIRA, 2023). Estas atividades são exercidas primordialmente pelos agentes da autoridade 

marítima, que são as Capitanias e suas agências e delegacias subordinadas (LINHARES; 

AGUIAR, 2017). Essas OM compõem o Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário (SSTA) 

e devem aplicar medidas administrativas e penalidades, em decorrência do cometimento de 

infrações às leis e às normas, a fim de zelar pela segurança das águas jurisdicionais do país 

(GUEDES; FABRIZ, 2017; TEIXEIRA, 2022). 

Essas unidades operacionais atuam tanto no espectro marítimo, sendo denominadas 

Capitanias dos Portos (CP), quanto nos ambientes fluviais e lacustres, chamadas Capitanias 

Fluviais (CF). Não obstante aos seus ambientes de operações, quais sejam, marítimos ou 

fluviais e lacustres, as OM do SSTA executam perícias de fiscalização, e de verificação e 

regularização, em suas respectivas áreas de jurisdição, visando o cumprimento da LESTA e das 

normas e regulamentos, dela decorrentes (BRASIL, 2023). 

 Consoante as Normas da Autoridade Marítima para Atividades de Inspeção Naval – 

NORMAM – 301 (BRASIL, 2023), as perícias de fiscalização, conhecidas como inspeções 

navais (IN), são atividades de caráter administrativo realizadas em embarcações nacionais e 

estrangeiras, que chegam aos portos ou que navegam nas águas jurisdicionais brasileiras, com 

foco na verificação de documentos relacionados aos tripulantes. Essa atividade, também busca 

verificar se os documentos das embarcações, as condições do material e equipamentos estão de 

acordo com o preconizado na legislação em vigor (BRASIL, 2023). Conforme Barreto (2019), 

as inspeções navais são ações de cunho inopinado, onde os fiscalizadores abordam embarcações 

inadvertidamente. 

Em contrapartida, as perícias de verificação e regularização, também denominadas 

vistorias navais (VST), são ações de cunho técnico-administrativas, em caráter eventual ou 

periódica, programada pelos representantes das embarcações, com o propósito de mantê-las 
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cadastradas junto à AMB, bem como com a documentação legal exigida para a continuidade de 

suas atividades no ambiente hidroviário brasileiro (BARRETO, 2019; BRASIL, 2023). 

Nessa seara, Barros e Lira (2023) apontam a relevância das OM componentes do SSTA, 

tendo em vista que o aumento do fluxo de embarcações de esporte e recreio, de transportes de 

pessoas e mercadorias, e de atividades pesqueiras tornam as hidrovias mais suscetíveis a 

ocorrências de acidentes e desastres. Marques, Ferraz e Silva (2023) também destacam a 

importância da atuação da AMB, por meio de inspeções, patrulhas e patrulhamentos navais nas 

vias navegáveis do rio Paraguai, de forma preservar a segurança da navegação, bem como 

coibir, combater e neutralizar quaisquer tipos de ameaças ao território nacional. Ferreira (2019) 

segue na mesma linha, considerando as atividades da AMB essenciais para a segurança das vias 

navegáveis da Amazônia Oriental, principalmente em decorrência o crescente fluxo de 

embarcações na região. 

Já Ferreira e Silva (2021) investigaram a atuação da MB no controle da atividade 

pesqueira nos complexos rios da região do Pantanal. Os autores destacam que as atividades de 

fiscalização, apoio e orientação são de considerável relevância e contribuem para a garantia da 

navegação segura e da integridade dos pescadores da região, em um contexto de grande 

movimentação de embarcações de variados portes, e de intensa atividade pesqueira. 

Jesus et al.  (2018) investigaram as possíveis causas e efeitos ambientais de incidentes, 

envolvendo embarcações nas águas jurisdicionais brasileiras. A pesquisa revela que a maior 

parte dos derramamentos de petróleo e produtos químicos nos mares e rios do Brasil são 

decorrentes de operações nas áreas litorâneas e portuárias. Dessa forma, o autor recomenda a 

intensificação das atividades de fiscalizações, por parte da AMB, nas regiões portuárias, 

terminais de embarque e hidrovias interiores, a fim de mitigar a ocorrência desses incidentes. 

Assim, essa amostra de pesquisas demonstra a importância das vias navegáveis ao redor 

do mundo, bem como a necessidade premente do Estado preservar a segurança desse ambiente. 

Releva mencionar que as atividades exercidas pela AMB, por suas características e atribuições 

legais, caracterizam-se como serviços públicos essenciais, necessários e imprescindíveis. 

Conforme Feitósa, Schull e Hein (2014), serviços públicos como os judiciais, os que envolvam 

a segurança interna e a defesa nacional, a preservação da saúde pública, a fiscalização, entre 

outros, são caracterizados como essenciais e devem ser garantidos pelo Estado.  

Consequentemente, a MB como uma instituição pública, emprega os recursos 

provenientes da arrecadação de tributos pagos pela sociedade para exercer suas atribuições 

como AMB. Nesse contexto, como em qualquer ente público de qualquer esfera, esses recursos 

devem ser aplicados, observando-se o princípio da eficiência (GICO JUNIOR, 2020). 
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1.2 Eficiência na Administração Pública 

 

 

Até o final da década de 1970, o modelo de gestão predominante na administração 

pública enfatizava uma estrutura gerencial, que seguia os princípios burocráticos estabelecidos 

por Max Weber, como racionalidade, hierarquia e análises de custo-benefício 

(CAVALCANTE, 2017). Todavia, as crises fiscais, o peso do déficit e da dívida dos Estados 

passaram a impactar as principais economias capitalistas do planeta, destacando a ineficácia 

dos modelos burocráticos de gestão, resultando no colapso desses sistemas de administração 

(BORGES et al., 2013; CAVALCANTE, 2017). 

Como consequência, a partir dos anos 1980, iniciou-se um processo de reestruturação 

na administração pública em nível global, marcando um movimento de reforma em muitos 

países (CAVALCANTE, 2017). As mudanças das formas de gestão incluíram a transferência 

de empresas estatais para o setor privado e a flexibilização das regulamentações (ROSANO-

PEÑA; GOMES, 2018). Com efeito, as reformas buscavam conferir, aos gestores públicos, 

maior capacidade de governança e de atuação econômica, política e social, a fim de garantir os 

direitos sociais e o atendimento às necessidades dos cidadãos (OLIVEIRA; PAULA, 2014). 

Emergia, assim, o conceito de New Public Management (NPM), ou Administração 

Pública Gerencial, influenciado pela ideologia neoliberal e por uma série de teorias econômicas 

e valores normativos, notavelmente provenientes dos Estados Unidos e do Reino Unido 

(CAVALCANTE, 2017). Conforme Aljuhmani et al.  (2024), uma das principais características 

da reforma da gestão foi a tendência global que impulsionou as organizações públicas a 

adotarem uma abordagem mais holística de administração. Nessa visão mais abrangente, os 

gestores públicos deveriam perseguir uma gestão profissional, instituir a mensuração de 

desempenho, incentivar competição, assim como aplicar os recursos públicos de forma racional 

e moderada (HOOD, 1995). Para isso, esse modelo preconizava a adaptação de conceitos, 

ferramentas e modelos de gestão, consagrados nas organizações privadas, para a esfera estatal 

(ALJUHMANI et al. 2024; SANTOS JUNIOR et al., 2023a). 

Nesse diapasão, os conceitos e métodos da administração pública gerencial foram 

amplamente difundidos ao redor do mundo e experimentado, não só em países desenvolvidos, 

como também naqueles em desenvolvimento, incluindo nações africanas, latino-americanas e 

os tigres asiáticos (CAVALCANTE, 2017). Os países em desenvolvimento foram motivados a 

adotar essas novas abordagens, por diversos fatores decorrentes da nova estrutura de 

administração a nível global. Segundo Messias et al. (2018), esses fatores incluíram a busca 
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por parcerias comerciais com grandes economias, a privatização de serviços públicos 

específicos e as crescentes demandas sociais por uma gestão mais eficiente. Sob esse enfoque, 

Oliveira e Paula (2014) destacam a busca constante pela eficiência, como um dos temas cruciais 

da nova gestão pública. Nesse sentido, Camargo e Guimarães (2013, p. 136) afirmam que “[...]  

embora haja divergências de premissas, causas e soluções para os problemas vivenciados pelas 

administrações públicas, a preocupação com a eficiência das políticas e dos serviços públicos 

é um ponto em comum, de busca constante.” 

No Brasil, o tema eficiência ganhou especial relevância, após ser incluído como um 

princípio constitucional, com a aprovação da Emenda Constitucional nº 19, de 14 de junho de 

1998 (CAMARGO; GUIMARÃES, 2013; PEREIRA; SPINK, 2015). Como princípio da Carta 

Magna brasileira, Moraes (2016) afirma, que a eficiência requer dos agentes públicos, a busca 

pelo bem comum, de forma transparente e participativa, de maneira eficaz, sem burocracia, 

primando pela qualidade e pela utilização adequada dos recursos públicos, a fim de maximizar 

a rentabilidade social. Para Silveira (2011), o princípio da eficiência na administração pública 

inclui traços de economia de recursos, eficácia dos resultados, assim como a procura pela 

efetividade e do bem comum. 

Analisando-se as definições de Moraes (2016) e Silveira (2011), percebe-se a 

abrangência conceitual dos autores, visto que abordam economia de recursos, aspectos de 

transparência e gestão participativa, incluindo no bojo de suas definições do princípio 

constitucional da eficiência, os conceitos de eficácia, além de resultados sociais. Contudo, 

apesar de tais conceitos serem utilizados amplamente em conjunto com o conceito de eficiência 

na literatura, eles não devem ser confundidos (GICO JUNIOR, 2020). 

De forma geral, a eficácia é definida como a habilidade de se atingir ou superar um 

objetivo definido, representando a relação entre o produto desejado ou planejado e o produto 

realmente alcançado ou observado (ROSANO-PENÃ; GOMES, 2018). Por outro lado, os 

resultados sociais se alinham ao conceito de efetividade, o qual representa as mudanças ou 

benefícios resultantes da implementação de uma política, programa ou atividade pública 

(MITU; STANCIU, 2023). Já o conceito de eficiência mais tradicional está ligado à busca pela 

melhor combinação entre recursos e produtos, de modo que está associada aos meios 

empregados para o alcance dos objetivos propostos (SILVA; CRISÓSTOMO, 2019). 

Além dos aspectos relacionados à eficácia e à efetividade, na gestão pública, o tema 

eficiência costuma ser abordado de maneira ainda mais abrangente, e contempla diversificadas 

nuances. Nesse prisma, Camargo e Guimarães (2013) argumentam, que uma gestão pública 

eficiente deve se concentrar em melhorar seus processos administrativos, capacitar seus agentes 
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e estar disposta a adotar as práticas de referência no seu campo de atuação. Para Gomes (2009), 

a eficiência na gestão pública está relacionada ao cumprimento de normas e à redução de custos, 

e sua finalidade é verificar se um serviço público foi prestado da maneira mais competente. 

Ferradaes (2019) segue a mesma linha, ao afirmar que a eficiência pressupõe que os recursos 

públicos devem ser criteriosamente aplicados, de forma que o custo da atividade pública seja o 

realmente necessário para sua realização, evitando desperdícios e desvios de finalidade. Nessa 

seara, Stastná e Gregor (2011) sugerem, que a otimização da relação entre recursos e produtos 

podem melhorar a qualidade dos bens e serviços públicos disponibilizados à sociedade. 

Sauerbronn e Martins (2015) e Varela, Martins e Fávero (2012) corroboram, ao mencionarem 

que é possível oferecer melhores serviços aos cidadãos, sem a necessidade de incorrer em custos 

adicionais. Na mesma corrente, Varela (2008) considera que é possível melhorar os serviços 

públicos, utilizando-se racionalmente os recursos, de modo que gastos excedentes podem gerar 

ineficiência da gestão. 

Sob essa perspectiva, Silva e Crisóstomo (2019) investigaram se a eficiência na 

aplicação de recursos da administração pública impacta o desenvolvimento econômico local. 

Como resultado, os autores verificaram que os municípios cearenses, que possuíam uma gestão 

transparente e com controle mais aprimorado dos seus recursos, obtinham melhores indicadores 

de desenvolvimento econômico. Além disso, Ibáñez, Garratón e Meca (2020) consideram que 

uma gestão eficiente dos recursos públicos gera impacto econômico, assim como afeta a 

reputação dessas organizações, proporcionando uma externalidade positiva na imagem dessas 

instituições frente à sociedade.  

Não obstante à avaliação dos processos internos, cumprimento da legislação e 

otimização de recursos, a eficiência é considerada uma medida de desempenho e deve se voltar 

para a globalidade das organizações, servindo como parâmetro para comparação e promoção 

da competitividade entre elas (ROSANO-PEÑA; GOMES, 2018). Nesse sentido, Mitu e  

Stanciu  (2023) consideram, que a análise comparativa de índices de eficiência é de substancial 

relevância no contexto público, orientando os gestores no processo decisório, a fim de 

proporcionar melhores resultados para a sociedade. 

No entanto, Garengo e Sardi  (2020) ressaltam que a mensuração e o gerenciamento da 

eficiência não são tarefas simples, especialmente quando se aplicam aos órgãos e instituições 

públicas de defesa nacional e segurança, onde os obstáculos se tornam mais complexos. Esses 

serviços são gratuitos e não é possível excluir consumidores, o que dificulta a avaliação de seu 

valor no mercado, além do caráter monopolista, que os libera de pressões de concorrência e 

falências, como ocorre no setor privado (ROSANO-PEÑA e GOMES, 2018). Acrescenta-se a 
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esses obstáculos, as características desses setores, onde a transparência é baixa e o 

conhecimento dos resultados gerados pelas ações é altamente complexo (IBÁÑEZ; 

GARRATÓN; MECA, 2020). A despeito dessas dificuldades, as Forças Armadas, como parte 

integrante da Administração Pública, devem pautar sua gestão sob um olhar acurado para as 

melhores práticas, compreendendo bem suas atribuições e buscando a eficiência na aplicação 

dos escassos recursos para o preparo e desenvolvimento de suas atribuições (OLIVEIRA, 

2023). 

Portanto, resta claro a importância de uma gestão pública eficiente, visto a amplitude 

conceitual abordada pelos diversos autores citados, que contemplam a prestação de serviços 

públicos com qualidade, redução de custos e impacto no bem-estar da sociedade, bem como os 

benefícios proporcionados para a gestão, no que concerne à reputação e à imagem das 

instituições.  

No tocante aos serviços de segurança do tráfego aquaviário, que fazem parte do conjunto 

de atividades da MB, como uma das instituições de defesa do país, é necessário que se entenda 

dentro dessa abrangente estrutura conceitual, a dimensão mais apropriada à avaliação da 

eficiência das organizações integrantes do SSTA, bem como as variáveis empregadas nesse 

processo, de acordo com a literatura, em organizações de naturezas semelhantes. 

 

 

1.3 Dimensões da Mensuração da Eficiência 

 

 

Os gestores públicos tem enfrentado desafios complexos no desempenho de suas 

atribuições, como a limitação cada vez maior de recursos de toda ordem, frente às grandes 

demandas dos cidadãos por serviços que atendam aos seus anseios (NEGRI e DINCÃ, 2023). 

Dessa forma, a administração pública tem sido cada vez mais pressionada a implementar 

medidas de acompanhamento da eficiência na prestação de seus serviços à coletividade, cujo 

objetivo é, principalmente, controlar o que as organizações públicas fazem, como fazem, quanto 

fazem, e a qual custo (GARENGO; SARDI, 2020). 

Conforme salientam Rezende, Cunha e Cardoso (2010), na esteira das pressões dos 

cidadãos por eficiência no emprego dos recursos provenientes da arrecadação de impostos, o 

desenvolvimento de métodos de mensuração de desempenho ganha cada vez mais relevância. 

Mergoni e Witte (2022) corroboram, ao afirmarem que mensurar a eficiência é de suma 

importância para os decisores responsáveis por serviços públicos, uma vez que as organizações 
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dessa natureza operam frequentemente com orçamentos limitados e pautados por diretrizes 

voltadas à redução de custos e de desperdícios de recursos.  

Contudo, Lima Filho e Peixe (2020) mencionam que, no contexto institucional, a 

avaliação da eficiência de uma organização não se limita à sua habilidade de servir a uma grande 

parte da sociedade ou de manter indicadores financeiros favoráveis. De maneira holística, a 

mensuração da eficiência engloba elementos relacionados às dimensões social, alocativa e 

técnica (MATTOS; TERRA, 2015), o que remete às considerações de Moraes (2016) e Silveira 

(2011), sobre o princípio da eficiência na administração pública. 

A abordagem alocativa refere-se ao sistema orçamentário como uma ferramenta 

política, pois demonstra o planejamento, programação e gestão financeira, assim como o 

controle e avaliação associados (SCARPIN; SLOMSKI, 2005). Também abarca os custos dos 

insumos em relação aos produtos, demonstrando a capacidade da entidade em definir a 

combinação ideal de recursos e produtos, buscando reduzir os custos e aumentar a produção 

(ROSANO-PENÃ; GOMES, 2018). Refere-se, ainda, à compreensão de que a administração 

pública e o orçamento governamental são importantes ao contribuir para a economia de recursos 

e para a eficiência, reconhecendo a necessidade de utilizar ferramentas de gestão ao 

implementar o orçamento (LIMA FILHO; PEIXE, 2020). 

Já a perspectiva técnica alude ao conceito mais tradicional da literatura sobre eficiência, 

e refere-se à competência de uma organização em maximizar a relação entre produto e insumo 

(ROSANO-PENÃ; GOMES, 2018). Sob esse enfoque, Sales e Peixe (2022) alertam, que antes 

de se discutir a mensuração da eficiência, faz-se necessário distinguir eficiência e 

produtividade, pois são conceitos muito associados, porém traduzem abordagens distintas. 

A produtividade pode ser definida como a relação entre os recursos consumidos e 

produtos gerados, e representa o nível de aproveitamento dos insumos no processo produtivo, 

de tal forma que quanto maior for essa relação, maior será a produtividade (SALES; PEIXE, 

2022). Normalmente, a mensuração da produtividade é adequada quando se tem apenas um 

insumo empregado no processo de produção, ao passo que, quando se trata de várias entradas 

e saídas, é preciso ponderá-las, substituindo-as por um valor agregado, de conceito mais 

abrangente, denominado produtividade total de fatores (ROSANO-PEÑA; GOMES, 2018). Já 

a eficiência, sob o viés técnico, pode ser descrita como a habilidade de um sistema em utilizar 

de maneira otimizada os recursos à disposição e tirar o máximo proveito das condições 

ambientais presentes, para alcançar o resultado ideal em uma determinada medida (SOUZA et 

al., 2015). Conforme Tayebi et al. (2024), significa uma comparação entre os valores 

observados e ótimos de sua produção e insumo. Sales e Peixe (2022) acrescentam a essa 
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definição, a ideia de fronteira de custos, ao considerarem que a eficiência técnica é obtida, pela 

diferença entre a quantidade de insumos observada e a mínima quantidade desses insumos, 

necessária para produzir o mesmo nível de determinado produto. Com base nessas definições, 

alude-se a conclusão de Leão (2018, p. 25), o qual menciona que, “[...] se a produtividade é o 

quanto se produz em relação a cada um dos recursos empregados, a eficiência é o quanto se 

produz em relação ao quanto se poderia produzir.”  

Ainda no que se refere à eficiência técnica, nota-se que as definições propostas por 

Souza et al. (2015) e Tayebi et al. (2024) são em termos absolutos e independentes dos 

resultados dos concorrentes, ou seja, se aproximam mais do conceito de produtividade total de 

fatores. Nesse aspecto, Rosano-Peña e Gomes (2018) consideram, que a eficiência técnica de 

determinada unidade é relativa, visto que é alcançada quando se maximiza a produção, 

minimizando os custos, sem que haja outra unidade, ou conjunto de unidades, capazes de 

melhorar, tanto a produção quanto o uso dos insumos. Sob essa perspectiva, a eficiência deriva 

da natureza da atividade principal ou dos objetivos das instituições, o que favorece a 

comparação entre diferentes organizações de determinado setor (MATTOS; TERRA, 2015). 

Deste modo, não se pode considerar a eficiência técnica como um conceito absoluto de uma 

organização, devendo ser tratada como uma noção relativa, em relação a um conjunto de 

unidades avaliadas, conforme aludido por Rosano-Peña e Gomes (2018) e Taj et al. (2012). 

A combinação da eficiência técnica com a eficiência alocativa é definida como 

eficiência econômica ou global, tendo em vista que nestas dimensões procura-se avaliar a 

eficiência de uma unidade, em relação aos recursos necessários para produzir determinado 

produto (ROSANO-PEÑA; GOMES, 2018). Sob o viés técnico, a eficiência demonstra a 

capacidade das unidades de obter máxima produção com os insumos que dispõe. Sob prisma 

alocativo a eficiência representa a habilidade das organizações de utilizar os insumos em 

proporções ótimas para executar suas atribuições ou prestar serviços, no sentido de Pareto 

(SILVA et al., 2011). Alinhando os dois conceitos, Shaw (2009) sugere, que a eficiência 

econômica está atrelada à manutenção dos níveis de custos, com o aumento da produção, ou ao 

contrário, reduzir os custos, mantendo os padrões de produção. 

Em contrapartida, a dimensão social é manifestada pela habilidade da instituição em 

servir uma parte significativa da sociedade, aumentando assim a utilidade da organização dentro 

do seu ambiente (MATTOS; TERRA, 2015). Sano e Montenegro Filho (2013) ressaltam, que 

a eficiência nessa perspectiva procura relacionar os impactos produzidos sobre uma população 

atendida por um serviço público. No mesmo sentido, para Pacheco (2009), a mensuração da 

eficiência sob o prisma dos impactos está relacionada à efetividade das ações públicas. 
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Nesse sentido, a eficiência social ou efetividade pode ser mensurada, empregando-se os 

serviços gerados, a partir do emprego dos recursos disponíveis, como insumos, que contribuirão 

para a efetivação dos impactos ou resultados dessas ações públicas (HANSON, 2016). Para 

melhor entendimento, a Figura 2 ilustra o processo de averiguação da eficiência sob os prismas 

econômico (técnica e alocativa) e social. 

 
Figura 2 - Eficiência técnica/alocativa e eficiência social/efetividade 

Fonte: Adaptado de HANSON, 2016. 
 

A ilustração permite esclarecer, que a mensuração da eficiência técnica ou alocativa 

(econômica) é aquela desenvolvida no primeiro fluxograma demonstrado na Figura 2, isto é, na 

eficiência na geração de serviços. Isso, porque nesse aspecto, a eficiência de uma organização 

é demonstrada pelo processo de transformação dos recursos (x), que podem ser financeiros, 

materiais, humanos, entre outros, para a disponibilização dos serviços (y) à coletividade 

(HANSON, 2016). Assim, os serviços oferecidos à sociedade são produtos da aplicação de 

recursos. 

 Já no segundo ponto da ilustração, qual seja, a efetividade dos serviços, Hanson (2016) 

sugere que os fatores de entrada são os serviços (y), gerados a partir da aplicação dos recursos, 

conforme visto na eficiência na geração dos serviços, e os produtos são os resultados (s) 

percebidos, pelo empreendimento das ações públicas.  

Diante dessas especificidades, Pacheco (2009) julga, que a mensuração da eficiência, 

sob as dimensões técnica e alocativa, possibilita o estabelecimento de metas claras a serem 

perseguidas, permitindo aos gestores públicos conhecer o que efetivamente é produzido, com 

os recursos públicos, além de ser um importante instrumento de motivação dos gestores. 

Já a avaliação da eficiência social permite ao gestor, a indagação sobre a efetividade ou 

o impacto social do que é produzido (MATTOS; TERRA, 2015). No entanto, nesta dimensão, 

 
         Eficiência na Geração dos Serviços 
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surge a complexidade em se estabelecer conexões causais entre as ações públicas e os resultados 

observados nos indicadores sociais, pois os efeitos desejados estão muitas vezes sujeitos a 

mudanças nos desejos e comportamentos dos cidadãos (SANO; MONTENEGRO FILHO, 

2013). Essas considerações reforçam o mencionado por Guedes e Fabriz (2022), quando 

salientam a importância dos usuários dos recursos hídricos, no que se refere à preservação da 

segurança do tráfego aquaviário. 

Nesse contexto, Pacheco (2009) menciona, que a mensuração da eficiência na dimensão 

social tem provocado reações adversas na literatura, pela dificuldade em se estabelecer essa 

relação de causalidade entre os insumos aplicados para a promoção das ações públicas, e a 

efetividade esperada pela sociedade. Mattos e Terra (2015) acrescentam, que apesar do objetivo 

das organizações ser a geração de resultados, a avaliação da eficiência, com base nos impactos 

das atividades públicas, torna-se mais complexa, porque podem existir uma variedade de fatores 

externos que podem afetar os resultados das diversas unidades.  

No âmbito das Forças Armadas, devido à natureza de suas atribuições, a avaliação da 

eficiência, por meio da dimensão social, mostra-se ainda mais problemática, frente às 

dificuldades em se estabelecer indicadores sociais, que revelem o grau em que elas mantêm 

segurança, proteção, paz e estabilidade nacional (HARTLEY, 2012). Considerando as 

dificuldades de se mensurar resultados de alto nível, como paz e segurança, Anagboso e Spense 

(2009), sugerem que, nesses casos, a eficiência das entidades de segurança e defesa pode ser 

mensurada, baseando-se na aplicação dos recursos para a disponibilização de serviços, em 

conformidade com o processo de eficiência na geração dos serviços, ilustrado na Figura 2. 

Dessa forma, o emprego das perspectivas técnica ou alocativa se mostram mais adequadas na 

mensuração da eficiência no âmbito das instituições de segurança e defesa, dadas as 

peculiaridades de suas atividades-fim e as dificuldades em se estabelecer indicadores de 

efetividade da prestação de seus serviços (IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020). 

Assim, a mensuração da eficiência, sob as dimensões técnica e alocativa, é vista como 

um valioso instrumento para múltiplas utilidades. Rosano-Peña e Gomes (2018, p. 190) 

elencam algumas delas, conforme a seguir: 

 
a) como uma forma de introduzir pressões competitivas e motivação comportamental 
para encontrar a direção certa no empreendimento público; 
b) como ferramenta gerencial para identificar as melhores práticas de produção, que 
podem servir de referências para estabelecer metas de melhorias para as unidades de 
baixo desempenho; 
c) como técnica para identificar as folgas, as ociosidades, que permitam a liberação 
de recursos para aumentar a cobertura e criar novos serviços; 
d) [...] 
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e) como meio para definir orçamentos, pagamento de prêmios e gratificações e prever 
necessidades futuras de recursos para o desenvolvimento sustentável do setor; 
f) [...] 

 

Gao (2015) resume as utilidades advindas da mensuração da eficiência técnica, ao 

afirmar que esse processo leva a gestão pública a utilizar as informações obtidas para a tomada 

de decisão, o que gera um ciclo contínuo de melhoria do desempenho das organizações. No 

entanto, para se obter essas vantagens na gestão pública, é necessário utilizar variáveis de 

insumos e produtos que possam refletir com a maior fidedignidade possível o quão eficiente 

são as organizações (PACHECO, 2009). 

Nesse âmbito, Narbón-Perpiñá e Witte (2018), em uma revisão sistemática da literatura, 

elencam as variáveis de insumos e produtos mais utilizadas nas pesquisas, que tem como 

objetivo mensurar a eficiência das instituições públicas a nível global. Segundo os autores, entre 

1990 e 2016, as variáveis de saída incluídas nos diferentes estudos são diversas e se adequam à 

relevância e às particularidades dos serviços e unidades, que se propõe a avaliar. Nesse sentido, 

a pesquisa revela que muitos estudos empregam, como proxy de saída, a extensão territorial, a 

população total atendida, a quantidade de instalações disponibilizadas para o oferecimento de 

determinados serviços públicos, como educação, saúde e segurança pública, bem como o 

número de ações específicas realizadas pelas unidades em avaliação. 

Nesse diapasão, Pacheco, Sánchez e Villena  (2014), partindo da hipótese de que, quanto 

maior a unidade, maiores os custos com a disponibilidade de serviços públicos, utilizaram a 

extensão territorial, o número de unidades de ensino, e o número de instalações de atendimento 

hospitalar como produtos ou outputs, para avaliar a eficiência de municípios chilenos. Souza et 

al. (2018) ao analisarem a eficiência de 31 hospitais brasileiros utilizaram a quantidade de leitos 

providos, como variável representativa dos produtos gerados pelas unidades. 

Stastná e Gregor (2015) enfatizaram a dificuldade de se encontrar variáveis de saída 

orientados para a efetividade das ações públicas e, assim, utilizaram a população total, o número 

de instalações culturais e a área útil construída para mensurar a eficiência de diversos serviços 

públicos, como a promoção da cultura, educação e segurança pública em municípios da 

República Tcheca. 

Carmo Junior e Rosano-Peña (2019) avaliaram a eficiência de contratos firmados pela 

administração pública para a prestação serviços de georreferenciamento. Para isso, utilizaram 

como variável de saída, a extensão territorial georreferenciada em km². Pereira et al. (2022) 

avaliaram a eficiência dos serviços de água e esgoto em instituições públicas e privadas, 

utilizando em sua pesquisa o volume de água faturada como o produto de seu modelo. 
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Na área de segurança pública e defesa nacional, Fulton, Lasdon e McDaniel (2007) em 

suas análises, acerca da eficiência dos hospitais do exército do Estados Unidos, empregam 

como variáveis de saída, o tempo de disponibilidade para o trabalho, do pessoal voltado às 

atividades finalísticas das unidades. Lu (2011) utilizou como variáveis de saída, na avaliação 

da eficiência dos serviços de transporte do Ministério da Defesa de Taiwan, o número de 

pessoas atendidas e a área coberta por cada linha de transporte. Hanson (2016) analisou a 

eficiência de unidades operacionais das Forças Armadas da Noruega e, para tal, empregou como 

produtos, a quantidade de pessoas capacitadas para realizar operações. Anagboso e Spense 

(2009) sugerem, que a eficiência de unidades militares pode ser obtida, utilizando-se, como 

output, as atividades específicas que as elas executam, bem como suas capacidades de em 

empreender um curso de ação. 

No Brasil, Santos (2017) analisou a eficiência de unidades do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Pará, considerando como produtos, o total de ocorrências de incêndios, o 

total de atendimentos pré-hospitalares e o total de salvamentos por unidade. Freitas (2020) 

mensurou a eficiência de entidades segurança pública, que atuam nas regiões de fronteira do 

país, utilizando como produtos, o número de operações realizadas e a quantidade apreensão de 

drogas em portos e aeroportos nacionais. Mais recentemente, Santos Junior et al. (2023b) 

mensuraram a eficiência de dez unidades de saúde da MB, valendo-se da quantidade de exames 

e consultas realizados pelas organizações durante o ano de 2021.  

No que se refere à mensuração da eficiência de unidades voltadas à segurança do tráfego 

aquaviário brasileiro, Santos Junior et al. (2023a) mensuraram a eficiência da MB em realizar 

inspeções e vistorias navais nas diversas regiões brasileiras, em 2021. Para isso, os autores 

empregaram como variável representativa do produto, o total de operações realizadas pela MB, 

caracterizada pelas quantidades de vistorias e inspeções navais realizadas em cada região 

geográfica do país, sob responsabilidade da Força. 

Entre as variáveis de insumos, Narbón-Perpiñá e Witte (2018) observaram que 83% dos 

estudos, que se propuseram a analisar a eficiência na gestão pública utilizaram variáveis de 

entrada em termos financeiros. Nesse sentido, cabe destacar que os estudos de Pacheco, 

Sánchez e Villena  (2014), Souza et al. (2018), Statná and Gregor (2015), Carmo Junior e Peña 

(2019),  Pereira et al. (2022), Fulton, Lasdon e McDaniel (2007), Lu (2011), Hanson (2016), 

Freitas (2020), Santos Junior et al. (2023a) e Santos Junior et al. (2023b) mencionados 

anteriormente, utilizaram entre os insumos, variáveis que representavam dispêndios de recursos 

públicos, como despesas, custos e investimentos para se efetivar as ações públicas. 
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Dessa forma, ao analisar as definições de eficiência, especialmente nas perspectivas 

alocativa e técnica, juntamente ao o uso expressivo de variáveis relacionadas a dispêndios de 

recursos em pesquisas recentes, evidencia-se que, do ponto de vista do Estado, a avaliação da 

eficiência pode ser conduzida por meio do emprego informações provenientes de sistemas 

gerenciais contábeis. Nesse contexto, Doumpos e Cohen (2014) afirmam que o emprego de 

sistemas de contabilidade, que forneçam informações sobre o valor dos ativos e  da estrutura de 

custos da administração pública, pode oferecer dados relevantes sobre o uso eficiente dos 

recursos, no que se refere à prestação de serviços aos cidadãos. 

No bojo dos sistemas gerenciais de contabilidade, Machado e Holanda (2010) 

mencionam, que os administradores do setor público necessitam de um sistema de informações 

de custos, por meio do qual seja possível comparar os custos de serviços semelhantes, prestados 

por unidades diferentes, bem como sirvam de base para a elaboração do orçamento. Nessa seara, 

Alonso (2022) descreve bem a relevância dos custos em relação à mensuração da eficiência na 

gestão pública, ao afirmar que sem medição de custos não há medida de eficiência. 

Destarte, reconhecimento da relação entre custos e eficiência motivou vários órgãos da 

administração pública, incluindo a MB, a desenvolverem sistemas gerenciais de informações 

de custos, com propósito de fornecer suporte aos gestores dos recursos proveniente dos 

contribuintes, conforme será apresentado na próxima seção. 

 

 

1.4 Gestão de Custos no Setor Público 

 

 

De forma diferente do que ocorre no setor privado, no setor público, as preocupações 

sobre gestão de custos não se concentram na avaliação de estoques ou na obtenção de lucros, 

mas sim na eficiência dos serviços públicos prestados (ALONSO, 2022). Deste modo, quando 

o Estado planeja suas ações, com o fim de atender às necessidades da sociedade, é importante 

que se utilize ferramentas avançadas de gestão e controle, visando a melhor utilização dos 

recursos disponibilizados pelos contribuintes, em forma de tributos (MESSIAS; FERREIRA; 

SOUTES, 2018). 

Nessa linha, Cardoso, Aquino e Bitti (2011) afirmam que, à medida em que novas 

tecnologias facilitam o acesso a informações e permitem comparar o grau de eficiência entre 

diferentes órgãos, crescem as pressões dos cidadãos por eficiência no emprego dos recursos 

disponibilizados aos entes estatais. Assim, uma das principais responsabilidades do Estado é 
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utilizar de forma apropriada os recursos públicos, em prol da coletividade (LOVATO et al., 

2016). 

Essa responsabilidade fica mais evidente, quando a limitação de recursos, face às 

grandes demandas da sociedade por serviços públicos, é uma realidade comum, tanto em países 

desenvolvidos, quanto em nações em desenvolvimento. Nesse contexto, abordagens e 

instrumentos direcionados ao melhor emprego do erário, como a gestão de custos, ganharam 

maior destaque dentro das premissas da NPM (MESSIAS; FERREIRA; SOUTES, 2018). 

Alqudah, Mansor e Salleh (2022) reforçam essa ideia, ao afirmarem que a implementação de 

um sistema de gerenciamento de custos tem o potencial de fornecer atualizações contínuas 

sobre o comportamento e a estrutura das despesas públicas, e a eficiência da prestação de 

serviços. Para isso, um bom sistema de informações de custos deve enfatizar a relação entre 

captação de recursos, a definição de centros de custos e as categorias de programas utilizadas 

no processo orçamentário (ALQUDAH; MANSOR; SALLEH, 2022). 

Ao contrário da visão puramente orçamentária, a informação de custos destaca-se por 

considerar os impactos patrimoniais das atividades, como consumo de estoques e depreciação, 

e por identificar a aplicação efetiva dos dispêndios financeiros (MACHADO; HOLANDA, 

2010; FILGUEIRAS, 2019). Por conseguinte, as informações de custos podem complementar 

e reforçar os critérios de revisão das dotações de despesas das categorias de programas 

estabelecidos, quando os orçamentos são elaborados (HOKKINEN, 2021). Na mesma linha, 

Luque et al. (2008) mencionam, que um sistema de análise e apuração de custos é fundamental 

para possibilitar uma gestão eficiente, tanto das ações públicas, quanto por ocasião da alocação 

de recursos no processo orçamentário. Face às suas características, a utilidade gerencial em se 

evidenciar e controlar os custos na administração pública é reconhecida internacionalmente, em 

pesquisas que abordam a eficiência na gestão pública. 

Nesse contexto, Kosmas e Dimitropoulos (2014) realizaram um estudo de caso, acerca 

da adoção da gestão de custos em uma organização pública ligada aos esportes, na Grécia. 

Segundo os autores, os gestores da unidade alegaram estar melhor capacitados para planejar a 

alocação de recursos do período seguinte, bem como puderam analisar a pertinência da 

manutenção de alguns serviços. Mättö e Sippola (2016) encontraram resultados semelhantes, 

ao observarem que a introdução da gestão de custos, nas administrações municipais da 

Finlândia, resultou na melhoria da eficiência dos gastos públicos, ao mesmo tempo em que 

aumentou a qualidade das informações disponíveis para os responsáveis pela tomada de 

decisões dos entes municipais do país. 
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Melo et al. (2016) identificaram, que a implementação de um sistema de informações 

de custos no Hospital da Universidade da Califórnia, Estados Unidos, resultou em redução de 

custos e otimização dos projetos, uma vez que os gestores exploraram alternativas de gestão 

mais eficientes para cumprir o orçamento estabelecido. Além disso, a definição de metas e 

objetivos serviu como um estímulo adicional para os gestores buscarem melhores resultados 

em suas organizações. 

Em Quebec, no Canadá, a adoção de um sistema de custos tem beneficiado 

significativamente a gestão local, fornecendo informações valiosas para a definição de taxas, 

para a avaliação de possibilidades de terceirização, para o fortalecimento da responsabilidade 

dos gestores e, consequentemente, para o aprimoramento dos processos de gestão, conforme a 

pesquisa de Gosselin e Journeault (2022). 

Cuadrado-Ballesteros; Bisogno e Vaia (2022) em uma pesquisa envolvendo 22 países 

europeus, demonstraram que as nações que empregam sistemas de informações contábeis de 

gerenciamento de custos possuem mais subsídios para os processos de tomada de decisões, 

além de serem mais eficientes em relação aos seus gastos. 

No Brasil, a despeito da administração pública gerencial ter começado a ser discutida a 

partir da década de 1980, e sua implementação ter sido iniciada a partir de meados da década 

seguinte, a apuração de custos no setor público, como atividade compulsória, não é tema recente 

(CARDOSO; AQUINO; BITTI, 2011), e abarca uma série de dispositivos legais, conforme 

demonstra o Quadro 1: 

 
Quadro 1 - Legislação aplicada à gestão de custos no Brasil (continua) 

Legislação Disposição 

Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964 

Estabelece no artigo 99, que os serviços públicos industriais devem manter um 
sistema contábil para determinação dos custos. 

Decreto-Lei nº 200, de 25 
de fevereiro de 1967 

Preconiza em seu artigo 79 que a contabilidade do setor público deveria apurar 
os custos dos serviços prestados, de modo a evidenciar os resultados da gestão. 

Constituição da República 
Federativa do Brasil de 
1988 

Exige o uso da informação de custos para controle, em seu artigo 74. 

Lei 9.724, de 1º de 
dezembro de 1998 

Relaciona a apuração de custos às medidas de desempenho das organizações 
militares prestadoras de serviços, em seu artigo 1º 
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Quadro 1 - Legislação aplicada à gestão de custos no Brasil (conclusão) 
Legislação Disposição 

Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 

Em seu artigo 99, impõe à administração pública a manutenção de sistema de 
custos, de forma a permitir a avaliação e o acompanhamento da gestão. 

Lei nº 10.180, de 6 de 
fevereiro de 2001 

Exige análise dos custos envolvidos nas transferências de recursos entre órgãos e 
entidades da Administração Pública, no § 1º do seu artigo 35. 

Lei nº 10.524, de 25 de 
julho de 2002 

Em seu artigo 21, impõe o controle dos custos das ações estatais, a avaliação dos 
resultados de tais ações e os custos envolvidos, e estabelece a responsabilidade 
pelo desenvolvimento do sistema de informações de custos, no § 2º do mesmo 
artigo. 

Acórdão nº 1.078/2004 do 
Tribunal de Contas da 
União 

Determina a adoção medidas para que o setor público federal possa contar o mais 
rapidamente possível com sistemas de custos, os quais viabilizem, dentre outras 
funcionalidades, a análise e o acompanhamento da gestão orçamentária e 
financeira. 

Decreto nº 6.976, de 7 de 
outubro de 2009 

Estabelece as finalidades do SIC, entre as quais os custos dos programas e das 
unidades da administração pública federal e a obrigatoriedade de manutenção de 
um sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial 

Fonte: Adaptado de CARDOSO, BITTI e AQUINO, 2011. 

 

Conforme pode ser observado, a contabilidade aplicada ao setor púbico teve como 

elemento balizador a Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, que determinava a apuração de 

custos de entidades públicas que executavam serviços industriais (BRASIL, 1964). O Decreto 

Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 ampliou essa obrigatoriedade, de forma que a 

contabilidade de custos pudesse ser utilizada para evidenciar os resultados da gestão de recursos 

em todas as organizações e entidades públicas (ELIAS, 2017). Já a imposição da adoção de 

sistema de custos pelos órgãos federais emergiu com implementação da NPM e teve como 

marco, a promulgação da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 200, conhecida como Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), principal dispositivo que disciplina as contas públicas 

brasileiras (SOUZA; SILVA, 2019). 

Contudo, a despeito do arcabouço legal, que impõe à administração pública a 

necessidade de adoção de sistemas de apuração de custos remontar da década de 1960, essa 

temática foi negligenciada até a emissão do acórdão nº 1.078/2004 do Tribunal de Contas da 

União. Conforme Cardoso, Aquino e Bitti (2011), esse foi o ponto de partida para que emergisse 



45 
 

 

um novo quadro institucional no país, que desencadeou na constituição da Comissão 

Interministerial de Custos, com a finalidade de estabelecer orientações, técnicas e protocolos 

para auxiliar na implementação de sistemas de custos, no âmbito da administração pública 

federal. Como consequência, em 2011 a Secretaria do Tesouro Nacional criou o Sistema de 

Custos do Governo Federal (SIC), um data warehouse pautado na premissa de integração com 

os sistemas de controle orçamentário, financeiro e patrimonial já existentes na esfera federal 

(HOLANDA; LATTMAN-WELTMAN; GUIMARÃES, 2010). 

Apesar da morosidade de muitos órgãos públicos brasileiros, em adotar sistemas de 

gerenciamento de custos, Mauss, Diehl e Bleil (2015) apontam alguns considerados pioneiros 

na gestão de custos, entre os quais está a MB. Na Força Naval, a gestão de custos teve início 

em 1994, com a criação da sistemática das Organizações Militares Prestadoras de Serviços 

(OMPS) nas áreas industrial, hospitalar e de ciência e tecnologia (PEREIRA et al., 2016). Essa 

sistemática, como ferramenta de controle gerencial, integrava o Sistema de Administração 

Financeira do Governo Federal (SIAFI) e o sistema de gestão orçamentária da Força, o Sistema 

de Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD), de modo evidenciar seus custos e 

desempenhos, por meio de demonstrações contábeis (FONSECA; SARDINHA, 2010). 

Segundo Silva, Graciliano e Siqueira (2010), o emprego dessa metodologia de apuração 

de custos permitiu o conhecimento dos custos das OMPS, resultando melhoras nos índices de 

perdas das organizações desta natureza, no período de 2000 a 2008. Outro aspecto importante 

do emprego da sistemática OMPS, foi a decisão da MB em extinguir a Imprensa Naval que, 

após a avaliação de seus custos, foi considerada deficitária, além de não ter caráter estratégico 

para a Força (SANTANA; CORRÊA, 2015). 

Entretanto, conforme Pereira et al. (2016), o controle gerencial proporcionado pela 

sistemática OMPS não era aplicado em todas as unidades da instituição. Dessa forma, 

impulsionada pela legislação, e com o objetivo de ampliar a cultura da gestão de custos para 

toda a Força, a Alta Administração Naval autorizou, em 2017, implementação do Sistema de 

Custos da Marinha (SCM), baseado nas funcionalidades do SIC (ALBUQUERQUE; 

OLIVEIRA, 2017; SANTOS JUNIOR et al. 2023a). A introdução do SCM possibilitou à MB 

ampliar a avaliação dos custos para abranger todas as suas atividades, fornecendo uma visão 

mais detalhada da distribuição dos custos da entidade (SANTOS JUNIOR et al., 2023b). Além 

do conhecimento dos custos de suas atividades, a adoção do SCM tem como objetivo prestar 

informações à Alta Administração da MB, a fim de promover uma alocação mais eficientes de 

seus recursos e contribuir com informações gerenciais, que possam subsidiar o processo 

decisório (BRASIL, 2020b). As atenções da Força com a gestão de custos de suas unidades são 
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tão relevantes, que o aprimoramento do SCM está incluído como uma ação estratégica naval 

no Plano Estratégico da Marinha 2040 - PEM 2040 (BRASIL, 2020a). 

Em relação à sua estrutura, Santos Junior et al. (2023a) definem, que o SCM consiste 

em um conjunto de princípios e métodos destinados a registrar, calcular e estruturar os custos 

apurados das diferentes OM da MB, durante a realização de suas atividades. Os autores ainda 

destacam que ao contrário de outros sistemas corporativos da Força, o SCM não é um sistema 

transacional, que demande o emprego de um usuário lançando diretamente os custos em uma 

plataforma informatizada. A exemplo do SIC, o SCM funciona como um data werehouse, que 

reúne e processa uma gama de dados originados de outros sistemas estruturantes do governo 

federal e sistemas corporativos da MB, o que reduz a carga administrativa requerida à geração 

de informações (MELLO; SANTOS JUNIOR; PESSANHA, 2021). Para melhor compreensão, 

a Figura 3 ilustra a estrutura de integração do SCM com os outros sistemas utilizados pela MB. 

 

Figura 3 - Integração do SCM com os sistemas estruturantes 

  
Fonte: Adaptado de SANTOS JUNIOR et al., 2023a. 

 

Conforme pode ser observado na ilustração, as principais fontes de dados do SCM 

incluem o SIAFI, para custos de serviços terceirizados e materiais de consumo imediato, o 

Sistema de Controle de Bens da MB (SISBENS), para custos de materiais para estoque e 

depreciação dos ativos, e o Sistema de Pagamento da MB (SISPAG), para custos de mão de 

obra militar (SANTOS JUNIOR et al., 2023a). Esses dados consolidados pelo SIC são 

acessados via o sistema Tesouro Gerencial ou pelo Painel de Custos do SIPLAD. Deste modo,  

a abordagem operacional do SCM possibilita, ao responsável pelas decisões, observar todos os 
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custos envolvidos em uma atividade específica, sem a necessidade de consultar cada sistema 

individualmente (SANTOS JUNIOR et al., 2023b). 

Além disso, o modelo adotado pelo SCM é baseado no método de custeio por atividades 

ou Activity Based Costing (ABC), o qual considera que são as atividades que consomem 

recursos da organização (FILGUEIRAS, 2019). Assim, a estrutura do SCM é fundamentada no 

agrupamento de atividades afins, denominadas macroatividades, as quais se classificam em dois 

grupos, um relacionado às atividades finalísticas, e outro às atividades de apoio, conforme sua 

contribuição para o alcance dos objetivos da MB (FILGUEIRAS, 2019; SANTOS JUNIOR et 

al., 2023a). As macroatividades são compostas pelas atividades, e estas, por centros de custos 

de mesma natureza, que são as unidades mínimas de acumulação de custos (MARTINS, 2003). 

Assim, na arquitetura do SCM, os centros de custos correspondem a uma atividade ou produto 

elaborado pela instituição militar, conforme demonstrado na Figura 4. 

 
 Figura 4 - Arquitetura base do SCM 

 
 Fonte: Adaptado de SANTOS JUNIOR et al., 2023b. 
 

Com o propósito de organizar e simplificar a identificação dos centros de custos a serem 

empregados por todas as Unidades Gestoras, a MB padronizou uma codificação composta por 

seis números, que indica a macroatividade, a atividade e o produto/atividade associadas 

(SANTANA; CORRÊA, 2015). Na Figura 5 é ilustrada a estrutura dos campos de um Centro 

de Custos do SCM. 
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Figura 5 - Estrutura dos códigos de centros de custos do SCM 

 
Fonte: BRASIL. Marinha, 2020b. 
 

Para apurar os custos dos serviços relacionados às atividades finalísticas de segurança 

do tráfego aquaviário (STA), a MB criou a macroatividade 04.00 – Serviço de Portos e Costas 

(SANTOS JUNIOR et al., 2023a). Essa macroatividade engloba os centros de custos 

relacionados às atividades das OM componentes do SSTA, quanto cumprimento da legislação 

marítima, prevenção à poluição no mar, segurança do tráfego aquaviário, e habilitação e 

qualificação do pessoal da Marinha Mercante (BRASIL, 2020b). Esses custos podem ser 

classificados como diretos e variáveis, pois estão diretamente relacionados às atividades de 

STA e tendem a variar, à medida que vão sendo alocados ao volume dessas atividades. 

Conforme Martins (2003), os custos diretos são relacionados intimamente aos produtos, e os 

variáveis aumentam ou reduzem conforme o volume produtivo. 

Entre as macroatividades de apoio, destaca-se a 59.00 – Atividades Administrativas, que 

segundo as Normas sobre os Sistema de Custos da Marina - SGM- 307 (BRASIL, 2020b) são 

formadas por todos os centros de custos destinados a apropriar os custos administrativos de 

todas as OM da Força, no decorrer de suas atividades. Devido às suas características, esta 

macroatividade engloba os custos fixos, já que independente do volume de atividades de STA, 

por exemplo, a MB efetua dispêndios para garantir o funcionamento e a manutenção das 

instalações físicas dessas OM. Segundo Martins (2003), os custos fixos são aqueles que 

independem do volume de produção, que ocorrem em vários períodos, podendo ser repetitivos, 

quando se observa o mesmo valor em vários períodos, ou não repetitivos, cujo valor varia ao 

longo dos períodos, como por exemplo os custos com energia elétrica, fornecimento de água, 

telefonia, entre outros. 
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Nesse prisma, Santana e Corrêa (2015) utilizaram informações extraídas do SCM para 

mensurar a eficiência de quatro unidades de ensino da MB, sob a ótica dos seus custos de 

funcionamento e manutenção, caracterizados pela macroatividade 59.00. Os resultados do 

estudo permitiram aos autores constatar o custo anual, de cada OM, para formação de alunos, 

de modo que se pudesse comparar e implementar soluções para melhorar as alocações de 

recursos para estas unidades. 

Os dados extraídos do SCM, também foram utilizados para a avaliação da eficiência no 

fornecimento de alimentos de quinze navios da Força (MELLO; CARDOSO; PESSANHA; 

2021), nos atendimentos médicos e hospitalares das OM de saúde da MB (SANTOS JUNIOR 

et al., 2023b), na verificação da correlação entre os níveis de eficiência e a terceirização dos 

serviços de alimentação de dez OM da Instituição (SILVA; COSTA; 2023), e na análise da 

eficiência das atividades de vistorias e inspeções navais realizadas pela MB, a nível distrital, 

isto é, das regiões geográficas sob jurisdição dos Comandos de Distritos Navais (SANTOS, 

JUNIOR et al. 2023a).  

Deste modo, observa-se o avanço dos entes públicos, entre eles a MB, na apuração dos 

custos de suas atividades, como a de STA, permitindo à administração da Força ter uma visão 

abrangente e detalhada dos custos associados a cada atividade, bem como daqueles que 

compõem individualmente as suas diversas unidades 

No entanto, apesar dos avanços no apoio à gestão, Hokkinen (2021) menciona, que 

apenas os relatórios de informações de custos podem não ser suficientes como subsídios para 

decisões estratégicas que envolvam a mensuração da eficiência. Luque et al. (2008) 

complementam, ao afirmarem que, a despeito da obrigação legal dos entes públicos apurarem 

os custos de suas atividades, essa apuração muitas vezes é genérica e não suficiente, por si só, 

para indicar a eficiência das entidades na utilização dos diversos recursos sob suas 

responsabilidades.  

Com o SCM não é diferente, e nessa linha Santos Junior et al. (2023a) apontam, que o 

sistema fornece apenas informações sobre os custos de suas atividades de forma estruturada, 

não sendo suficiente para fornecer aos agentes tomadores de decisão informações para a 

avaliação da eficiência, se analisados isoladamente. Complementando essa visão, Oliveira 

Junior (2020) destaca, que as informações geradas pelo SCM, sem um tratamento analítico, não 

se mostram suficientemente adequadas para orientar a alocação de recursos e as análises 

subsequentes. Isso pode ser consequência, de que os relatórios de custos das atividades públicas 

são normalmente utilizados para o controle e para o cumprimento de procedimentos formais, 
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quando deveriam ser empregadas como elementos de mensuração de resultados, desempenho e 

eficiência, conforme mencionam Luque et al. (2008) e Alonso (2022). 

Portanto, a implementação de ferramentas, que auxiliem a mensuração e análise da 

eficiência, relacionada aos custos das unidades no setor público, despontam como uma solução 

interessante para melhor utilização dos sistemas de informações contábeis já existentes 

(PEREIRA; VIEIRA; MADKUR, 2018). De fato, todos os estudos citados nesta seção que 

empregaram informações extraídas do SCM, fizeram uso de diferentes técnicas de análise de 

dados, com o objetivo de relacionar os custos incorridos com os produtos gerados pelas 

organizações, para mensurar a eficiência. 

Diante dessas considerações, fica evidente a necessidade de se processar os dados 

gerados pelos sistemas de gestão de custos de forma adequada, especialmente por meio de 

técnicas que possibilitem a obtenção dos graus de eficiência das organizações no 

desenvolvimento de suas atribuições. Nesse sentido, a utilização de modelos de análises 

quantitativas na avaliação da eficiência, que possibilitem agregar as informações geradas pelos 

sistemas contábeis, com os dados das atividades exercidas pelo ente público, emerge como uma 

estratégia interessante. Entre esses modelos, destaca-se a Análise Envoltória de Dados ou Data 

Envelopment analysis (DEA), conforme será abordado na próxima seção. 

 

 

1.5 Análise Envoltória de Dados 

 

 

Diante de crises econômicas e das consequentes medidas de austeridade e cortes 

orçamentários, conhecer e analisar a eficiência de entidades públicas se tornou um desafio para 

os pesquisadores. Nesse contexto, o setor público tem atraído considerável atenção no âmbito 

das ciências sociais nas últimas décadas, quando se trata de pesquisas na área de eficiência e 

análise de produtividade (IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020).  

No que concerne às atividades operacionais das Forças Armadas, que prestam serviços 

não ofertados diretamente pelos mercados, a avaliação da eficiência é ainda mais desafiadora, 

pela ausência de mecanismos de precificação, em comparação com o mercado (HANSON, 

2016). Luque et al. (2008) enfatizam que, nesses casos, a eficiência dessas atividades não pode 

ser mensurada com base no custo de oportunidade, ou seja, no critério que identifica um serviço 

público como a melhor alternativa disponível para sua obtenção. A utilização desse mecanismo 

é comum, quando um serviço da mesma natureza é disponibilizado igualmente pelo setor 
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privado, afirmam Slomski et al. (2010). Nesses casos, os autores sugerem empregar a 

demonstração do resultado econômico (DRE) de determinada atividade, de modo a evidenciar 

que é eficiente, a prestação de um serviço público que observa menores custos, do que o mesmo 

serviço ofertado por entes privados. 

Face a esse cenário, uma crescente literatura segue focada em utilizar técnicas de 

análises quantitativas de dados para medir a eficiência das organizações públicas (ROSANO-

PEÑA; GOMES, 2018). Essas técnicas costumam ser divididas de diferentes maneiras, sendo 

uma delas a que as distingue entre abordagens paramétricas e não-paramétricas (CICHOWICZ 

et al., 2021). 

Na abordagem paramétrica, uma forma funcional para fronteira de eficiência é assumida 

a priori, sendo essencial defini-la adequadamente (CESARO et al., 2009; BOUERI, 2015). 

Conforme Lampe e Hilgers (2015), o mais conhecido entre os métodos paramétricos é a análise 

da fronteira estocástica ou Stochastic Frontier Analysis (SFA). Esta ferramenta trata-se de uma 

regressão, que utiliza modelos de funções de produção, que incorporam um componente para 

representar a ineficiência, juntamente com uma variável aleatória não controlada pelo gestor 

(ROSANO-PEÑA; GOMES, 2018). 

Entretanto, Boueri (2015) considera, que por ser um modelo de regressão, a SFA exige 

interpretação e testes de significância, o que pode comprometer os resultados gerados. Somado 

à exigência do atendimento desses pressupostos, a SFA apresenta dificuldades quanto ao seu 

uso em um contexto de múltiplas entradas e saídas, além de demandar muitas unidades para 

análise, o que é um fator restritivo em setores específicos, como público, em especial as Forças 

Armadas (IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020). Devido a essas características, Rosano e 

Penã (2018) consideram que a aplicação de abordagens paramétricas, na análise da eficiência 

do setor público, não empresarial, é limitada. 

Ao contrário dos modelos paramétricos, os modelos não paramétricos dependem 

exclusivamente dos dados, tornando-os particularmente atraentes em situações em que o 

processo de produção, ou os preços, não têm parâmetros bem definidos, como é frequentemente 

o caso no setor público (MERGONI; EMROUZNEJAD; WITTE, 2024). Na abordagem não 

paramétrica, diferente da SFA, a fronteira de eficiência é calculada com base nas observações 

da amostra (CESARO et al., 2009). Nessa linha, a eficiência é atribuída a qualquer desvio da 

fronteira, não levando em consideração a existência de fatores exógenos, fora do controle das 

organizações (IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020). Entre os métodos não-paramétricos, 

destaca-se a Análise Envoltória de Dados ou Data Envelopment analysis (DEA) (LAMPE; 

HILGERS, 2015).  
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A DEA é um modelo matemático que permite avaliar a eficiência relativa de unidades 

tomadoras de decisão (Decision Making Unities - DMU), considerando múltiplos fatores de 

entrada e saída comuns, através de um problema de programação linear, obtendo-se a superfície 

de fronteira que define as melhores práticas (NEUENFELDT JÚNIOR et al., 2015; TAYEBI 

et al., 2024). A ideia central desta ferramenta é analisar as interações entre insumos e produtos 

das DMUs, pois são esses fatores que possibilitam a avaliação do desempenho operacional e 

ajudam as organizações a melhorar sua produtividade e eficiência (PINTO; CORONEL, 2017). 

No processo de conversão dos inputs em outputs, os resultados apresentam indicadores de 

eficiência que variam entre 0 e 1, isto é, de 0 a 100%, cuja a DMU que atinge o valor unitário 

é considerada eficiente (PEREIRA; TAVARES, 2020). Nesse contexto, o índice de eficiência 

1,000 indica a relação ótima entre inputs e outputs, de modo que se torna inviável a redução de 

insumos, sem reduzir a produção, ou de se aumentar a produção, sem aumentar a quantidade de 

insumos (FERREIRA; GOMES, 2020). 

 Dessa forma, o propósito da DEA é criar um conjunto de referência, de modo que as 

DMUs possam ser categorizadas como unidades eficientes ou ineficientes, com base nessa 

superfície, a qual poderá indicar diretrizes para que uma DMU ineficiente se projete na fronteira 

de eficiência (ALMEIDA; MARIANO; REBELLATO, 2006). Portanto, a abordagem DEA 

oferece uma estrutura interessante para estratégias de comparação de resultados, pois, além de 

mensurar a eficiência de diversas unidades, permite comparar os padrões de desempenho, 

apontando benchmarks (SANTOS JUNIOR et al., 2023a). 

Entre as vantagens da DEA, está a possibilidade de se medir a eficiência com o emprego 

de informações físicas sobre insumos e produtos disponíveis, não dependendo de qualquer 

informação sobre preços de mercado (MERGONI; EMROUZNEJAD; WITTE, 2024; 

HANSON, 2016; IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020), ao contrário da DRE proposta por 

Slomski et al. (2010). Além disso, esse modelo não exige o estabelecimento de pesos para as 

variáveis de forma arbitrária, já que o modelo matemático, construído a partir de um modelo de 

programação linear, escolhe os pesos dessas variáveis, baseados na estrutura dos dados da 

amostra (BOUERI, 2015). Dessa forma, a ponderação endógena das variáveis garante que cada 

unidade seja avaliada da melhor forma possível, garantindo justiça e objetividade (MERGONI; 

WITTE, 2022). Como consequência, diferente de métodos de avaliação subjetiva, como as 

análises hierárquicas e de peso, a DEA é reconhecida como uma ferramenta objetiva de 

avaliação de eficiência de unidades que possuem as mesmas atribuições (GUO et al., 2023).  

Para implementação da DEA, Lins e Meza (2000) indicam três fases importantes. 

Segundo os autores, incialmente, deve-se definir e selecionar as DMUs a serem analisadas. Em 
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seguida, devem ser selecionadas, dentre as variáveis coletadas consideradas relevantes, aquelas 

mais apropriadas para mensurar a eficiência das unidades, e finalmente, deve-se definir o 

modelo, de acordo com os objetivos da análise. 

No processo de definição das DMUs e da seleção das variáveis, Corrêa et al. (2019) 

mencionam que uma grande quantidade de insumos e produtos, em relação ao número de 

unidades avaliadas, pode reduzir a capacidade discriminatória de unidades eficientes e 

ineficientes. Nessa linha, a literatura sugere diferentes regras para lidar com esse problema de 

dimensionalidade. Uma delas, é que a quantidade de unidades a serem avaliadas seja pelo 

menos três vezes maior do que a soma das variáveis de saída e entrada empregadas no modelo, 

conforme mencionado por Hanson (2016). Para seleção de variáveis, Campos (2014) menciona 

que podem ser utilizados o método stepwise, a análise de correlação, e a regressão. No método 

stepwise, as variáveis coletadas são inseridas gradualmente no modelo, enquanto o ranking de 

eficiência é analisado a cada inclusão, visando identificar o conjunto ideal sem alterar a 

eficiência relativa. Já a análise de correlação e regressão alude ao conceito de isotonicidade. 

Nesse sentido, Lorenzett, Lopes e Lima (2010) e Lu (2011) salientam, que nos modelos DEA 

as variáveis representativas de insumos e produtos devem refletir o processo avaliado, sendo 

desejável que atendam ao pressuposto de isotonicidade entre elas, isto é, um incremento nos 

insumos deve provocar um aumento nos produtos desejados, ou um decréscimo, no caso de 

produtos indesejados. No que se refere à definição do modelo, segundo Cooper, Seiford e Zhu 

(2011) existem os modelos radiais e os não-radiais.  

Os modelos radiais foram desenvolvidos por Charnes, Cooper e Rhodes (1978),  

constant returns to scale (CRS), e por Banker, Charnes e Cooper (1984), variable returns to 

scale (VRS). O modelo CRS, pressupõe que as DMUs em estudo são homogêneas, ou seja, na 

comparação entre as unidades, não se leva em consideração critérios de escala e dimensão, 

considerando que as unidades estão operando em sua capacidade ótima (FERREIRA; GOMES, 

2020). Deste modo, o modelo CRS compara cada DMU com todas as outras unidades da 

amostra (SOUZA; SCATENA; KEHRIG, 2016). A estimativa de eficiência calculada pelo 

modelo CRS é conhecida como eficiência total, pois pode ser dividida em dois elementos: 

eficiência de escala e eficiência técnica interna, também chamada de eficiência pura, que é 

avaliada pelo modelo VRS (HASAN et al., 2020).  

O pressuposto VRS considera que a escala de produção das unidades não está sob o 

controle dos gestores (ROSANO-PEÑA; GOMES, 2018). Além disso, permite que uma 

unidade ineficiente seja comparada com outras unidades eficientes de portes semelhantes ou 

que operam em escalas similares, sendo indicada para análise de DMU com tamanhos diversos, 
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isto é, que são heterogêneas em suas estruturas de dados (LOBO; LINS; MENEGOLLA, 2014). 

Neste contexto, a eficiência de uma DMU é calculada, ao se dividir sua produtividade pela 

maior produtividade entre as DMUs, que possuem o mesmo tipo de retornos de escala (SOUZA; 

SCATENA; KEHRIG, 2016). 

Ferreira e Gomes (2020) salientam, que os valores obtidos para a eficiência com o VRS 

são maiores do que os observados com o CRS, e que se uma DMU é eficiente no modelo CRS, 

ela também será no modelo VRS. A razão dos índices de eficiência, obtidas nas duas 

abordagens igual 1,00, indica que não há diferenças de eficiências de escala entre as DMUs, ao 

passo que se houver distinções entre as duas abordagens para qualquer DMU, implica que esta 

unidade possui ineficiência de escala (FERREIRA; GOMES, 2020). Marjanović, Stanković e 

Popović (2018) vão mais além, e ponderam que a maior discrepância entre as classificações de 

eficiência da abordagem CRS e VRS levam ao menor valor de eficiência de escala, o que indica 

o grau de influência do tamanho da escala sobre a produtividade de determinada DMU.  

Nesse sentido, Hasan et al. (2020) empregaram os dois modelos para analisar a 

eficiência de organizações financeiras, e verificaram não haver grandes diferenças entre os 

resultados encontrados, o que sugere que as unidades não apresentavam ineficiências de escala 

relevantes. Por outro lado, Souza, Scatena e Kehrig (2016) empregaram os dois modelos para 

a análise da eficiência em dez hospitais e encontraram ineficiências de escala em 40% das 

unidades. Entretanto, tanto Hasan et al. (2020), quanto Souza, Scatena e Kehrig (2016) optaram 

por analisar a eficiência das unidades pelo pressuposto CRS, pois consideraram que esta 

abordagem apresentou melhor discriminação dos índices de eficiência das DMUs, devido à essa 

abordagem ser mais ampla e possibilita a comparação de todas as unidades da amostra. 

No que concerne à orientação, em ambas as abordagens são admitidas duas, uma para a 

redução dos insumos, mantendo a quantidade de produtos, e outra e para a maximização dos 

produtos, mantendo o nível de insumos (CARVALHO JUNIOR; RODRIGUES, 2017). Nessa 

seara, Mergoni, Emrouznejad e Witte (2024) também incluem a escolha da orientação do 

modelo, como uma das fases importantes do emprego de modelos DEA. Os modelos orientados 

para a entrada priorizam a minimização de entrada, concentrando-se assim na redução de 

recursos excessivos, enquanto os modelos orientados à saída maximizam a produção. A escolha 

da orientação deve considerar o objetivo da pesquisa e as considerações da literatura anterior 

(MERGONI; EMROUZNEJAD; WITTE, 2024). 

Uma propriedade importante a ser considerada, é que nos modelos radiais, a projeção 

de uma DMU na fronteira de eficiência se dá pela mudança proporcional nos inputs e outputs, 

em relação a outras entidades do grupo em estudo, não sendo consideradas as folgas restantes 
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em cada insumo ou produto (TAYEBI et al., 2024). Contudo, na prática organizacional, 

diferentes insumos ou resultados, nem sempre afetam o nível de eficiência de uma entidade na 

mesma medida (EMROUZNEJAD; BRZEZICKI; LU; 2025). Além disso, a fronteira 

poliangular estimada permite que as projeções das DMUs na fronteira de eficiência tenham 

folgas nos insumos ou produtos (PROFETA et al., 2021). Consequentemente, a eficiência 

avaliada por modelos radiais é chamada de "eficiência fraca", na literatura sobre DEA 

(COOPER; SEIFORD; ZHU, 2011).  

Assim, devido às limitações, quanto à mensuração da eficiência nos modelos radiais, 

Färe e Lovell (1978) apresentaram eficiência não-radial, na qual se assumem entradas e saídas 

individuais, que têm efeitos diferenciais em seu nível (EMROUZNEJAD; BRZEZICKI; LU; 

2025). Entre os modelos não-radiais, destaca-se o modelo DEA baseado nas folgas ou DEA 

Slacks-Based Measure (DEA-SBM), proposto por Tone (2001). 

Diferente dos modelos radiais, o DEA-SBM é uma abordagem que supera as limitações 

dos modelos tradicionais, ao levar em consideração que qualquer excesso nas entradas ou 

saídas, isto é, folgas diferentes de zero, impactam nos resultados de eficiência das DMU 

(TONE; TOLOO; IZADIKHAH, 2020). Outra característica importante do modelo é que, ao 

contrário dos modelos clássicos, o SBM comporta variáveis não discricionárias e não 

controláveis, que não são facilmente manipuláveis pela organização (ESMAEILI, 2009). 

Exemplos, incluem regulamentos legais ou a extensão da área da região, onde uma organização 

opera (EMROUZNEJAD; BRZEZICKI; LU; 2025). 

Mergoni, Emrouznejad e Witte (2024) acrescentam, que o modelo SBM permite a 

incorporação de entradas e saídas indesejáveis, o que proporciona uma compreensão mais 

abrangente da eficiência. Ademais, o DEA-SBM permite a mensuração da eficiência não 

orientada, além da orientada somente aos insumos ou aos produtos, o que proporciona aos 

gestores mais opções para uma avaliação mais abrangente, além de ser invariante a unidade de 

medida (TAYEBI et al., 2024). 

Desta forma, o modelo não-radial SBM é considerado mais robusto do que os modelos 

radiais, pois oferece maior capacidade de discriminação entre os índices de eficiências das 

DMUs, além de indicar de forma específica as folgas nos insumos ou produtos, gerando 

informações gerenciais mais precisas à gestão (PROFETA et al., 2021). 

Em que pese as possibilidades de geração de melhores resultados em caráter gerencial, 

Tone (2016) aponta que o modelo DEA-SBM tende a atribuir um indicador de eficiência menos 

favorável às DMUs ineficientes, pois a projeção do ponto de eficiência pode situar-se distante 

da curva eficiente mais próxima. Buscando suavizar esta possibilidade, Tone (2016) propôs a 
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inclusão do algoritmo kaizen, ou seja, de um número limitado de soluções de programas lineares 

adicionais para cada DMU ineficiente, de modo se obter o ponto mais próximo nas fronteiras 

eficientes da possibilidade de produção. Assim, com a introdução do algoritmo kaizen, as 

DMUs ineficientes podem obter um nível mais alto de eficiência ou, em alguns casos, obter o 

status de uma unidade eficiente (EMROUZNEJAD; BRZEZICKI; LU; 2025). Dadas essas 

diferenças de modelagens que permite diferentes resultados, Tone (2016) denomina o primeiro 

modelo como DEA-SBM Min, e o segundo como DEA-SBM Max. 

Releva mencionar que, tanto os modelos DEA radiais, quanto os não-radiais 

tradicionais, até agora apresentados, são aplicáveis em dados em corte transversal, isto é, dados 

consolidados para um período de tempo específico (COSTA; RAMOS; SOUZA, 2014), em 

geral, períodos anuais, por exemplo, dados de balanços contábeis, o que dificulta a mensuração 

quando há mais de um período de tempo a ser estudado. No sentido de superar essas 

dificuldades, Tone e Tsuitsui (2010) destacam que há alguns métodos para medir a eficiência 

ao longo do tempo, como a análise em janelas, o índice Malmquist e o DEA dinâmico.  

Contudo, Costa, Ramos e Souza (2014), bem como Tone e Tsuitsui (2010) consideram 

que os modelos de análise em janelas, assim como o índice Malmquist, tendem a negligenciar 

as variáveis de transição entre períodos consecutivos, as quais chamam de links. Essas variáveis 

podem ser mão de obra, valores dos ativos, entre outros, que são transportados para o período 

seguinte (TONE; TSUITSUI, 2010). Dessa forma, assim como as abordagens tradicionais, os 

modelos de janelas e o índice Malmquist possuem entradas e saídas para cada período, mas as 

variáveis de transição não são computadas explicitamente.  

Por outro lado, o modelo DEA dinâmico, proposto por Fére e Grosskopf (1996), 

incorpora variáveis de transição ao modelo, e permite obter a eficiência específica do período, 

com base na otimização de longo prazo, durante todo o tempo em estudo (COSTA; RAMOS; 

SOUZA, 2014). Tone e Tsuitsui (2010) ampliaram o DEA dinâmico, incluindo a abordagem 

no DEA-SBM, de modo a possibilitar as análises temporais com as características do modelo 

não-radial. Nesse sentido, os autores adicionam variáveis de transição, que conectam os 

diferentes períodos de tempo, podendo essas variáveis ser desejáveis, indesejáveis, 

discricionárias e não discricionárias, de acordo com os objetivos da pesquisa 

(EMROUZNEJAD; BRZEZICKI; LU; 2025). 

No que se refere às diferenças entre as modelagens, Costa, Ramos e Souza (2014) 

verificaram que as fronteiras estáticas obtidas pelo DEA-SBM Min podem subestimar a 

eficiência das DMUs ao longo do tempo, e sugerem que as fronteiras apresentadas pelo modelo 

DEA-SBM dinâmico (DSBM) podem ser mais precisas para calcular a eficiência, por 
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considerarem a característica das variáveis intertemporais. Nessa linha, Campos (2014) 

considerou que a abordagem dinâmica apresentou resultados com maior poder discriminatório 

dos graus de eficiência, comparados ao modelo clássico, ao mensurar a eficiência de 39 

hospitais do Rio Grande do Norte, no período de 2011 a 2013. 

Não obstante às diferenças das abordagens radiais e não-radiais, os modelos DEA 

permitem aos gestores uma variedade de observações, que podem ser de grande valia no 

controle gerencial, conforme será apresentado na próxima seção. 

 

 

1.5.1 Aplicações da Análise Envoltória de Dados 

 

 

A DEA é amplamente reconhecida na literatura por sua capacidade de fornecer 

avaliações abrangentes de desempenho, com base em um número limitado de pressupostos, 

incorporando múltiplas entradas e dimensões de saída (EMROUZNEJAD; BRZEZICKI; LU; 

2025). Desde o trabalho seminal de  Charnes, Cooper e Rhodes (1978), a modelagem DEA tem 

sido usada para avaliar o desempenho de DMUs em uma variedade de setores, incluindo 

instituições financeiras, hospitais, unidades de ensino, portos e organizações militares. Assim, 

devido às suas potencialidades, o DEA tornou-se popular, na literatura que busca analisar a 

eficiência de unidades do setor público. (CICHOWICZ et al., 2021; LIANG et al., 2017; 

IBÁÑEZ; GARRATÓN; MECA, 2020). Entre os resultados gerados pelos modelos DEA, 

destacam-se a identificação de unidades do conjunto avaliado, que disponibilizam produtos ou 

serviços, utilizando o mínimo de recursos, e a projeção dos volumes de entradas e saídas ideais, 

para cada DMU se tornar eficiente (NEUENFELDT JÚNIOR et al., 2015; TAYEBI et al., 2024; 

TONE, 2001; TONE, 2016).  

Alguns estudos empregaram a DEA para mensurar a eficiência de diferentes unidades 

da administração pública, que se encontravam sob controle direto de uma administração central. 

Nesse enfoque, Cesaroni (2020), e Contreras e Lozano (2022) exploraram as complexidades da 

alocação centralizada de recursos, enfatizando a importância de alcançar a eficiência técnica e 

de custos, dentro das estruturas organizacionais. Sob esse enfoque, e baseados nos pressupostos 

do orçamento base-zero, Leta et al. (2003), Gomes, Mello e Lins (2004), Mello et al. (2006) e 

Gomes e Souza (2010) sugerem que os resultados obtidos com o modelo matemático podem 

ser de grande utilidade, para aprimorar a alocação dos limitados recursos públicos destinados 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0377221724009913#bib0072
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0377221724009913#bib0065
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0377221724009913#bib0090
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anualmente a uma unidade centralizadora, o que proporciona melhores resultados para toda a 

instituição.  

Ainda sobre a alocação de recursos por uma unidade centralizadora, a DEA mostra sua 

aplicabilidade na competição administrada (DAVTALAB-OLVAIE; MAHMUD-BARAM; 

ASGHARIAN, 2022). Nesse prisma, os resultados proporcionados pela DEA podem subsidiar 

a administração central, no processo de alocação de recursos adicionais ou redução de custos 

excedentes, bem como critério para incentivar os gestores a agir de forma otimizada para 

melhorar a eficiência do órgão central de forma abrangente (AFSHARIAN, 2020). 

Sob essa ótica Afsharian (2020) propõe o emprego do modelo DEA, a fim de promover 

a competição administrada ou yardstick competition. O autor utiliza os escores de eficiência 

das DMU para que uma unidade central, que controla diversas organizações, possa promover 

incentivos àquelas que foram consideradas eficientes, ao mesmo tempo em que estabelece 

metas de redução de custos operacionais, visando a eficiência global do sistema.  

Pesquisa semelhante foi realizada por Davtalab-Olyaie, Mahmud-Baram e Asgharian 

(2022), na qual os autores propõe um modelo para mensuração de eficiência, baseado nas folgas 

dos insumos e produtos, para promover uma competição administrada entre entidades públicas. 

Nessa seara, os autores utilizam os escores de eficiência das DMU para verificar a contribuição 

de cada uma delas pela eficiência da organização central e, assim, promover incentivos para 

que as unidades aumentem seus produtos ou reduzam seus custos.  

Já Contreras e Lozano (2022) propuseram a fusão de algumas universidades espanholas, 

com base nos resultados dos escores de eficiência obtidos pela DEA, possibilitando que a 

instituição central realocasse os recursos remanescentes transferíveis. Segundo os autores, esse 

procedimento poderia provocar uma reestruturação do setor, levando a uma melhoria 

significativa na eficiência do sistema de educação superior espanhol. Outras pesquisas, como a 

de Fang (2020), Korhonen e Syrjänen (2004), Sadeghi e Dehnokhalaji (2019), Tao, Xiong e An 

(2021), Yang, Wang e Li (2018) também empregaram a DEA neste contexto, explicitando a 

importância da mensuração da eficiência de organizações, que se encontram sob uma 

administração central, principalmente no que se refere a gestão dos insumos. 

No contexto aquaviário, Santos, Cardoso e Moita (2012) aplicaram o DEA para 

mensurar a eficiência do Programa de Manutenção de Hidrovias, no Brasil. Os resultados 

evidenciaram que 71% das administrações hidroviárias apresentam ineficiência na aplicação de 

recursos para essa finalidade, fornecendo indicadores para controle e melhoria da gestão dessas 

atividades. Barros e Almeida (2019) mensuraram a eficiência dos portos da região norte do 

Brasil, comparada a portos das diversas regiões do país. Por meio da DEA, os autores puderam 
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observar que o porto de Manaus possuía capacidade ociosa, com maquinários em excesso e 

superdimensionamento da área do pátio de operações, apresentando índice de eficiência baixo, 

quando comparado aos outros portos da região norte, assim como das outras regiões geográficas 

do país. Carvalho, Ferreira e Sugahara (2021) estudaram a relação entre o índice de desempenho 

ambiental e o de eficiência de portos das regiões nordeste e sudeste brasileiras. A DEA 

proporcionou a pontuação de eficiência dos portos analisados, apontando dois portos da região 

nordeste com os menores índices de eficiência. 

No âmbito das atividades das Forças Armadas, Hanson  (2016) considera a DEA a 

melhor ferramenta encontrada na literatura para mensuração de eficiência de unidades militares 

operacionais. Ibáñez, Garratón e Meca  (2020) endossam, ao destacarem que a utilização dessa 

abordagem metodológica se deve à especial complexidade de mensuração dos resultados das 

ações promovidas pelas instituições militares. Nesse contexto, algumas pesquisas foram 

realizadas em diversos países ao redor do mundo, empregando o DEA, a fim de avaliar a 

eficiência de diferentes organizações no âmbito da Defesa Nacional, com enfoque 

diversificado, de acordo com a natureza de suas atividades, finalísticas ou de apoio. 

Clark (1983) aplicou o modelo DEA na Força Aérea dos Estados unidos e concluiu, que 

essa metodologia proporcionou, aos gestores da instituição, recursos analíticos mais adequados, 

do que medidas parciais de produtividade e custos, permitindo, assim, melhor interpretação da 

eficiência, o que resultou em um melhor planejamento da aplicação dos recursos da Força. 

Sun (2004) analisou o processo de manutenção em oito oficinas do Exército de Taiwan 

ao longo de um ano. Durante os primeiros seis meses, os dados foram submetidos à análise 

DEA. A partir dos critérios de eficiência estabelecidos nessa análise e identificação das 

unidades benchmarks, foram realizadas alterações nos procedimentos de cinco oficinas, 

previamente consideradas ineficientes, resultando em um aumento dos escores obtidos no 

período anterior, assim como uma redução de custos em todas as unidades avaliadas. 

Consequentemente, o Exército de Taiwan começou a adotar oficialmente o DEA como uma 

ferramenta de avaliação de desempenho. 

Fulton, Lasdon e McDaniel (2007) verificaram a viabilidade de incorporação da 

eficiência técnica na aplicação de recursos em 24 hospitais no Exército Norte-Americano, no 

período de 2001 a 2003. Dada a limitada quantidade de unidades avaliadas, os autores adotaram 

uma abordagem de dados em corte transversal, para mitigar possíveis limitações na 

interpretação dos resultados, ocasionada pelo problema de dimensionalidade. Este 

procedimento expandiu o escopo da análise de 24 para 72 observações, já que cada uma foi 

examinada separadamente em cada ano do estudo. Utilizando-se do modelo DEA radial, como 
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base, os autores constataram que os custos dos hospitais tinham forte correlação com as 

pontuações de eficiência de cada unidade, o que proporcionou a identificação de folgas na 

ordem de 120 milhões de dólares que poderiam ser realocados para melhorar o desempenho do 

sistema de saúde da instituição. 

Também adotando uma modelagem DEA, com dados em corte transversal, Hanson 

(2016) avaliou a eficiência, relacionada aos custos de prontidão das tropa de onze unidades da 

Guarda Nacional Norueguesa, durante o período de 2008 a 2011. A pesquisa revelou que sete 

unidades melhoraram sua eficiência ao longo dos quatro anos. Face a esses resultados, o autor 

destacou essas unidades como benchmarks para outras unidades buscarem práticas superiores 

e aprimorarem seu desempenho em termos de custos. 

Kiymaz, Johnson e Cunningham (2015) analisaram a eficiência dos custos de 

combustíveis de aeronaves militares do United States Air Mobility Command. Assumindo cada 

missão da aeronave como uma DMU, os autores utilizaram o DEA para mensurar a eficiência 

das operações, em termos de consumo de combustível. Os resultados obtidos foram comparados 

com os indicadores de eficiência utilizados pelos gestores United States Air Mobility Command, 

que se valiam de pesos atribuídos por especialistas. Nesse contexto, os autores concluíram que 

a mensuração da eficiência por meio do DEA provou ser superior na diferenciação das 

ineficiências, comparado ao método subjetivo utilizado pelos gestores da organização. 

Bastian et al.  (2016) analisaram a eficiência técnica de 128 unidades hospitalares das 

três forças armadas dos Estados Unidos no período de 2011 a 2013. Por meio da Análise 

Envoltória dos Dados referentes aos custos e aos números de serviços realizados pelos hospitais 

no período, os autores verificaram que as unidades do Exército exerciam melhores práticas, 

comparadas às unidades da Marinha e da Força Aérea, apontando aquelas como referências. O 

estudo também revelou que a maioria das unidades analisadas poderia aumentar sua eficiência, 

gerenciando melhor a alocação de seus recursos. 

Boehmke et al. (2017) utilizaram o DEA para medir a eficiência de unidades de suporte 

e instalação de equipamentos de aviação da Força Aérea dos Estados Unidos. Segundo os 

autores, a gestão e a alocação de recursos da instituição, baseada somente nos custos incorridos 

pelas unidades forneciam informações incompletas aos tomadores de decisões acerca da 

economia e alocação de recursos. Diante desse cenário, a utilização da Análise Envoltória de 

Dados proporcionou aos tomadores de decisão informações mais robustas, quantificando a 

economia de custos, verificando as melhorias de desempenho e apontando os benchmarks 

sistemáticos para identificar as unidades com as melhores práticas. 
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Ao utilizar a DEA na análise da eficiência da função logística de transportes militares 

na Sérvia, considerando os custos dos combustíveis para distâncias percorridas e cargas 

transportadas, Despić et al. (2019) concluíram que para aumentar a eficiência, seria necessário 

empregar veículos que correspondessem à carga que se desejava transportar e planejar melhor 

os trajetos. Isso reduziria o consumo de combustível e aumentaria a produção. Além disso, o 

estudo indicou que equipar veículos mais novos com tecnologias mais recentes poderia reduzir 

os recursos necessários para concluir os trajetos planejados. 

No Brasil, Jorge et al.  (2013) aplicaram a DEA para avaliar a eficiência de sete hospitais 

da MB, no período de 2000 a 2008. Os autores verificaram que essa ferramenta tem potencial 

para auxiliar a gestão hospitalar da Força, no que concerne ao planejamento, controle e alocação 

de recursos para o atendimento médico à sua força de trabalho. Os autores destacam, ainda, que 

a comparação entre os resultados de eficiência pode ser utilizada para o estabelecimento de 

metas, tanto de produção, quanto de emprego de insumos das unidades analisadas. Conclusões 

semelhantes são encontradas na pesquisa de Santos Junior et al. (2023b), que de maneira 

análoga a Jorge et al. (2013), avaliaram a eficiência de dez unidades hospitalares da MB em 

2021, utilizando, em seus estudos, dados referentes aos custos de exames e consultas, extraídos 

do SCM. Os autores salientam que a utilização de ferramentas de análise de dados, como a 

DEA, tem o potencial de aprimorar as informações sobre a eficiência na utilização de recursos 

da Força, complementando as informações disponíveis no SCM, servindo como subsídios 

importantes no processo decisório, acerca da alocação de recursos. 

Sob outra perspectiva, na análise da eficiência, surgem questionamentos sobre a 

prestação de serviços públicos por meios próprios ou se é mais vantajoso optar pela 

terceirização. Nesse contexto, Silva e Costa (2023) empregaram a DEA para analisar a 

eficiência do fornecimento de alimentação com base nos dados de dez OM da MB, no ano de 

2021. Os autores constataram que, neste ano, três unidades foram consideradas eficientes, mas 

nenhuma delas terceirizava os serviços relacionados à alimentação. Além disso, o estudo 

identificou as OM que formam o conjunto de referência, isto é, que adotam as melhores práticas, 

e apontou as reduções de custos necessárias para as unidades consideradas ineficientes 

alcançarem resultados melhores. Assim, os autores concluem que a aplicação da DEA fornece 

insights relevantes, contribuindo para o processo decisório. 

Na linha da segurança do tráfego aquaviário, Santos Júnior et al. (2023a) empreenderam 

uma análise da eficiência da MB na prestação de serviços de fiscalização de embarcações nas 

diversas regiões do país, delimitadas pela área de jurisdição dos nove Distritos Navais (DN) da 

MB. Os resultados obtidos, por meio da DEA, possibilitaram a identificação das regiões onde 
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os serviços são oferecidos com maior eficiência. Adicionalmente, foram apontadas as 

oportunidades de redução de custos e investimentos necessárias para que os distritos menos 

eficientes alcancem a fronteira de eficiência. Releva mencionar, que a pesquisa dos autores se 

limitou a analisar a eficiência a nível regional, não sendo abordadas as OM individualmente, 

nem distinguindo as unidades incumbidas do STA nas vias marítimas e nas vias fluviais e 

lacustres. 

Portanto, os resultados encontrados nesta amostra de pesquisas, aliados às conclusões 

dos diversos autores, destacam a pertinência do emprego de modelos de análise quantitativa de 

dados, em especial da DEA, para identificar ineficiências e as formas de lidar com elas. Dessa 

forma, considerando a especificidade das análises das atividades desenvolvidas pela a MB, no 

que se refere à STA, bem como outros trabalhos que empregaram tal modelo matemático para 

mensuração da eficiência em relação às entidades públicas do Brasil e do exterior, este método 

apresenta-se como uma alternativa interessante para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Adicionalmente, as indicações de reduções de insumos podem contribuir com o 

planejamento e estabelecimento de metas gerenciais para que as organizações consigam 

administrar seus recursos com maior assertividade. Nesse contexto, a identificação das unidades 

de referência em gestão, podem proporcionar, tanto às unidades, quanto a uma organização 

centralizadora, mecanismos para que sejam adotadas as melhores práticas, visando a eficiência 

institucional de maneira abrangente. 
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2 METODOLOGIA 

 

 

Este capítulo detalha os procedimentos metodológicos utilizados na realização da 

pesquisa. Na primeira seção, são expostos os métodos de pesquisa, na seção subsequente 

apresenta-se a seleção da amostra, seguindo-se da explanação sobre a coleta de dados. Após 

são descritas as técnicas de tratamento dos dados e, por fim, apresenta-se a delimitação do 

estudo.   

 

 

2.1 Método da Pesquisa 

 

 

A procura por soluções para os dilemas cotidianos impulsionou a busca pelo 

conhecimento, abrindo caminho para a pesquisa e sua tentativa de compreender diversos 

fenômenos, baseada na racionalidade (SILVEIRA; FLÔR; MACHADO, 2011).  

Nessa linha, Nunes, Nascimento e Alencar (2016) afirmam, que a pesquisa é a atividade 

que pretende proporcionar respostas ou soluções a problemas diversos, empregando para isso 

procedimentos racionais e sistemáticos, conhecidos como método científico. Os autores 

acrescentam que a pesquisa é a concretização efetiva de um estudo planejado, executado e 

documentado, conforme as normas de metodologias científicas consagradas. 

Oliveira (2011) destaca que o método científico é fundamental para validar o 

conhecimento obtido com as pesquisas, de modo que seus resultados possam melhor refletir a 

realidade e serem mais bem recebidos pela sociedade. Deste modo, o método científico possui 

como principal características a possibilidade de verificação, sendo necessário que o 

pesquisador determine os métodos que lhes permitiram obter determinado conhecimento 

(SILVEIRA; FLÔR; MACHADO, 2011). Silva et al. (2014) ressaltam, que o método científico 

nas pesquisas na área das ciências sociais é necessário para que sejam valorizadas, a exemplo 

do que ocorre nas ciências naturais, como biologia, física e química.  

Assim, tendo em vista o objetivo proposto pelo estudo que se propõe a demonstrar o 

processo pelo qual pode-se mensurar e analisar a eficiência das OM no desempenho das 

atividades de segurança do tráfego aquaviário, utilizando a Análise Envoltória de Dados, sob a 

perspectiva do sistema de custos, a pesquisa é caracterizada como descritiva. Conforme 
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Silveira, Flôr e Machado (2011), neste tipo de pesquisa, o pesquisador se restringe a descrever 

e entender a realidade, sem exercer qualquer influência sobre ela.  

No tocante à natureza, esta pesquisa pode ser classificada como aplicada, por 

desenvolver análises com base nos resultados, visando identificar a variação no nível de 

eficiência ao longo do corte longitudinal observado entre os anos de 2021 e 2023, além do 

método quantitativo, de acordo com Oliveira (2011). Essa abordagem é adotada devido ao 

interesse em se obter as respostas da pesquisa, empregando-se o modelo matemático DEA, 

método pelo qual foi realizado o tratamento dos dados quantitativos relacionados aos insumos 

e aos produtos. inerentes às atividades executadas pelas unidades a serem analisadas. 

 

 

2.2 Seleção da Amostra 

 

 

Para a condução da pesquisa, a Marinha do Brasil (MB), órgão da administração direta 

do governo federal, subordinada ao Ministério da Defesa (MD), foi selecionada. A MB tem 

como atribuição subsidiária, às suas funções constitucionais, desempenhar as atividades de 

Autoridade Marítima Brasileira (AMB), conforme a Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 

1999. No bojo dessas atribuições a MB é responsável pelas atividades de segurança do tráfego 

aquaviário (STA), que abrangem a salvaguarda da vida humana, a manutenção da segurança da 

navegação, bem como a prevenção da poluição ambiental causada por embarcações, 

plataformas e instalações de apoio no mar e nas águas interiores sob jurisdição nacional 

(BRASIL, 2023). 

Para a consecução desses propósitos, a MB conta com o Sistema de Segurança do 

Tráfego Aquaviário (SSTA). Integram este sistema, o Comandante de Operações Navais, o 

Diretor-Geral de Navegação, o Diretor de Hidrografia e Navegação, o Diretor de Portos e 

Costas, os Comandantes dos Distritos Navais, bem como 32 Capitanias, e suas Delegacias e 

Agências diretamente subordinadas. Essas Capitanias atuam como agentes da AMB, e estão 

distribuídas por todo o território brasileiro, divididas por nove áreas distritais, tendo jurisdição 

funcional delimitada pelos municípios onde atuam (BRASIL, 2023). A Figura 6 ilustra a 

distribuição dos nove Distritos Navais (DN), as quais representam as regiões geográficas onde 

a MB exerce suas atribuições. 
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Figura 6 - Distribuição dos Distritos Navais pelo Brasil 

 
 Fonte: BRASIL. Marinha, 2024. 

 

As Capitanias são diferenciadas, conforme o ambiente de operações. Aquelas que 

operam na faixa marítima ou litorânea, designadas Capitanias dos Portos (CP), totalizam 18, 

enquanto as que desempenham suas funções de STA ao longo dos rios, lagos e águas interiores 

são conhecidas como Capitanias Fluviais (CF), somando um total de 14. Nesse contexto, na 

Tabela 1 são apresentadas a distribuição das CF e das CP pelos DN, conforme seus ambientes 

de atuação.  

 
Tabela 1 - Distribuição das CF e CP pelos DN 

Distrito Naval Capitania Fluvial Capitania dos Portos 

1º DN 1 3 

2º DN 1 2 

3º DN - 5 

4º DN 1 4 

5º DN 1 2 

6º DN 2 - 

7º DN 3 - 

8º DN 2 2 

9º DN 3 - 

Total 14 18 

Fonte: O autor, 2024. 

 

Deste modo, é possível perceber a abrangência da atuação da MB como AMB, com 

Capitanias sediadas em todos os DN, de acordo com as especificidades hidroviárias locais, de 



66 
 

 

maneira a cobrir todo o território nacional, executando suas tarefas de manutenção da STA nas 

extensas faixas marítimas, fluviais e lacustres, sob jurisdição nacional. 

Assim, para alcançar o objetivo geral, este trabalho tem como população alvo as CP e 

as CF. Entretanto, foi necessário excluir das amostras uma CF que atua no 6º DN, e duas CP 

que atuam no 3ºDN, devido a inconsistências de dados referentes a essas unidades. Portanto, as 

amostras empregadas na pesquisa são compostas por 13 CF, e 16 CP. Cabe destacar que, para 

assegurar a transparência e a precisão das informações obtidas, os nomes das OM avaliadas na 

pesquisa serão mantidos em sigilo. 

A escolha desses grupos de OM se deve às suas áreas de atuação bem definidas, às 

estruturas de operações semelhantes diante das especificidades de cada grupo, à precedência 

hierárquica das Capitanias sobre as agências e delegacias, às suas distribuições representativas 

pelos DN, fato que não ocorre com as suas unidades subordinadas. Também, levou-se em 

consideração o maior dispêndio de recursos das Capitanias, para o cumprimento das atribuições 

de STA, em relação às suas OM subordinadas. Ademais, a análise separada desses dois grupos 

distintos considera que a mensuração da eficiência deve ser realizada, comparando-se 

organizações que realizam atividades afins em contextos semelhantes, conforme mencionado 

por Machado e Holanda (2010) e Mergoni e Witte (2022). 

 

 

2.3 Coleta de Dados 

 

 

Para obtenção do modelo de mensuração da eficiência, esta pesquisa utiliza dados 

primários referentes aos insumos utilizados e produtos gerados pelas CF e pelas CP. Esses 

dados foram selecionados, seguindo os critérios aludidos por Lorenzett, Lopes e Lima (2010). 

De acordo com os autores, os dados para a análise da eficiência devem estar disponíveis, ser 

positivos e com medidas compreensíveis. Além desses critérios, a coleta de dados também foi 

baseada nos tipos de variáveis de inputs e outputs utilizados na literatura, bem como de sua 

relevância no contexto de atuação das unidades a serem analisadas. Nessa seara, Nataraja e 

Johnson (2011) defendem uma abordagem abrangente, recomendando que os insumos e saídas 

escolhidos abranjam todo o espectro de recursos utilizados e saídas geradas, entre as entidades 

sob avaliação. 

Desta forma, tendo em vista os objetivos desta pesquisa, os insumos empregados neste 

estudo foram coletados no SCM, por meio de acesso ao sistema Tesouro Gerencial. O acesso 
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aos dados foi concedido pela Diretoria de Finanças da Marinha (DFM), cujos relatórios datam 

de 5 de março de 2024. Nesse sentido, foram coletados os custos anuais apropriados na 

macroatividade “04.00 – Serviço de Portos e Costas” (MA 04.00), que incluem dispêndios de 

recursos com combustível, manutenção de viaturas, de equipamentos náuticos e de 

embarcações das OM componentes do SSTA, conforme Santos Junior et al. (2023a); e na 

macroatividade  “59.00 – Atividades Administrativas” (MA 59.00),  que abrangem os gastos 

necessários para a manutenção e funcionamento da estrutura administrativa de todas as OM da 

MB, ou seja, são os custos considerados fixos das unidades, conforme Santana e Correa (2015). 

Os dados referentes aos custos registrados nessas macroatividades demonstram o consumo real 

de recursos associados à execução das atividades realizadas pelas CP e CF (SANTOS JUNIOR 

et al., 2023a).  

Além dos custos, também foram coletados os valores líquidos anuais dos ativos 

imobilizados (AIL) registrados nas seguintes contas contábeis do plano de constas aplicado ao 

setor público (PCASP): 

 

- 1.2.3.1.1.01.13 – Equipamentos, peças e acessórios marítimos; 

- 1.2.3.1.1.01.18 – Equipamentos de manobra e patrulhamento; 

- 1.2.3.1.1.05.01 – Veículos; 

- 1.2.3.1.1.05.03 – Veículos de tração mecânica; e  

- 1.2.3.1.1.51.06 – Embarcações.  

 

Diferente dos custos, os ativos imobilizados correspondem aos investimentos com a 

aquisição de bens duráveis, cujo consumo é influenciado pela obsolescência e desgaste, 

evidenciados pela depreciação ao longo do tempo, e não no momento da aquisição 

(MACHADO; HOLANDA, 2010). Deste modo, o AIL representa uma estimativa mais realista 

do valor atual dos recursos físicos disponíveis para a operação, levando em conta a perda de 

valor ao longo do tempo devido ao uso ou obsolescência. 

Considerando essa característica contábil da variável AIL, seu saldo final de um ano é 

transferido para o ano seguinte, sendo atualizado ao final do mesmo, considerando tanto as 

reduções resultantes de depreciação, baixa ou transferências, bem como os possíveis aumentos, 

provenientes de investimentos e incorporações de novos ativos nas referidas contas contábeis. 

 No contexto do STA, esses ativos suportam a capacidade, tanto das CP, quanto das CF, 

executarem suas atribuições (SANTOS JUNIOR et al., 2023a). Após coletados, os valores 
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anuais registrados nessas contas contábeis foram somados, a fim de serem considerados uma 

única variável denominada “ativos imobilizados líquidos” (AIL). 

No que se refere aos produtos passíveis de serem utilizados neste estudo, foram 

coletados dados relativos à quantidade de inspeções e vistorias navais (IN/VST) realizadas 

anualmente, a exemplo de Santos Junior et al. (2023a). Esses dados contemplam as perícias de 

fiscalização, de verificação e regularização realizadas pelas unidades, as quais são as principais 

atribuições das OM integrantes do SSTA, de acordo com Barreto (2019).  

Releva mencionar, que esses dados individualizados por OM não são disponibilizados 

ao público em geral, o que evidencia a consideração de Hanson (2016), quando relaciona a 

exiguidade de pesquisas relacionadas às atividades operacionais das Forças Armadas, à 

restrição de dados, principalmente os referentes aos serviços executados por estas instituições. 

Assim, foi obtido, junto à Diretoria de Portos e Costas (DPC), o acesso provisório ao Sistema 

de Gerenciamento de Vistorias e Inspeções da Marinha do Brasil (SISGEVI), que contém um 

banco de dados referentes às IN/VST realizadas por cada CP e CF em diversos períodos. 

Conforme mencionado por Barreto (2019), a DPC é a OM que representa a AMB em assuntos 

relacionados à STA, supervisionando tecnicamente as CP e CF, assim como é a responsável 

pela elaboração e atualização das Normas da Autoridade Marítima (NORMAM). 

Além da quantidade de IN/VST, com o fito de ampliar a análise, também foram 

coletados, como potenciais produtos, os dados referentes à quantidade de ocorrência de 

acidentes de navegação (ACD), à quantidade de embarcações cadastradas (EMB) e à extensão 

da área jurisdicional (AJ), de atuação de cada CP e CF. A coleta desses dados levou em 

consideração o mencionado por Stastná e Gregor (2015), Carmo Junior e Rosano-Peña (2019) 

e Pereira et al. (2022). Segundo esses autores, a dimensão da área e o volume da população 

atendida podem impactar na eficiência relacionada aos dispêndios financeiros das organizações 

públicas. Além disso, a quantidade de acidentes pode revelar se as OM com insumos mais 

elevados, tendem a registrar menores ocorrências deste tipo. 

Diferente das IN/VST, esses dados são abertos e disponibilizados pela DPC em sua 

página eletrônica. Releva destacar, que quanto à área jurisdicional de cada unidade, a DPC 

disponibiliza em seu portal eletrônico as Normas e Procedimentos de cada uma das Capitanias 

dos Portos e Fluviais, nas quais constam os municípios sob responsabilidade de cada OM. Dessa 

forma, a área de jurisdição de cada CP e CF corresponde à soma das extensões territoriais dos 

municípios em que as unidades atuam, as quais foram obtidas por meio de acesso ao portal 

eletrônico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024). Salienta-se que a 
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variável AJ não é facilmente controlável pelas CF, pois dependem de alterações normativas e 

envolvem aspectos estratégicos da atuação da MB.  

No Quadro 2, apresenta-se de forma resumida os insumos (inputs) e possíveis produtos 

(outputs) coletados para o desenvolvimento do estudo. 

 
Quadro 2 - Inputs e possíveis outputs coletados 

Variáveis Descrição Fonte 

Inputs 

Custos da Macroatividade 04.00 – Serviço de Portos e Costas (MA 04.00) 

SCM 
 Tesouro 
Gerencial 

Custos da Macroatividade 59.00 – Atividades Administrativas (MA 59.00) 

Valor líquido dos ativos registrados nas contas contábeis de Equipamentos de 
Manobra e Patrulhamento; Equipamentos, peças e acessórios marítimos; 
Embarcações; Veículos; Veículos de Tração Mecânica. (AIL) 

Possíveis 
Outputs 

Quantidade de inspeções e vistorias navais (IN/VST) 
DPC  

SISGEVI 

Ocorrência de acidentes por área de jurisdição (ACD) 

Endereço 
eletrônico da 

DPC 
Quantidade de embarcações cadastradas por OM (EMB) 

Extensão da área jurisdicional em Km² de cada OM (AJ) 

Fonte: O autor, 2024. 

 

Conforme Hanson (2016), os modelos DEA exigem que o número de DMUs seja pelo 

menos três vezes maior que a quantidade de variáveis, a fim de se evitar problemas de 

dimensionalidade. Deste modo, dado que em cada grupo analisado podem ser empregadas até 

sete variáveis, conforme o Quadro 2, e assumindo a premissa de ausência de mudança 

tecnológica na gestão das CF e das CP no período de 2021 a 2023, optou-se por coletar os dados 

anuais dos inputs e outputs desse período, a exemplo de Pessanha e Melo (2021). O critério 

para o estabelecimento deste período foi baseado na disponibilidade dos dados, principalmente, 

daqueles coletados no SCM, que de acordo com o Relatório de Gestão do Comando da Marinha 

2021 (BRASIL, 2021), alcançou a marca de 96% dos custos das atividades da Força mapeados.  

Além disso, cabe destacar que as operações das OM do SSTA podem ter sido afetadas pelas 

restrições impostas, durante a pandemia de coronavírus, em 2020. 

Os dados anuais, coletados para cada uma das variáveis representativas de insumos e 

produtos das CF e das CP, utilizados nas análises desta pesquisa, estão apresentadas nas Tabelas 

23 e 24, dispostas no Apêndice. 
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2.4 Tratamento de Dados 

 

 

Incialmente os dados coletados, do período de 2021 a 2023 foram tabulados em planilha 

eletrônica, de modo a proporcionar uma análise descritiva, quanto aos níveis de inputs e outputs, 

dos conjuntos amostrais de CF e CP. Dessa forma, foi possível verificar a média de custos, de 

AIL, bem como das variáveis representativas de cada produto no período. Em seguida, foi 

realizada a seleção das variáveis de cada grupo, seguindo o critério sugerido por Lorenzett, 

Lopes e Lima (2010), qual seja, a verificação do pressuposto de isotonicidade entre as variáveis 

a serem empregadas nos modelos DEA. Para tal, procedeu-se ao teste de correlação de Pearson 

entre os inputs e outputs coletados, de ambos as amostras, a fim de verificar quais das variáveis 

representativas dos produtos atendem ao referido critério. 

Em seguida, foi realizada uma análise exploratória, com o fim de identificar o grau de 

variabilidade no conjunto de dados das amostras. Conforme Gontijo e Reis (2021), a presença 

de insumos ou produtos com grandes desvios entre as observações das unidades pode causar 

uma subestimação significativa dos escores de eficiência, se implementado o modelo DEA 

inadequado.  

Para a mensuração e análise da eficiência das amostras de unidades do SSTA, 

selecionadas para esta pesquisa, é utilizado o método DEA. Nesse sentido, levando-se em 

consideração que os dados coletados para o desenvolvimento desta pesquisa estão organizados 

em um painel de dados, que abrange o período de 2021 até 2023, faz-se necessária uma 

avaliação da variação intertemporal da eficiência, conforme mencionado por Costa, Ramos e 

Souza (2014), cuja modelagem pode ser implementada por uma das seguintes abordagens: 

• Considerar que uma mesma capitania, em diferentes anos, seja tratada como DMUs 

independentes (HANSON, 2016; PROFETA et al., 2021). Isso possibilita o aumento do 

número de observações, e tende a suavizar qualquer problema de dimensionalidade, em 

casos em que se tem um conjunto amostral pequeno (HANSON, 2016). No caso desta 

pesquisa, a análise da eficiência considerando período de 2021 a 2023 possibilita o 

aumento do número de observações de 13 para 39, em relação às CF, e de 16 para 48, 

no que se refere às CP. Essa abordagem, adotada por Pessanha e Melo (2021), na 

avaliação da eficiência de concessionárias de transmissão de energia elétrica, e por 

Hanson (2016), na análise da eficiência de unidades operacionais das Forças Armadas 

da Noruega, é particularmente adequada, quando a tecnologia utilizada permanece 

inalterada ao longo do período analisado.  
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• Aplicar a window analysis (COOPER et al., 2000, ALKHARS et al., 2022), na qual 

cada capitania também é tratada como uma DMU distinta em diferentes períodos. 

Contudo, utilizando o conceito de janela móvel, a análise DEA é segmentada em janelas 

temporais sobrepostas que se deslocam ao longo do tempo, permitindo monitorar a 

evolução da eficiência, identificar tendências e capturar variações no desempenho de 

forma dinâmica e comparativa. Vale destacar, que essa foi a primeira abordagem para 

esse propósito. Muhammad, Rao e Farooq (2018) aplicaram a window analysis na 

avaliação da eficiência da indústria de cimento indiana no período 2005-2015. Os 

autores utilizaram modelos SBM e consideram 9 janelas de 3 anos. 

• Utilizar o modelo dinâmico, conforme proposto por Färe e Grosskopf (1997), no qual 

consideram-se os carry-overs, isto é, atividades ou recursos transferidos entre períodos 

(TONE e TSUTSUI, 2014). A palavra carry-over é geralmente mantida em inglês em 

trabalhos técnicos, e pode ser traduzida como "transferências," "reportes," ou "valores 

remanescentes," dependendo do contexto específico. Contudo, manter carry-over é a 

opção mais comum, pois costuma ser mais compreensível para o público especializado. 

O DEA dinâmico foi desenvolvido posteriormente por diversos autores, entre os quais 

destacam-se Tone e Tsutsui (2010), que expandiram o modelo dinâmico dentro do 

quadro de medidas baseadas em folgas (SBM). 

 

Considerando o intervalo de tempo reduzido de apenas três anos, a primeira abordagem 

mostra-se mais apropriada, comparada à window analysis. Isso, porque a window analysis, ao 

segmentar os dados em janelas temporais móveis e sobrepostas, requer um número maior de 

períodos para captar de forma consistente as tendências e variações intertemporais 

(FERREIRA; GOMES, 2020). Com apenas três anos, as janelas seriam excessivamente 

pequenas, comprometendo a robustez das análises. Nesse cenário, tratar cada DMU como 

independente, em cada ano analisado, oferece uma avaliação mais direta e simplificada, sem a 

necessidade de segmentação temporal. No entanto, a inclusão de variáveis que tem seus saldos 

transferidos de um período para o outro sugere a presença de carry-overs, que podem ser 

adequadamente tratadas apenas em um modelo DEA dinâmico, permitindo uma análise mais 

detalhada das interconexões entre períodos.  

Nesse contexto, a abordagem de window analysis será descartada, e as duas outras 

metodologias serão implementadas na avaliação da eficiência em ambos os grupos de 

capitanias, tomando o modelo DEA-SBM como base, em razão da sua maior robustez na 
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discriminação dos índices de eficiência das unidades (PROFETA et al., 2021), além da sua 

melhor adaptabilidade à estrutura de dados. 

 

 

2.4.1 DEA Slacks-Based Measure (DEA-SBM) 

 

 

No modelo DEA-SBM de Tone (2001), dados um conjunto n de DMUs, que no caso 

deste estudo são representados por dois grupos, qual seja, o conjunto de Capitanias dos Portos 

e o de Capitanias Fluviais, onde cada OM consome quantidades {xi1, xi2,...,xim} de m tipos de 

insumos (inputs) e produz quantidades {yi1, yi2,..., yip} de p tipos de produtos (outputs), o modelo 

SBM usa as sobras de insumos (s-) e as faltas de produtos (s+) no cálculo do índice de eficiência 

(0    1) da DMU avaliada  j0, conforme ilustrado no modelo de programação matemática 

da Equação (1). 
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𝑘=1

∀𝑗 = 1, 𝑚

 ∑ 𝑦𝑗𝑘𝜆𝑘 − 𝑠𝑗
+ = 𝑦𝑗0

𝑛

𝑘=1

∀𝑗 = 1, 𝑝

 𝜆𝑘 ≥ 0 ∀𝑘 = 1, 𝑛
 𝑠𝑗

− ≥ 0 ∀𝑗 = 1, 𝑚

 𝑠𝑗
+ ≥ 0 ∀𝑗 = 1, 𝑝

 (1) 

 

A partir da função objetivo, na Equação (1), pode-se concluir que a DMU avaliada  j0 

é eficiente se, e somente se, as variáveis de folga s- (sobra de recursos) e s+ (falta de produtos) 

forem nulas. 

Multiplicando as restrições, o numerador e o denominador da função objetivo da 

Equação (1) por t (t > 0), fazendo o denominador resultante igual a 1 e renomeando os produtos 

𝑡𝜆𝑘, 𝑡𝑠𝑗
− e 𝑡𝑠𝑗

+, respectivamente, para 𝑤𝑘,  𝑧𝑗
− e 𝑧𝑗

+, obtém-se o problema de programação linear 

(PPL) da Equação (2). 
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𝑀𝑖𝑛
𝑤, 𝑧−, 𝑧+  = 𝑡 −

1

𝑚
∑

𝑧𝑗
−

𝑥𝑗0

𝑚

𝑗=1

𝑆𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑎  

 𝑡 +
1

𝑝
∑

𝑧𝑗
+

𝑦𝑗0

𝑝

𝑗=1

= 1

 ∑ 𝑥𝑗𝑘𝑤𝑘 + 𝑧𝑗
− = 𝑡𝑥𝑗0

𝑛

𝑘=1

∀𝑗 = 1, 𝑚

 ∑ 𝑦𝑗𝑘𝑤𝑘 − 𝑧𝑗
+ = 𝑡𝑦𝑗0

𝑛

𝑘=1

∀𝑗 = 1, 𝑝

 𝑤𝑘 ≥ 0 ∀𝑘 = 1, 𝑛
 𝑧𝑗

− ≥ 0 ∀𝑗 = 1, 𝑚

 𝑧𝑗
+ ≥ 0 ∀𝑗 = 1, 𝑝

 (2) 

 

Denotando a solução ótima do problema na Equação (2) por 𝜃∗, 𝑡∗, 𝑤𝑘
∗,  𝑧𝑗

−∗ e 𝑧𝑗
+∗, os 

valores correspondentes dos multiplicadores e variáveis de folga são, respectivamente, 𝜆𝑘
∗ =

𝑤𝑘
∗ 𝑡∗⁄ , 𝑠𝑗

−∗ = 𝑧𝑗
−∗ 𝑡∗⁄  e 𝑠𝑗

+∗ = 𝑧𝑗
+∗ 𝑡∗⁄ . A DMU j0 é eficiente se, e somente se, 𝜃∗=1, neste caso 

as variáveis de folga são nulas (𝑠𝑗
−∗ = 0 𝑗 = 1, 𝑚  e 𝑠𝑗

+∗ = 0 j=1,p). Caso contrário, a DMU 

é ineficiente e deve reduzir o consumo dos insumos para 𝑥𝑗0 − 𝑠𝑗
−∗j=1,m e aumentar a 

produção para 𝑦𝑗0 + 𝑠𝑗
+∗ j=1,p, a fim de alcançar a fronteira de eficiência. Ademais, o 

conjunto de referência (peer set) ou benchmarking de uma DMU ineficiente é formado pelas 

demais DMU analisadas com 𝜆𝑘
∗ > 0 k=1,n. 

Nos modelos DEA radiais clássicos orientados (CRS e VRS), as melhorias que uma 

DMU ineficiente pode fazer para alcançar a fronteira de eficiência consistem na redução 

equiproporcional das quantidades de todos os insumos (orientação ao input) ou na expansão 

equiproporcional das quantidades de todos os produtos (orientação ao output). Assim, 

geometricamente, a versão melhorada de uma DMU ineficiente é dada por sua projeção radial 

na fronteira de eficiência, conforme indicado na Figura 7. Mas, diferentemente dos modelos 

DEA tradicionais, no modelo SBM não orientado a versão melhorada de uma DMU ineficiente 

é determinada por sua projeção não-radial na fronteira de eficiência, isto é, as reduções 

(expansões) das quantidades de insumos (produtos) não são equiproporcionais. Contudo, o 

modelo DEA-SBM pode projetar uma DMU ineficiente em um ponto na fronteira que seja 

demasiadamente distante, o que implica em um menor índice de eficiência. Para mitigar o 

problema, Tone (2016) propôs a adição do algoritmo kaizen ao modelo original, para projetar 

uma DMU ineficiente em um ponto da fronteira de eficiência que seja próximo, de tal forma 

que a versão melhorada da DMU seja alcançada com menores modificações nas quantidades 
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de insumos e produtos. Devido a essas diferenças, o modelo SBM de Tone (2001) é chamado 

de SBM Min, e o modelo adicionado do algoritmo kaizen, é conhecido como SBM Max. 

As diferenças entre as projeções de DMUs ineficientes na fronteira de eficiência são 

ilustradas na Figura 7. 

 

Figura 7 - Projeções das DMU na fronteira de eficiência 

 
Fonte: Adaptado de TONE, 2016. 

 

No modelo SBM discriminado na Equação (2) os insumos e produtos são controláveis, 

mas o modelo pode acomodar insumos ou produtos não controláveis pelas DMU. Por exemplo, 

no caso de um insumo não controlável (𝑥𝑘
𝑁𝐶𝑘 = 1, 𝑛 ), a Equação (3), deve ser incluída como 

uma restrição do modelo. 

 

∑ 𝑥𝑘
𝑁𝐶𝜆𝑘 = 𝑥0

𝑁𝐶

𝑛

𝑘=1

 (3) 

 

Ademais, o modelo DEA-SBM, conforme a Equação (2) assume retornos constantes de 

escala (CRS). No entanto, a consideração de retornos variáveis de escala (VRS), pode ser 

implementada por meio da inclusão da Equação (4), como mais uma restrição do modelo. 

 

∑ 𝑤𝑘 = 𝑡

𝑛

𝑘=1

 (4) 

 

Importante mencionar, que o modelo DEA-SBM, além de não-orientado, conforme a 

Equação (2), pode ser adequado para orientação ao input ou ao output, dependendo dos 
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objetivos pretendidos (TONE, 2016). Assim, considerando que o objetivo geral desta pesquisa 

é a mensuração e análise da eficiência, sob a ótica do SCM, o modelo a ser empregado deve 

especificar os índices de eficiência das CP e CF, baseado nas folgas dos seus inputs, mantendo-

se o nível dos produtos. Então, será o utilizado o modelo DEA-SBM orientado aos insumos 

(TONE, 2016), cuja especificação é indicada pela Equação (5). 

 

𝑀𝑖𝑛
𝑤, 𝑆−, 𝑆+  = 1 −

1

𝑚
∑

𝑆𝑗
−

𝑥𝑗0

𝑚
𝑗=1

𝑆𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑎  
  
 ∑ 𝑥𝑗𝑘𝜆𝑘 + 𝑆𝑗

− = 𝑥𝑗0
𝑛
𝑘=1 ∀𝑗 = 1, 𝑚

 ∑ 𝑦𝑗𝑘𝜆𝑘 − 𝑆𝑗
+ = 𝑦𝑗0

𝑛
𝑘=1 ∀𝑗 = 1, 𝑝

 𝜆𝑘 ≥ 0 ∀𝑘 = 1, 𝑛
 𝑆𝑗

− ≥ 0 ∀𝑗 = 1, 𝑚

 𝑆𝑗
+ ≥ 0 ∀𝑗 = 1, 𝑝

       (5) 

 

Após resolver as equações do modelo DEA-SBM, obtém-se os índices de eficiência de 

cada CF e CP. Para as unidades que não atingiram o grau máximo de eficiência, são informadas 

as folgas nos recursos ou produtos, bem como as metas de insumos ideais para que a DMU se 

projete na fronteira de eficiência. 

 

 

2.4.2 Dynamic DEA Slacks-Based Measure (DSBM) 

  

  

O modelo DEA dinâmico, proposto por Tone e Tsuitsui (2010), é uma extensão do 

modelo DEA-SBM. Para simplificar sua apresentação, considere-se um conjunto de N DMUs 

avaliadas ao longo de T anos. Sem perda de generalidade, suponha que, em um ano t, cada 

DMU j consuma quantidades x1jt, x2jt, ..., xmjt de m inputs para produzir quantidades y1jt, y2jt, ..., 

ysjt de s tipos de outputs. Além disso, conforme ilustrado na Figura 8, as DMUs estão inseridas 

em um estrutura dinâmica, onde podem existir diferentes tipos de carry-overs entre dois anos 

consecutivos t e t+1: nbad carry-overs negativos 𝑧1𝑗𝑡
𝑏𝑎𝑑, 𝑧2𝑗𝑡

𝑏𝑎𝑑, ..., 𝑧𝑛𝑏𝑎𝑑,𝑗𝑡
𝑏𝑎𝑑 , ngood carry-overs 

positivos 𝑧1𝑗𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑, 𝑧2𝑗𝑡

𝑔𝑜𝑜𝑑, ..., 𝑧𝑛𝑔𝑜𝑜𝑑,𝑗𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑  e nfixed carry-overs fixos 𝑧1𝑗𝑡

𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑, 𝑧2𝑗𝑡
𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑, ..., 𝑧𝑛𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑,𝑗𝑡

𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑 .  
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Figura 8 - Estrutura DEA dinâmico 

 
Fonte: Adaptado de TONE e TSUITSUI, 2010. 

 

Ressalta-se, que os carry-overs negativos (bad links) são elementos indesejáveis que 

permanecem ou são transferidos para o período seguinte, por exemplo, resíduos, estoques ou 

empréstimos inadimplentes, portanto, devem ser minimizados, isto é, tratados como inputs. Os 

excessos de bad links são contabilizados como ineficiência (TONE e TSUITSUI, 2010).  Por 

outro lado, os carry-overs positivos (good links) são elementos desejáveis que continuam de 

um período para outro como investimentos acumulados, lucros retidos ou excedentes líquidos 

acumulados transferidos para o próximo período, portanto, devem ser maximizados, isto é, 

tratados como outputs. Já os carry-overs fixos permanecem constantes no período, e não estão 

sob o controle direto da DMU, por exemplo, regulamentações, infraestrutura instalada ou ativos 

fixos que não mudam em curto-prazo. 

Com base nas considerações apresentadas, pode-se estabelecer a formulação do modelo 

DEA-SBM dinâmico, proposto por Tone e Tsutsui (2010), conforme a Equação (6). 

 

 = 𝑀𝑖𝑛

1
𝑇

∑ (1 −
1

𝑚 + 𝑛𝑏𝑎𝑑 (∑
𝑠𝑖𝑡

−

𝑥𝑖0𝑡

𝑚
𝑖=1 + ∑

𝑠𝑖𝑡
𝑏𝑎𝑑

𝑧𝑖0𝑡
𝑏𝑎𝑑

𝑛𝑏𝑎𝑑
𝑖=1 ))𝑇

𝑡=1

1
𝑇

∑ (1 +
1

𝑠 + 𝑛𝑔𝑜𝑜𝑑 (∑
𝑠𝑖𝑡

+

𝑦𝑖0𝑡

𝑠
𝑖=1 + ∑

𝑠𝑖𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑

𝑧𝑖0𝑡
𝑏𝑎𝑑

𝑛𝑔𝑜𝑜𝑑
𝑖=1 ))𝑇

𝑡=1

 

 

(6) 

Sujeito a   

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑥𝑖𝑗𝑡

𝑁

𝑗=1

+ 𝑠𝑖𝑡
− = 𝑥𝑖0𝑡 𝑖 = 1, 𝑚 

𝑡 = 1, 𝑇 (6.1) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑦𝑖𝑗𝑡

𝑁

𝑗=1

− 𝑠𝑖𝑡
+ = 𝑦𝑖0𝑡  

𝑖 = 1, 𝑠 
𝑡 = 1, 𝑇 (6.2) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝑔𝑜𝑜𝑑

𝑁

𝑗=1

− 𝑠𝑖𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑

= 𝑧𝑖0𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑 

𝑖 = 1, 𝑛𝑔𝑜𝑜𝑑 
𝑡 = 1, 𝑇 (6.3) 



77 
 

 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝑏𝑎𝑑

𝑁

𝑗=1

+ 𝑠𝑖𝑡
𝑏𝑎𝑑 = 𝑧𝑖0𝑡

𝑏𝑎𝑑 
𝑖 = 1, 𝑛𝑏𝑎𝑑 

𝑡 = 1, 𝑇 (6.4) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑

𝑁

𝑗=1

= 𝑧𝑖0𝑡
𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑

 
𝑖 = 1, 𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑 

𝑡 = 1, 𝑇 (6.5) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝛼

𝑁

𝑗=1

= ∑ 𝜆𝑗
𝑡+1𝑧𝑖𝑗𝑡

𝛼

𝑁

𝑗=1

 𝑡 = 1, 𝑇 − 1 (6.6) 

𝜆𝑡,𝑠−,𝑠+, 𝑠𝑏𝑎𝑑 , 𝑠𝑔𝑜𝑜𝑑 ≥ 0   

 

A função objetivo da Equação (6) é a eficiência () da DMU avaliada (DMU0), 

caracterizada pelos insumos (𝑥𝑖0𝑡), produtos (𝑦𝑖0𝑡) e carry-overs (𝑧𝑖0𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑, 𝑧𝑖0𝑡

𝑏𝑎𝑑, 𝑧𝑖0𝑡
𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑). Nota-

se, que a função objetivo segue a mesma lógica da função objetivo do modelo SBM, de Tone 

(2001), sendo formada pelas variáveis de folga 𝑠− e 𝑠+ , associadas às restrições dos insumos 

(6.1) e produtos (6.2), respectivamente. Adicionalmente, incorpora as folgas 𝑠𝑏𝑎𝑑 e 𝑠𝑔𝑜𝑜𝑑, 

relacionadas aos carry-overs negativos (6.3) e positivos (6.4), respectivamente. Da mesma 

forma que no modelo SBM, a DMU avaliada é eficiente ( = 1), se todas as folgas são nulas. 

As restrições de (6.1) até (6.5) seguem, essencialmente, o mesmo formato de um modelo DEA 

clássico. No entanto, diferenciam-se, por serem específicas para cada período t, como indicado 

pelos multiplicadores t. 

Os carry-overs fixos (fixed links) são modelados na restrição (6.5) e, embora não 

possuam variáveis de folga associadas, influenciam indiretamente a eficiência por meio das 

equações de continuidade (6.6), em que  = {bad, good, fixed}. A Equação (6.6) é crítica para 

o modelo dinâmico, e garante a continuidade das transferências ao longo do tempo. 

As Equações (6) até (6.6) definem um modelo dinâmico não orientado. A versão 

orientada ao input é representada pelo PPL, descrito nas Equações (7) até (7.6). 

 

 = 𝑀𝑖𝑛
1

𝑇
∑ (1 −

1

𝑚 + 𝑛𝑏𝑎𝑑
(∑

𝑠𝑖𝑡
−

𝑥𝑖0𝑡

𝑚

𝑖=1

+ ∑
𝑠𝑖𝑡

𝑏𝑎𝑑

𝑧𝑖0𝑡
𝑏𝑎𝑑

𝑛𝑏𝑎𝑑

𝑖=1

))

𝑇

𝑡=1

 
 

(7) 

 
Sujeito a 

  

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑥𝑖𝑗𝑡

𝑁

𝑗=1

+ 𝑠𝑖𝑡
− = 𝑥𝑖0𝑡 

 𝑖 = 1, 𝑚 
 𝑡 = 1, 𝑇 (7.1) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑦𝑖𝑗𝑡

𝑁

𝑗=1

− 𝑠𝑖𝑡
+ = 𝑦𝑖0𝑡  

 𝑖 = 1, 𝑠 
 𝑡 = 1, 𝑇 (7.2) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝑔𝑜𝑜𝑑

𝑁

𝑗=1

− 𝑠𝑖𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑

= 𝑧𝑖0𝑡
𝑔𝑜𝑜𝑑 

 𝑖 = 1, 𝑛𝑔𝑜𝑜𝑑 
 𝑡 = 1, 𝑇 (7.3) 
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Os modelos apresentados assumem a pressuposição CRS. A consideração de retornos 

variáveis de escala (VRS) pode ser implementada, por meio da inclusão de uma restrição, que 

imponha a soma unitária dos multiplicadores 𝜆1
𝑡 , 𝜆2

𝑡 ,..., 𝜆𝑁
𝑡 , para cada ano t, conforme indicado 

na Equação (8): 

 

∑ 𝜆𝑗
𝑡

𝑁

𝑗=1

= 1  𝑡 = 1, 𝑇 (8) 

 

Denotando a solução ótima do PPL nas equações (7) até (7.6), por ∗, 𝑠−∗, 𝑠+∗, 𝑠𝑏𝑎𝑑∗ e 

𝑠𝑔𝑜𝑜𝑑∗, a eficiência da DMU avaliada (DMU0) do período t é dada, conforme a Equação (9)  

(TONE e TSUISUI, 2010). 

 

0𝑡
∗ = 1 −

1

𝑚 + 𝑛𝑏𝑎𝑑
(∑

𝑠𝑖𝑡
−∗

𝑥𝑖0𝑡

𝑚

𝑖=1

+ ∑
𝑠𝑖𝑡

𝑏𝑎𝑑∗

𝑧𝑖0𝑡
𝑏𝑎𝑑

𝑛𝑏𝑎𝑑

𝑖=1

) (9) 

 

 Já a eficiência média da DMU0, no período de T anos (overall efficiency), corresponde 

ao valor da função objetivo na solução ótima, dada pela Equação (10): 

 

0
∗ =

1

𝑇
∑0𝑡

∗

𝑇

𝑡=1

 (10) 

 

Releva mencionar, que o emprego de qualquer modelo DEA requer uma quantidade 

considerável de cálculos para resolver um PPL para cada DMU, conforme demonstrado nesta 

seção. Portanto, contar com programas computacionais, que facilitem sua resolução, torna-se 

essencial (CORRÊA et al., 2019). Nesse aspecto, Silva et al. (2017) mencionam que o software 

R (R DEVELOPMENT CORE TEAM, 2024) tem o potencial de auxiliar as pesquisas em 

contabilidade e finanças, no tratamento do elevado número de informações disponibilizados 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝑏𝑎𝑑

𝑁

𝑗=1

+ 𝑠𝑖𝑡
𝑏𝑎𝑑 = 𝑧𝑖0𝑡

𝑏𝑎𝑑 
 𝑖 = 1, 𝑛𝑏𝑎𝑑 
 𝑡 = 1, 𝑇 (7.4) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑

𝑁

𝑗=1

= 𝑧𝑖0𝑡
𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑

 
 𝑖 = 1, 𝑓𝑖𝑥𝑒𝑑 
 𝑡 = 1, 𝑇 (7.5) 

∑ 𝜆𝑗
𝑡𝑧𝑖𝑗𝑡

𝛼

𝑁

𝑗=1

= ∑ 𝜆𝑗
𝑡+1𝑧𝑖𝑗𝑡

𝛼

𝑁

𝑗=1

 
 𝑡 = 1, 𝑇 − 1 (7.6) 

𝜆𝑡,𝑠−,𝑠+, 𝑠𝑏𝑎𝑑 , 𝑠𝑔𝑜𝑜𝑑 ≥ 0   
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periodicamente por órgãos públicos ou privados. Por esse motivo, ele é considerado uma 

ferramenta de computação versátil, amplamente empregado em análises estatísticas, assim 

como em análises multicritérios, como a DEA (CORRÊA, et. al., 2019). Portanto, empregou-

se o pacote DeaR (COLL-SERRANO; BOLÓS; SUAREZ, 2023), do software R (R 

DEVELOPMENT CORE TEAM, 2024), como ferramenta de apoio ao tratamento dos dados 

coletados no desenvolvimento desta pesquisa. 

 

 

2.5 Delimitação da Pesquisa 

 

 

Para este estudo, empregou-se a metodologia DEA-SBM, assim como o DEA-SBM 

dinâmico, para a mensuração da eficiência de duas amostras, compostas por 16 Capitanias dos 

Portos e 13 Capitanias Fluviais, componentes do SSTA, sob a ótica do Sistema de Custos da 

Marinha, ao logo do período de 2021 a 2023. 

Para isso, foram empregados como insumos, os dados extraídos do SCM, relacionados 

aos custos dos serviços de portos e costas, aos custos para a manutenção e funcionamento da 

infraestrutura das unidades, e aos valores líquidos dos ativos imobilizados das contas contábeis 

que representam os equipamentos utilizados na execução das tarefas finalísticas dessas OM. 

Além da quantidade de inspeções e vistorias navais, entre as potenciais variáveis representativas 

dos produtos das CF e das CP apresentadas no Quadro 2, optou-se por empregar, aquelas que 

satisfazem o critério de isotonicidade com ao menos um dos insumos, após o teste de correlação 

de Pearson, conforme sugerido por Lorenzett, Lopes e Lima (2010). 

Nesse diapasão, os resultados obtidos devem ser analisados com cautela para que 

possam ser aproveitados ao máximo. Dado que se utiliza um conjunto limitado de insumos e 

produtos disponíveis, esses resultados podem ser considerados um ponto de partida, para que 

os gestores das OM examinadas identifiquem possíveis fontes de ineficiência ou diferenças de 

desempenho, tanto entre as CP, quanto no grupo das CF. Assim, esses resultados podem servir 

como uma fonte adicional de informação, no contexto da análise da eficiência das OM 

integrantes do SSTA, sob a ótica do SCM, pois oferecem resultados de uma avaliação objetiva 

e imparcial. 

Dessa forma, os resultados encontrados nesta pesquisa estão delimitados pelas OM 

componentes das amostras analisadas, assim como ao período e às variáveis empregadas nos 

modelos DEA-SBM adotados para a mensuração da eficiência em cada grupo de Capitanias. 
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Portanto, não obstante às potencias contribuições advindas do estudo remeterem às atividades 

das OM integrantes do SSTA, não se pretende generalizar os achados da pesquisa para as 

Delegacias e Agências, nem a qualquer outra OM da MB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



81 
 

 

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

Este capítulo apresenta os resultados decorrentes desta pesquisa, obtidos com o emprego 

dos dados extraídos do SCM como insumos, para que as 13 Capitanias Fluviais e as 16 

Capitanias dos Portos possam cumprir suas atribuições precípuas no que se refere à segurança 

do tráfego aquaviário brasileiro. 

Para melhor interpretação e análise dos resultados, este capítulo se subdivide em cinco 

seções, que seguem uma estrutura que permita uma apresentação e discussão dos resultados de 

forma organizada. Nesse sentido, serão inicialmente apresentados os dados descritivos das 

variáveis coletadas referentes às CF e às CP. Em seguida, será analisada a isotonicidade dos 

outputs com as variáveis coletadas do SCM, de modo a extrair aquelas mais adequadas para a 

análise da eficiência em cada grupo. Com as variáveis selecionadas, será realizada uma análise 

exploratória para entender a variabilidade dos dados, de forma a indicar o grau de 

heterogeneidade das unidades dentro de cada conjunto, que pode impactar na formulação dos 

modelos DEA-SBM. A partir deste ponto, são apresentados os modelos DEA-SBM e DEA-

SBM dinâmico para mensuração e análise da eficiência das Capitanias Fluviais e, em seguida, 

das Capitanias dos Portos. A última seção aborda a análise da integração da DEA para mensurar 

a eficiência das unidades do SSTA sob a ótica do SCM. 

 

 

3.1 Análise descritiva dos dados 

 

 

Antes de mensurar e analisar a eficiência das CF e das CP, procedeu-se à organização 

dos dados coletados referentes aos insumos, bem como aos potenciais produtos passíveis de 

serem utilizados no modelo. A Tabela 2 dispõe das médias das variáveis inicialmente coletadas, 

referentes aos conjuntos de CF e de CP selecionadas, no período de 2021 à 2023, isto é, dos 

custo anuais das atividades finalísticas – Macroatividade (MA) 04.00 (input), das atividades 

administrativas – Macroatividade (MA) 59.00 (input), dos valores líquidos dos ativos 

imobilizados registrados nas contas contábeis de equipamentos utilizados na execução das 

atividades de STA - AIL (input), das quantidades de vistorias e inspeções navais – IN/VST 

(output), das quantidades de ocorrências de acidentes por área de jurisdição das CF - ACD 
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(output), das quantidades de embarcações cadastradas por cada CF - EMB (output) e da área 

jurisdicional de cada OM em Km² - AJ (output). 

 
Tabela 2 - Valores médios dos inputs e outputs das CF 2021-2023 

DMU 
Inputs Outputs 

    MA 04.00 MA 59.00 AIL IN/VST ACD EMB AJ 

CF-1 352.707,97 1.813.926,07 1.747.259,38 1.488 4 5.378 586.513,99 

CF-2 63.531,52 17.011,29 922.435,22 1.863 6 5.002 115.066,58 

CF-3 573.597,57 1.007.660,57 2.976.050,07 4.988 36 12.502 434.339,51 

CF-4 333.232,49 1.570.007,96 2.122.828,25 504 14 32.436 135.114,95 

CF-5 408.828,78 24.179,76 3.270.389,67 3.090 8 16.962 357.142,08 

CF-6 249.603,35 78.579,61 3.131.374,47 3.561 8 10.020 277.423,63 

CF-7 169.321,43 136.312,59 2.674.880,51 3.419 8 53.361 99.136,01 

CF-8 71.462,73 41.828,07 1.284.057,66 1.382 4 2.993 246.867,64 

CF-9 383.235,40 1.351.602,08 4.586.066,58 2.440 10 19.598 139.500,68 

CF-10 553.065,86 400.954,07 2.333.402,86 1.612 16 88.895 156.482,43 

CF-11 3.908.754,89 1.455.528,61 15.112.077,09 8.228 39 17.475 594.184,98 

CF-12 1.077.711,21 1.604.135,77 9.212.471,02 6.681 20 7.379 237.754,17 

CF-13 958.640,61 504.058,10 3.536.972,54 13.543 6 3.759 201.156,30 

Média 

Geral 
700.284,14 769.675,73 4.070.020,41 4.061 14 21.212 275.437,15 

CP-1 907.843,82 1.955.340,45 5.694.698,76 5.616 52 20.885 46.095,00 

CP-2 1.319.576,99 954.446,54 8.266.921,50 10.675 49 58.530 16.809,14 

CP-3 720.257,55 622.019,78 3.057.462,86 4.247 55 5.420 7.696,85 

CP-4 506.032,81 105.456,08 4.948.485,41 10.997 12 22.084 564.760,43 

CP-5 619.285,80 468.501,55 2.952.794,93 4.631 4 4.440 21.938,19 

CP-6 377.509,98 767.920,96 5.738.336,16 7.274 15 12.458 98.086,49 

CP-7 338.033,69 185.986,64 2.369.421,29 7.288 17 5.909 52.809,60 

CP-8 455.427,60 495.258,38 6.508.040,47 5.606 26 6.893 148.894,45 

CP-9 1.823.464,41 1.162.110,44 8.918.313,45 5.361 49 22.404 654.796,02 

CP-10 1.061.042,16 965.763,57 5.241.471,59 6.265 36 14.388 249.205,94 

CP-11 1.075.518,98 1.159.276,79 7.159.889,99 6.179 23 7.200 329.651,50 

CP-12 307.397,03 740.495,83 2.080.377,85 1.544 5 3.797 251.755,48 

CP-13 422.987,24 67.622,54 3.675.362,73 1.104 29 13.212 55.054,28 

CP-14 936.399,32 1.126.622,60 5.541.328,57 3.154 14 22.600 95.730,69 

CP-15 1.562.724,75 1.162.724,14 4.244.439,34 4.101 16 32.355 59.798,29 

CP-16 2.623.007,45 3.184.762,96 6.916.920,15 5.634 65 98.381 161.312,68 

Média 
Geral 

941.031,85 945.269,33 5.207.141,57 5.605 29 21.935 174.899,69 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
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 A Tabela 2 fornece dados relevantes, quanto ao custo médio anual de cada CF e CP. Ao 

utilizar como premissa o método de custeio ABC, o SCM mostra-se capaz de gerar dados que 

permitem, não apenas a identificação do volume de recursos empenhados e liquidados, como 

na visão estritamente orçamentária, mas também, demonstra especificamente a atividade que  

gera esses custos e o valor atualizado dos ativos imobilizados líquidos, o que vai ao encontro 

das considerações de Machado e Holanda (2010) e Filgueiras (2019). Essa identificação mostra-

se substancial, quando se trata de uma gestão eficiente, pois a pormenorização dos dados 

fornece ao administrador uma visão mais abrangente dos custos que compõem cada OM, 

permitindo uma avaliação mais específica dos recursos aplicados em cada área de atuação da 

Força. 

Nesse sentido, é possível perceber que as CP apropriaram média de custos superiores às 

CF, em ambas as macroatividades, bem como possuem maior volume de ativos voltadas às 

atividades de STA. No que se refere aos custos, nota-se que nos dois conjuntos amostrais, há 

um volume maior de custos apurados para manutenção e funcionamento das infraestruturas das 

unidades (MA 59.00). 

 No que se refere aos outputs, a média de inspeções e vistorias navais realizadas no 

triênio das CP é ligeiramente superior à das CF. A quantidade média de embarcações 

cadastradas é semelhante, ambas com média de aproximadamente 21.000 no triênio. Em 

contrapartida, as CF possuem maior média de área jurisdicional e registraram menor média de 

acidentes, comparadas às CP. 

Assim, é notável que o SCM tem o potencial de contribuir para a gestão, demonstrando 

de forma pormenorizada a estrutura de custos e ativos de cada unidade, bem como aquela 

macroatividade que provoca maiores dispêndios de recursos públicos. Essas informações 

podem auxiliar no planejamento da alocação de recursos de forma mais específica, como 

destacado por Hokkinen (2021) e Luque et al. (2008). Contudo, observando-se somente esses 

dados, tanto os referentes aos inputs quanto aos outputs, verifica-se a complexidade em se 

estabelecer o nível de eficiência de um grupo em relação ao outro, por meio de uma análise 

multivariada. Essa complexidade é ainda mais evidente dentro dos grupos, visto que não há, em 

ambas as amostras, uma OM que apresente menores valores em todos os insumos, e maiores 

valores em todos os produtos. Destarte, faz-se mister verificar as unidades que detém melhor 

relação entre seus insumos e produtos e não somente a simples comparação de seus valores 

absolutos, conforme destaca Tayebi et al. (2024). Além disso, sem um tratamento adequado e 

objetivo não é possível verificar o peso que cada variável extraída do SCM possui no nível de 

eficiência de cada unidade.  
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Dessa forma, reforça-se o mencionado por Pereira, Vieira e Madkur (2018) sobre a 

relevância da utilização de ferramentas para analisar a eficiência baseada nos custos das 

unidades no setor público, como a DEA, visando a otimizar as informações fornecidas pelos 

sistemas de informações já existentes. 

 Nessa seara, segundo Lins e Meza (2000), uma das etapas na mensuração da eficiência, 

utilizando a DEA, é a seleção das variáveis mais adequadas para cada grupo. 

 

 

3.2 Seleção das variáveis 

 

 

Conforme aludido por Campos (2014), a literatura sugere alguns métodos para seleção 

de variáveis a serem empregados nos modelos DEA, como a análise de isotonicidade, a 

regressão e o método stepwise. Nesta pesquisa, optou-se pela análise da isotonicidade, 

consoante Lorenzett, Lopes e Lima (2010) e Lu (2011). Dessa forma, procedeu-se ao teste de 

correlação de Pearson, entre as variáveis de insumos e produtos coletados, tanto para as CF, 

quanto para as CP. Assim, inicialmente são apresentados na Tabela 3, os resultados do teste de 

correlação entre as variáveis das CF.  

 
Tabela 3 - Matriz de correlações entre as variáveis das CF 

Outputs 
Inputs Outputs 

MA 04.00 MA 59.00 AIL IN/VST ACD EMB 

IN/VST 0,519* 0,062 0,488* —   

ACD 0,645* 0,376* 0,665* 0,265 —  

EMB -0,057 -0,120 -0,108 -0,288 0,086 — 

AJ 0,549* 0,370* 0,452* 0,179 0,452* - 0,357* 

            Nota: * p < 0,05 
Fonte: O autor, 2024. 

 

Analisando-se os coeficientes de correlação, nota-se que a variáveis representativas de 

outputs IN/VST e AJ possuem correlações positivas com os três inputs extraídos do SCM. Cabe 

ressaltar, que apesar da correlação dos custos da macroatividade MA 59.00 ser positivo com a 

variável IN/VST, o coeficiente de correlação entre elas foi demasiadamente fraco (0,073) e não 

significativo (p > 0,05). Esses custos apresentam coeficientes de correlação maiores, além de 

significativos, com a extensão da área jurisdicional, sob responsabilidade de cada CF 

(correlação = 0,370). Ainda assim, esses resultados atendem ao pressuposto da isotonicidade, 
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que sugere utilizar em modelos DEA variáveis de produtos que tenham tendência a aumentar, 

quando do incremento dos insumos, conforme sugerido por Lorenzett, Lopes e Lima (2010). 

Portanto, resultados indicam que as CF analisadas conseguem converter seus custos e 

ativos, voltados às atividades de STA, para realização de inspeções e vistorias navais, em suas 

respectivas áreas de jurisdição. De maneira geral, pode se inferir que quanto maiores as 

quantidades de inspeções e vistorias navais realizadas pelas CF, e quanto maior a área 

jurisdicional atendida por cada uma dessas OM, maiores tendem a ser os custos incorridos e os 

investimentos em equipamentos para compor os ativos imobilizados relacionados a essas 

atividades. 

Destarte, a isotonicidade entre as variáveis representativas de dispêndios de recursos e 

a extensão territorial atendida pelos entes públicos são semelhantes às encontradas nas 

pesquisas de Pacheco, Sánchez e Villena (2014), Statná e Gregor (2015), Carmo Junior e 

Rosano Peña (2019) e Lu (2011). De forma similar, essas pesquisas também apontaram 

correlações positivas entre os custos e investimentos públicos com a quantidade de ações 

realizadas pelas organizações estatais, assim como nos estudos de Freitas (2020), Santos Junior 

et al. (2023a) e Santos Junior et al. (2023b).  

Em contrapartida, a variável ACD também apresentou coeficientes de correlação 

positivos e significativos com os insumos, porém ela não atende ao pressuposto de 

isotonicidade. Isso, porque a quantidade de ocorrência de acidentes é uma variável indesejada, 

e consequentmente, esperava-se que sua correlação com os insumos das CF fosse negativa. 

Interessante observar, que também houve correlação positiva, ainda que não significativa, entre 

a quantidade de inspeções e vistorias navais realizadas e os acidentes registrados. Esses 

resultados se identificam com as considerações de Pacheco (2009), Sano e Montenegro Filho 

(2013) e Boueri, Rocha e Rodopoulos (2015), que atribuem dificuldades em se estabelecer 

relações diretas entre os insumos, representados pelos dispêndios de recursos, e a efetividade 

esperada pela sociedade, assim como as de Matos e Terra (2015), os quais destacam que há 

uma complexidade na relação entre as ações públicas e os resultados esperados decorrentes 

dessas ações, visto que os efeitos desejados também estão sujeitos a mudanças do 

comportamento da sociedade, e não só dos serviços prestados pelo Estado.  

Portanto, esses resultados corroboram Anagboso e Spense (2009), Hartley (2012) e 

Ibáñes, Garratón e Meca (2020), quando mencionam que a dimensão técnica ou alocativa são 

as mais indicadas para mensurar a eficiência das unidades militares, devido às dificuldades em 

se estabelecer indicadores de efetividade da prestação de seus serviços. Ademais, a correlação 

positiva, ainda que fraca e não significativa, entre a variável ACD e a variável EMB, sugere 
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que as CF, com maior quantidade de embarcações cadastradas e áreas jurisdicionais maiores, 

tendem a registrar maior número de acidentes. 

 A variável EMB foi selecionada com base na literatura, onde estudos como os de 

Pacheco, Sánchez e Villena (2014) e Satná e Gregor (2015) verificaram que quanto maior a 

população atendida, maiores os custos das atividades públicas. Desta forma, esperava-se que 

houvesse correlações positivas entre os insumos extraídos do SCM e este produto. Entretanto, 

ao contrário dos resultados dos autores, nota-se que a correlação desta variável com os inputs 

foi negativa, ou seja, não há isotonicidade entre essas variáveis. 

 Desta forma, conforme as considerações de Lorenzett, Lopes e Lima (2010) e Lu (2011), 

os outputs que se apresentam mais adequados para mensurar a eficiência das CF, por meio da 

DEA, sob o prisma do SCM, são as inspeções e vistorias navais realizadas (IN/VST) e a área 

jurisdicional (AJ) atendida por cada CF. 

Seguindo o procedimento análogo ao realizado com o grupo de CF, a verificação do 

pressuposto de isotonicidade, entre os inputs e outputs das CP, foi conduzida utilizando o teste 

de correlação de Pearson, cujos resultados são apresentados na Tabela 4. 

 
Tabela 4 - Matriz de correlações entre as variáveis das CP 

Outputs 
Inputs Outputs 

MA 04.00 MA 59.00 AIL IN/VST ACD EMB 

IN/VST 0,026 0,060 0,352* —   

ACD 0,489* 0,429* 0,451* 0,143 —  

EMB 0,693* 0,570* 0,465* 0,216 0,559* — 

AJ 0,164 -0,019 0,386* 0,202 -0,018 -0,032 

Nota: * p < 0,05 
Fonte: O autor, 2024. 
 

De maneira diversa aos resultados dos testes de correlação entre as variáveis das CF, o 

output AJ apresenta correlações positivas somente com a macroatividade MA 04.00 e com a 

variável AIL. Nesse aspecto, a correlação entre a AJ e o AIL é a que apresenta maior o 

coeficiente (0,386), e a única significativa. Embora a correlação entre os custos da 

macroatividade MA 04.00 e a variável AJ (0,164) não seja significativa, o coeficiente positivo 

sugere que as OM que apropriam custos mais elevados, nesta variável, e possuem maiores AIL, 

tendem a ser responsáveis pela segurança do tráfego aquaviário em áreas mais extensas. 

Já a variável IN/VST, possui correlações positivas com os três inputs, sendo a mais forte, 

e significativa estatisticamente, com os AIL (0,352*). Em que pese as correlações fracas e não 

significativas, entre a quantidade de IN/VST e as macroatividades MA 04.00 (0,026) e MA 
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59.00 (0,060), é possível inferir, que o aumento dos custos nestas macroatividades e nos AIL 

contribui, em certa medida, para o aumento das inspeções e vistorias navais. 

No que se refere à macroatividade MA 59.00, a variável AJ apresentou correlação 

negativa, fraca e não significativa (-0,019), ao contrário dos resultados encontrados entre essas 

mesmas variáveis, quando analisado o grupo das CF, que apresentou coeficiente de correlação 

moderado e significativo.  

A análise dos dados, utilizados no teste de correlação, revela que o somatório das AJ 

das oito CP com as menores áreas jurisdicionais é de 355.932,03 km², o que equivale a 

aproximadamente 13% do somatório das AJ das dezesseis CP. No entanto, o somatório dos 

custos médios apurados na macroatividade MA 59.00, dessas oito unidades, representa pouco 

mais de 43% da média total deste conjunto amostral. Assim, percebe-se que as CP que possuem 

as menores áreas de atuação, no que se refere ao STA, são responsáveis por quase metade dos 

custos médios apurados com funcionamento e manutenção de infraestrutura pelo grupo, no 

período. 

Nesse sentido, é importante refletir sobre as possíveis razões para essa relação inversa. 

Como esses custos correspondem à manutenção e ao funcionamento das infraestruturas 

administrativas das OM, ou seja, são considerados fixos, alguns fatores, que vão além da 

realização de inspeções e vistorias navais, e da dimensão territorial de responsabilidade das CP, 

podem gerar impactos na apuração de custos desta natureza. Nesse aspecto, é importante 

salientar que as CP se localizam em regiões geográficas distintas do Brasil, um país de 

dimensões continentais, com uma significativa diversidade de aspectos ambientais, climáticos, 

econômicos e sociais. Todos esses fatores podem influenciar, de alguma forma, para que as CP 

apurem maiores ou menores valores nesta macroatividade, já que nela são apropriados todos os 

custos relacionados ao consumo de energia elétrica, de água, de telefonia, de aquisição de 

materiais necessários ao desenvolvimento das atividades cotidianas, bem como de contratações 

de serviços para a manutenção de suas estruturas físicas e de apoio. 

Prosseguindo a análise, o output ACD, que é uma variável indesejável, apresentou 

correlações positivas, e significativas, com todos os inputs das CP, bem como com o output 

IN/VST, apesar desta não ser estatisticamente significativa. Esses resultados também foram 

observados no grupo das CF, e corroboram, igualmente, as considerações de Pacheco (2009), 

Sano e Montenegro Filho (2013), Boueri, Rocha e Rodopoulos (2015) e Mattos e Terra (2015). 

Da mesma forma, também há correlação positiva e significativa entre os outputs ACD e EMB, 

denotando que, assim como as CF, as CP que possuem maior média de embarcações 



88 
 

 

cadastradas, tendem a registrar maior quantidade de acidentes em suas respectivas áreas 

jurisdicionais. 

Ainda no que se refere à quantidade de embarcações cadastradas (EMB) pelas CP, este 

output apresentou correlações positivas e significativas com os três inputs. Ao contrário do 

observado no conjunto das CF, esses resultados sugerem que, um aumento na quantidade de 

embarcações cadastradas tende a gerar mais custos e maiores investimentos das CP, semelhante 

ao observado por Pacheco, Sánchez e Villena (2014) e Satná e Gregor (2015). 

Dessa forma, somente os outputs EMB e IN/VST atendem ao pressuposto de 

isotonicidade com as três variáveis inputs. Contudo, a exemplo de Souza, Scatena e Kehrig 

(2016), mesmo com a correlação negativa entre os custos da macroatividade 59.00 e a extensão 

da AJ, optou-se por manter as duas variáveis para mensuração da eficiência das CP, tendo em 

vista que este output apresentou correlações positivas com a macroatividade MA 04.00 e  com 

os AIL. Em especial, optou-se também, por manter o input MA 59.00, que além de ter 

correlações positivas com as variáveis IN/VST e EMB, é um elemento indispensável para a 

continuidade das operações das OM do SSTA, visto que se trata dos custos voltados à 

manutenção e o funcionamento da infraestrutura, não só destas unidades, como de todas as OM 

da MB. 

Assim, entre as variáveis disponíveis coletadas, serão empregadas cinco variáveis no 

modelo de mensuração das eficiências das CF, sendo as três variáveis extraídas do SCM como 

inputs e a quantidade anual de IN/VST e AJ como outputs. No que concerne às CP, serão 

empregadas seis variáveis, quais sejam, as mesmas variáveis do grupo de CF, adicionando-se a 

quantidade de embarcações registradas (EMB), anualmente, por cada OM.  

Importante destacar, que a análise de correlação dos dados extraídos pelo SCM com os 

produtos dos dois grupos de OM do SSTA possibilitou, não só a seleção das variáveis para 

inclusão no modelo DEA, como também corrobora que há diferenças a serem consideradas na 

comparação entre elas. Assim, a análise da eficiência baseada em áreas distritais, como em 

Santos Junior et al. (2023a), podem traduzir resultados que podem não refletir as 

especificidades de cada OM, em seu contexto de operações, no que tange às atividades de 

segurança do tráfego aquaviário. 

Ainda, releva mencionar que, a despeito da quantidade final de variáveis selecionadas, 

ou seja, cinco para as CF e seis para as CP, a mensuração da eficiência das treze CF e das 

dezesseis CP não será afetada por problemas de dimensionalidade das amostras, conforme 

mencionado por Hanson (2016). A análise ao longo do período de 2021 a 2023 possibilita o 

atendimento deste pressuposto, aumentando o número de observações de 13 para 39 no caso 
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das CF, e de 16 para 48, no que concerne às CP, isto é, cada unidade passa a representar uma 

DMU diferente ao longo dos três anos. 

Portanto, definidas as variáveis de cada grupo, antes de finalizar as especificações do 

modelo DEA para a mensuração da eficiência em ambas as amostras, faz-se necessário analisar 

a estrutura dos dados, quanto ao grau de variabilidade presente em cada conjunto amostral deste 

estudo. 

 

 

3.3 Análise exploratória das variáveis selecionadas 

 

 

Um dos pressupostos importantes para a formulação de modelos DEA, é a possível 

diferença de porte das DMUs, que pode sugerir a abordagem, quanto aos retornos de escala a 

ser adotado, conforme mencionam Ferreira e Gomes (2020). Nesse contexto, uma das formas 

de verificar essas diferenças é analisar a estrutura dos dados das variáveis a serem empregados 

no modelo, em especial quanto ao grau de variabilidade dos mesmos. Nessa linha, as medidas 

de dispersão quantificam a variação de um conjunto de dados em relação à média, indicando o 

nível de variabilidade presente, e auxiliam na determinação do grau de concentração ou 

dispersão dos resultados em torno da tendência central das observações (MOUSINHO et al., 

2006). 

Desta forma, com os inputs e outputs selecionados, foi realizada uma análise 

exploratória dos dados, de ambos os grupos. Na Tabela 5, são apresentadas as estatísticas 

descritivas dos dados das CF. 

 
Tabela 5 - Estatísticas descritivas das variáveis selecionadas das CF 

Variáveis Média 
Desvio 

Padrão 
Mínimo Máximo Coeficiente de variação 

MA 04.00 700.284,14 1.011.109,69 63.531,52 3.908.754,89 1,4439 

MA 59.00 769.675,73 708.889,07 17.011,29 1.813.926,07 0,9210 

AIL 4.070.020,41 3.910.002,21 922.435,22 15.112.077,09 0,9607 

IN/VST 4.061,38 3.611,35 504,00 13.543,00 0,8992 

AJ 275.437,15 170.091,28 99.136,01 594.184,98 0,6175 

Fonte: O autor, 2024. 
 

Analisando-se a Tabela 5, no tocante aos valores mínimos e máximos observados para 

cada variável, observa-se que os dados de todas as variáveis possuem uma grande variabilidade 
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espacial. Além dos valores elevados das amplitudes (Valor máximo – Valor mínimo), os altos 

coeficientes de variação e dos desvios-padrão das variáveis apontam expressivas diferenças 

entre as CF. Por exemplo, no que se refere aos custos da macroatividade MA 04.00, as CF-11, 

CF-12 e CF-13 possuíram custos médios no período, acima da média do conjunto, sendo a CF-

11 a unidade que tem a maior média, com R$ 3.908.754,89. Por outro lado, a CF-2 com R$ 

63.531,52, é a OM com a menor média de custos apurados nesta macroatividade. Quanto aos 

valores dos AIL, destacam-se as CF-9, CF-11 e CF-12, que possuem valores médios superiores 

à média do grupo. Nessa variável, a CF-11 também possui o maior valor entre todas as unidades, 

com média de R$ 15.112.077,09. Neste ponto, a CF-2 também se sobressai como a OM com a 

menor média nesta variável, com R$ 922.435,22. No que tange à macroatividade MA 59.00, 

seis unidades possuem custos médios apurados, superiores à média da amostra. Nesta variável, 

a CF-1 tem a maior média com R$ 1.813.926,07, ao passo que a CF-2 é a OM que possui a 

menor média de custos de manutenção e funcionamento de infraestrutura administrativa, com 

R$ 17.011,29.  

Nos outputs, a grande diferença nas observações permanece. Quatro unidades 

registraram valores médios de IN/VST acima da média das treze CF. A CF-13 se destaca como 

a OM que tem a maior média, com 13.543, enquanto a CF-4 é a unidade que tem a menor média 

de inspeções e vistorias no período, com 504 ações nesse sentido. No que se refere à extensão 

da área jurisdicional, cinco unidades atuam em dimensões superiores à média do conjunto 

amostra, sendo a CF-11 responsável pela maior cobertura, com 594.184,98 km², área 

consideravelmente superior à da CF-6, cuja jurisdição abrange uma área de 99.136,01 km². 

Quanto às CP, as estatísticas descritivas revelam uma variabilidade relativamente menor 

da estrutura dos dados das variáveis, quando comparadas com as CF, conforme pode ser  

observado na Tabela 6. 

 
Tabela 6 - Estatísticas descritivas das variáveis selecionadas das CP 

Variáveis Média Desvio-Padrão Mínimo Máximo Coeficiente de variação 

MA 04.00 941.031,85 637.676,21 307.397,03 2.623.007,45 0,6776 

MA 59.00 945.269,33 768.931,17 67.622,54 3.184.762,96 0,8135 

AIL 5.207.141,57 2.050.516,14 2.080.377,85 8.918.313,45 0,3938 

IN/VST 5.604,56 2.696,13 1.104 10.997 0,4811 

BEM 21.934,71 24.663,58 3.797 98.381 1,1244 

AJ 175.899,69 194.273,97 7.696,85 654.796,02 1,1045 

Fonte: O autor, 2024. 
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Não obstante ao menor grau de variabilidade em relação às CF, a amplitude dos dados 

de todas as variáveis indica que há relevantes distinções entre os portes das CP. No tocante aos 

inputs, a MA 59.00 possui o maior coeficiente de variação (0,8135) e uma diferença 

considerável entre as CP que apuraram a menor e a maior média de custos nesta macroatividade.  

Quanto aos custos destinados à manutenção e funcionamento de infraestrutura, metade 

das CP analisadas apresentou valores médios superiores à média da amostra. Enquanto a CP-

13 apurou em média R$ 67.622,54 na macroatividade MA 59.00, a CP-16 apurou em média R$ 

3.184.762,96. Na macroatividade MA 04.00, seis OM registram custos médios superiores à 

média apurada para essa variável, no período. A CP-16 também se destaca nesta 

macroatividade, sendo a OM que apurou o maior custo médio no período, com R$ 2.623.007,45 

ao passo que a CP-12 apurou a menor média entre as Capitanias dos Portos, com R$ 307.397,03. 

A variável AIL apresenta coeficiente de variação mais moderado (0,3938), o que indica que 

entre os inputs, esta é a que demonstra menor variabilidade em relação à média das CP. Entre 

as dezesseis OM da amostra, nove possuem AIL médios superiores à média do conjunto. No 

entanto, assim como nos dois elementos de custos, também há grande amplitude em ralação aos 

valores mínimo e máximo desta variável, visto que a CP-12 possui a menor média de ativos 

imobilizados líquidos no período, com R$ 2.080.377,85, valor consideravelmente menor do que 

o da CP-2, que registrou média de AIL no valor de R$ 8.918.313,45. 

Em relação aos outputs nota-se que a quantidade de inspeções e vistorias navais 

(IN/VST) é a variável que tem menor dispersão em relação à média das CP (0,4811). Nove OM 

registraram média de IN/VST superiores à média geral deste grupo. Entretanto, também é 

possível constatar a elevada amplitude entre os valores mínimo e máximo. A CP-13 realizou 

em média 1.104 inspeções e vistorias navais no triênio, quantidade substancialmente menor do 

que a CP-4, que possui média de 10.997 no mesmo período. A dispersão dos outputs das CP 

fica mais evidente nas variáveis EMB e AJ. Além de apresentarem coeficientes de variação 

consideravelmente altos, a amplitude entre os valores mínimo e máximo é expressiva. No caso 

da variável EMB, seis CP registraram médias de embarcações cadastradas acima da média do 

grupo. A maior diferença é observada entre a CP-12, que possui média de 3.797 embarcações 

cadastradas no período, e a CP-16, com média de 98.381. Já na variável AJ, cinco OM possuem 

áreas superiores à média da amostra, sendo a CP-3 a que detém a menor jurisdição, com 

7.696,85 km², enquanto que a CP-9 cobra a maior extensão territorial da amostra, totalizando 

654.796,02 km². 

 Assim, a heterogeneidade das variáveis, semelhante ao observado por Santos et al. 

(2023a) e Santos Junior et al. (2023b), indica diferenças consideráveis entre os portes das OM, 
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tanto no grupo das CP, quanto no conjunto de CF, o que sugere um modelo DEA-SBM sob a 

abordagem VRS em ambos os grupos. Contudo, antes de prosseguir com a análise, optou-se 

por implementar os modelos, tanto pela pressuposição VRS, quanto pela CRS, com o intuito de 

verificar se as CF e as CP possuem ineficiências de escala, que possam corroborar o emprego 

da pressuposição VRS, conforme indicado por Ferreira e Gomes (2020), Souza, Scatena e 

Kehrig (2016) e Hasan et al. (2020). Ademais, considerando o objetivo geral desta pesquisa, 

adotou-se em ambos os modelos, a orientação aos inputs, coadunando-se com as definições de 

eficiência técnica, alocativa e econômica de Rosano-Penã e Gomes (2018), Silva et al. (2011) 

e Shaw (2009), que destacam importância de se utilizar recursos em proporções ótimas para o 

oferecimento de serviços públicos. 

 

 

3.4 Resultados dos modelos DEA-SBM 

 

 

Nesta seção, primeiramente, apresentam-se os resultados dos modelos DEA-SBM, 

conforme proposto por Tone (2001), sob as pressuposições CRS e VRS, com o objetivo de 

verificar a possível influência de escala nos escores de eficiência das CF e das CP.  Essa análise 

orienta a escolha do pressuposto de retornos de escala mais adequado, permitindo uma 

comparação e interpretação mais abrangente dos escores de eficiência em ambas as amostras. 

Na sequência, são apresentadas as eficiências das CF e das CP calculadas pelo modelo DEA-

SBM dinâmico, desenvolvido por Tone e Tsuitsui (2010), com a finalidade de comparar esses 

resultados aos obtidos com o modelo DEA-SBM. 

  

 

3.4.1 DEA-SBM - Capitanias Fluviais 

 

 

A Tabela 7 apresenta os escores de eficiência anual, assim como a eficiência média das 

CF no triênio, obtidos pelo modelo DEA-SBM (TONE, 2001), orientado aos inputs, sob a 

abordagem CRS e VRS. 
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Tabela 7 - Estimativas de eficiência das CF DEA-SBM CRS x DEA-SBMVRS 

DMU 
CRS VRS Eficiência 

de Escala 
(A) / (B) 2021 2022 2023 

Média CF 
(A) 2021 2022 2023 

Média CF 
(B) 

CF-1 1,0000 1,0000 0,6677 0,8892 1,0000 1,0000 0,8013 0,9338 0,9523 

CF-2 1,0000 1,0000 0,6120 0,8707 1,0000 1,0000 0,6867 0,8956 0,9722 

CF-3 0,4472 0,4043 0,3699 0,4071 1,0000 0,7486 0,6680 0,8775 0,5054 

CF-4 0,1418 0,1292 0,1020 0,1243 0,2459 0,6886 0,1615 0,2031 0,6123 

CF-5 1,0000 0,4691 0,1000 0,8230 1,0000 0,2017 1,0000 0,9327 0,8824 

CF-6 0,3580 0,4727 0,6982 0,5096 0,7254 1,0000 1,0000 0,9085 0,5610 

CF-7 0,7438 1,0000 0,4040 0,7159 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,7159 

CF-8 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-9 1,0000 0,1151 0,0947 0,4032 1,0000 0,1258 0,0974 0,4077 0,9890 

CF-10 0,2209 0,1701 0,1464 0,1791 0,2245 0,1819 0,1558 0,1874 0,9559 

CF-11 0,1286 0,1332 0,1113 0,1244 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,1244 

CF-12 0,3410 0,1972 0,1146 0,2176 0,4402 0,2403 0,1753 0,2853 0,7628 

CF-13 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

Média 
Geral 

0,6447 0,5454 0,4862 0,5588 0,8182 0,7151 0,6728 0,7353 0,7599 

Fonte: O autor, 2024. 
 

Analisando-se os resultados da Tabela 7, observam-se diferenças entre a média dos 

índices de eficiência das unidades nos dois modelos, refletidas nas eficiências de escala, obtidas 

pela razão entre as eficiências médias das CF calculadas nos modelos CRS e VRS, conforme 

proposto por Ferreira e Gomes (2020). Nesse sentido, uma razão diferente de 1, entre os escores 

obtidos pelas unidades nos dois modelos, indica que a DMU apresenta ineficiência de escala. 

No caso das CF, apenas as CF-8 e CF-13, que são eficientes tanto no modelo CRS quanto no 

VRS, não apresentam ineficiências de escala, e isso indica que não há evidências de influência 

adversa do porte dessas OM sobre seus índices de eficiência. 

A maior ineficiência de escala média é observada na CF-11, que obteve um índice de 

eficiência de escala igual a 0,1244. Esta unidade foi eficiente nos três anos no modelo VRS e 

não obteve eficiência em qualquer dos anos no modelo CRS, sendo o maior índice obtido com 

retornos constantes de escala (CRS) 0,1332, alcançado em 2022. Essas distinções de resultados 

obtidos entre os modelos ocorrem porque, diferente do pressuposto CRS, na abordagem VRS, 

cada CF é comparada com aquelas que operam em escala semelhante, conforme destacam 

Lobo, Lins e Mengolla (2014). Dessa forma, como as CF não possuem homogeneidade em suas 

estruturas de custos e ativos, além das variações significativas na quantidade de inspeções 

navais realizadas e nas áreas jurisdicionais, todos esses fatores impactam a escala de produção. 



94 
 

 

No caso em tela, a CF-11 se destaca, por ter uma estrutura de dados consideravelmente 

distinta, em relação à amostra das CF, tanto no que se refere aos inputs, quanto no que tange 

aos outputs, conforme pode ser observado na Figura 9 e na Figura 10. 

 
Figura 9 - Boxplots dos inputs das CF 

 
Nota:    : Média;             : Mediana. 
Fonte: O autor, 2024. 

 

A Figura 9 ilustra os boxplots dos insumos das CF, baseado no método de Tukey. Este 

método utiliza o intervalo interquartil (IQR), para detectar outliers, ou seja, números muito 

pequenos ou muito grandes, em determinado conjunto de dados (KANNAN, MANOJ; 

ARUMUGAN, 2015). Dessa maneira, os boxplots revelam que as médias dos custos 

apropriados na macroatividade MA 04.00, assim como os valores médios do AIL das OM CF-

11 e CF-12, são significativamente superiores à média e à mediana da amostra, sendo, portanto, 

considerados outliers. A CF-11 se destaca, por apresentar valores consideravelmente 

superiores, até mesmo em relação à CF-12, nesses dois inputs. Na macroatividade MA 59.00, 

não se observam valores extremos, porém, cabe destacar, que a CF-11 possui a quarta maior 

média de custos apurados no período, com R$ 1.455.528,61, valor notavelmente superior à 

mediana dessa variável, que é R$ 504.058,10, referente ao custo médio da CF-13, bem como à 

média da amostra, que é de R$ 769.675,73. 

No que se refere aos outputs, observa-se na Figura 10, que a AJ da CF-11 não é 

considerada outlier. Contudo, sua área jurisdicional representa o valor que se encontra mais 

afastado da média e da mediana deste conjunto amostral, isto é, essa unidade possui a maior 

área de jurisdição, entre as CF analisadas. Em relação IN/VST, a CF-13, como visto 

anteriormente, é a unidade com o maior média no período, sendo esse valor considerado outlier. 

Nessa variável, a CF-11 também se destaca, sendo a segunda OM com a maior média da 
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amostra, com 8.227,67. Este valor encontra-se no limite superior do boxplot, ou seja, no limite 

do IQR.  

 
Figura 10 - Boxplots dos outputs das CF 

 
Nota:             : Mediana. 
Fonte: O autor, 2024. 

 

Deste modo, devido aos seus níveis de insumos e produtos, a CF-11 é considerada 

eficiente na abordagem VRS, já que não há outra CF que tenha estrutura de dados semelhantes 

e que, portanto, possa servir como um exemplo melhor, na transformação de inputs em outputs, 

em uma escala comparável. 

As dez CF restantes apresentam ineficiências de escala, mas seus índices nesse sentido 

são moderados, acima de 0,5000, o que sugere que não há diferenças substanciais nos escores 

de eficiência obtidos pelos dois modelos. Deste modo, despeito da heterogeneidade nos dados 

das CF, percebe-se que a pressuposição VRS, ao levar em conta as diferenças de escala em seu 

cálculo, e comparar apenas as CF que operam em uma escala semelhante entre si, não se mostra 

suficientemente adequado para diferenciar as OM eficientes e ineficientes, de forma mais 

abrangente. Diante desses resultados, da mesma forma que Souza, Scatena e Kehrig (2016) e 

Hasan et al. (2020), o modelo DEA-SBM sob a premissa CRS mostra-se mais adequada para 

dar prosseguimento à mensuração e análise da eficiência das CF. 

 

 

3.4.1.1 Análise da Eficiência das Capitanias Fluviais sob o modelo DEA-SBM 

 

 

Conforme demonstrado na Tabela 7, no modelo DEA-SBM CRS, as CF alcançaram 

média geral de eficiência de 0,5588 no período, com tendências de decréscimo ao longo do 

tempo. Cinco unidades foram consideradas eficientes, em 2021 e 2022, e apenas duas unidades 
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alcançaram a fronteira em 2023. Nesse contexto, é interessante analisar as variações das médias 

dos insumos e produtos ao longo do triênio, a fim de verificar a possível influência dessas 

mudanças na queda dos índices de eficiência geral deste grupo. 

Conforme ilustrado na Figura 11, os custos apurados na macroatividade MA 04.00 

apresentaram um acréscimo de 29% de 2021 para 2022, tornando este o ano com a maior média 

de custos no período. Em 2023, houve redução dos custos apurados nesta macroatividade, mas 

ainda assim, 6% superior à média de 2021. Em contrapartida, foram observados aumentos nas 

médias dos AIL ao longo do período, com uma variação de 3% de 2021 para 2022, e 16% de 

2022 para 2023. Ressalta-se que o AIL é um input considerado não discricionário, visto que 

sua redução está condicionada à possíveis  transferências, baixas ou, o que é mais comum, ao 

processo de depreciação desses ativos imobilizados, e o aumento normalmente está relacionado 

a investimentos para aquisição ou recebimento de equipamentos voltados às atividades de STA 

transferidos de outras unidades. Portanto, essas proporções moderadas de aumentos denotam 

que, de modo geral, a MB realizou investimentos para aquisição de ativos voltados às atividades 

de STA, visando a manutenção da capacidade operacional das CF no decorrer do triênio. 

Com maior destaque, observa-se o crescimento constante e significativo dos custos 

voltados ao funcionamento e à manutenção da infraestrutura (variável MA 59.00) dessas OM 

ao longo do tempo. Nessa macroatividade, em 2022, houve um incremento de 36%, em relação 

ao ano de 2021, e um acréscimo de 47% em 2023, quando comparado aos valores médios do 

ano anterior. Como resultado, a média dos custos referentes à manutenção e ao funcionamento 

da infraestrutura das CF apurados em 2023 representam quase o dobro do valor médio 

apropriado em 2021. 

 
Figura 11 - Variação das médias anuais dos insumos das CF 

 
Fonte: O autor, 2024. 
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Em relação aos produtos, cabe destacar, que as áreas jurisdicionais (AJ) sob 

responsabilidade das CF não sofreram alteração no período. Já no que se refere às médias de 

IN/VST realizadas, nota-se um comportamento distinto em comparação aos insumos, uma vez 

que não houve variações expressivas ao longo do triênio. Conforme ilustrado na Figura 12, a 

maior variação registrada foi uma redução de 6% em 2023, quando comparada à quantidade 

média registrada em 2022. Essa baixa variação sugere que as CF mantêm um padrão, no que se 

refere à realização de vistorias e inspeções navais anuais. Contudo, é interessante observar que 

a menor média de IN/VST realizadas foi em 2023, ano em que, de maneira geral, foram 

registrados os maiores valores dos insumos das CF. Portanto, em linhas gerais, depreende-se 

que o aumento significativo, principalmente dos custos da MA 59.00 e dos investimentos 

realizados não geraram aumento proporcional nos produtos, que contribuísse para a 

manutenção ou aumento os escores de eficiência das CF. 

 
Figura 12 - Variação das médias anuais de IN/VST das CF 

 
Fonte: O autor, 2024. 

 

Assim, a redução dos níveis de eficiência do conjunto das CF podem ser consequência 

dessas elevações das médias de custos e dos AIL das CF, que não foram acompanhadas, de 

forma proporcional pela variação de seus outputs ao longo do tempo. 

Em se tratando do desempenho individual de cada OM, as CF-3, CF-4, CF-9, CF-10, CF-

11 e CF-12 são as OM que apresentam as maiores ineficiências no período, com médias 

inferiores a 0,5. Ressalta-se, que essas seis unidades apresentaram tendências de decréscimos 

em seus escores de eficiência ao longo do triênio, com os menores índices da série obtido no 

último ano da análise. A orientação para minimização dos inputs indica uma performance 
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insatisfatória dessas unidades, pois demonstra que utilizaram recursos além do necessário para 

realizar inspeções e vistorias navais em suas respectivas áreas de jurisdição, em comparação 

com os resultados das demais CF. Esses resultados sugerem que essas CF possam enfrentar 

desafios mais significativos na utilização eficientes dos seus recursos para a realização de suas 

atribuições relacionadas à segurança do tráfego aquaviário, em comparação aos seus pares. 

 Entre estas OM vale destacar o caso da CF-9, que foi eficiente em 2021, reduzindo 

drasticamente seu desempenho para 0,1151 em 2022, e obtendo o escore mais baixo entre todas 

as CF em 2023, com apenas 0,0947. Releva mencionar que esta CF apresentou aumentos 

significativos nos seus custos em 2022 e 2023, quando comparados a 2021. Na macroatividade 

MA 04.00 a CF-9 apurou custos de R$ 69.003,11 em 2021, R$ 575.804,26 em 2022, e R$ 

504.898,84 em 2023. Na macroatividade MA 59.00, os custos apurados no primeiro ano foram 

de R$ 1.095.400,92, e no último ano da análise de R$ 1.559.199,72. Além do aumento dos 

custos, esta CF registrou R$ 4.125.529,24 de AIL em 2021, e R$ 5.387.728,83 em 2023, o que 

representa um acréscimo de 30% nessa variável. Ao mesmo tempo em que houve esse 

incremento nos custos e no valor dos AIL, foram reduzidas as quantidades de IN/VST de 2872 

em 2021, para 2366 em 2022, chegando a 2083 em 2023, e mantida sua AJ de atuação. 

Por outro lado, a CF-8 e a CF-13 foram as que mais se destacaram no período, por terem 

alcançado o grau máximo de eficiência nos três anos analisados. Esses resultados indicam uma 

consistência dos custos incorridos nas macroatividades 04.00 e 59.00, bem como dos valores 

líquidos dos seus ativos imobilizados empregados nas atividades de STA dessas CF, com o 

volume de inspeções e vistorias navais realizadas e com a extensão das suas áreas de jurisdição, 

ao longo do tempo. Interessante destacar, que essas OM possuem portes distintos em relação às 

suas estruturas de inputs e outputs. A CF-13 possui a oitava maior área de jurisdição, e a maior 

média de IN/VST realizada no período, ao passo que apurou uma das maiores médias de custos 

na macroatividade MA 04.00, bem como conta com um dos maiores valores de AIL no triênio. 

Em contrapartida, a CF-8 obteve a máxima eficiência no triênio, com um dos menores custos 

médios e AIL, assim como foi a segunda OM com menor média de IN/VST no período e a sexta 

unidade com maior AJ, da amostra. Essas distinções são relevantes, em especial para a 

avaliação dos benchmarks para as CF que não alcançaram a eficiência. 

As demais CF obtiveram eficiências moderadas, com escores variando entre 0,5096 

(CF-6) e 0,8892 (CF-1). 

Tomando-se por base o ano de 2023, isto é, o mais recente empregado nesta pesquisa, 

a Tabela 8 apresenta as folgas e os valores ideais dos insumos, gerados pelo modelo DEA-SBM 
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CRS, para que as CF, tidas como ineficientes, alcancem a fronteira de eficiência, mantendo 

suas respectivas áreas de jurisdição e a média de inspeções e vistorias navais realizadas. 

 

Tabela 8 - Folgas e valores ideais das CF em 2023 DEA-SBM CRS 

DMU Escore 
Folgas Ideal 

MA 04.00 MA 59.00 AIL MA 04.00 MA 59.00 AIL 

CF-1 0,6677 96.320,34 1.293.852,47 - 33.179,18 947.771,02 2.139.079,33 

CF-2 0,6120 33.153,47 13.220,32 232.530,24 39.914,00 13.990,28 803.474,11 

CF-3 0,3699 420.427,21 2.033.493,31 520.908,35 131.793,75 49.279,11 2.889.857,68 

CF-4 0,1020 415.389,71 1.498.341,79 1.846.654,80 12.524,08 10.003,18 683.183,00 

CF-5 1,0000 - - - 536.578,06 15.106,70 3.260.138,16 

CF-6 0,6982 115.001,18 1.830,61 1.052.657,26 132.695,67 19.495,88 1.910.425,00 

CF-7 0,4040 32.509,80 169.461,75 2.204.865,67 109.941,31 30.061,22 898.608,05 

CF-8 1,0000 - - - 104.386,24 28.588,85 1.183.732,67 

CF-9 0,0947 457.510,75 1.542.425,99 4.421.229,35 47.388,09 16.773,73 966.499,48 

CF-10 0,1464 789.771,07 373.445,42 1.668.954,85 33.637,60 15.164,25 936.225,10 

CF-11 0,1113 3.005.376,81 2.390.464,19 12.427.047,67 192.375,67 69.674,41 4.044.926,17 

CF-12 0,1146 901.577,66 2.275.921,36 8.961.575,57 155.754,94 45.683,31 1.925.621,25 

CF-13 1,0000 - - - 743.028,49 905.606,42 3.763.649,20 

Total 6.267.038,00 11.592.457,22 33.336.423,76 2.373.197,08 2.167.198,35 25.405.419,20 

Fonte: O autor, 2024. 

 

Os resultados apresentados na Tabela 8 demonstram que, com exceção da CF-1, todas 

as Capitanias Fluviais que não alcançaram a eficiência em 2023 apresentam folgas nos três 

insumos. Nas três variáveis percebe-se que o modelo aponta reduções severas para que as CF 

alcancem a fronteira de eficiência. No input AIL, a redução total de R$ 33.336.423,76 

corresponde a aproximadamente 57% dos valores totais de ativos voltados às atividades de STA 

registrados pelas CF em 2023. Os casos mais significativos podem ser notados nas CF-7, CF-

9, CF-11 e CF-12, cujos resultados sugerem reduções superiores a 70%. Na macroatividade 

MA 04.00, as reduções são ainda maiores, visto que a folga total de R$ 6.267.038,00 equivale 

a aproximadamente 73% dos custos efetivamente apurados em 2023 por todas as CF. 

Individualmente, para as CF-4, CF-9, CF-10, CF-11, os resultados indicam reduções superiores 

a 90 % dos custos desta macroatividade. A maior redução de custos, em termos relativos pode 

ser vista na macroatividade 59.00, cujo montante total de R$ 11.592.457,22 significa mais de 

84% dos custos apurados com manutenção e funcionamento das infraestruturas das CF ao longo 

de 2023. Assim como na MA 04.00, as CF-4, CF-9, CF-10, CF-11, além da CF-3, possuem 

folgas correspondentes a mais 90% de seus custos apurados no ano.  
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Esses resultados confirmam o que menciona Tone (2016), quando aponta que os 

modelos DEA-SBM podem projetar uma DMU em um ponto extremamente distante da 

fronteira de eficiência. Dessa forma, para alcançar a eficiência, essas CF precisariam reduzir os 

seus inputs, indicados na coluna folgas apresentada na Tabela 8, em proporções que podem ser 

inexequíveis à continuidade de suas rotinas de operações. 

Destarte, empregou-se o algoritmo kaizen ao modelo DEA-SBM, isto é, o modelo DEA-

SBM Max, proposto por Tone (2016), visando projetar as CF ineficientes em pontos mais 

próximos da fronteira eficiente, minimizando os ajustes nas quantidades de insumos. Os 

resultados dessa aplicação são apresentados na Tabela 9. 

 

Tabela 9 - Estimativas de eficiência das CF DEA-SBM CRS Max 

DMU 
 Ano  

Média CF 
2021 2022 2023 

CF-1 1,0000 1,0000 0,8670 0,9557 

CF-2 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-3 0,8147 0,8271 0,7430 0,7949 

CF-4 0,7237 0,7209 0,7763 0,7403 

CF-5 1,0000 0,8914 1,0000 0,9638 

CF-6 1,0000 0,9312 0,9200 0,9504 

CF-7 1,0000 1,0000 0,9334 0,9778 

CF-8 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-9 1,0000 0,6658 0,6272 0,7643 

CF-10 0,8715 1,0000 0,9574 0,9430 

CF-11 0,7856 0,8607 0,8021 0,8161 

CF-12 0,7918 0,5726 0,5868 0,6502 

CF-13 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

Média Geral 0,9221 0,8823 0,8625 0,8890 

Fonte: O autor, 2025. 
 

Comparando-se os resultados da Tabela 9, com os escores de eficiência obtidos pelas 

CF no modelo inicial (Tabela 7), nota-se o expressivo aumento nos escores de todas as CF ao 

longo do tempo.  

Nesse prisma, destaca-se a CF-2, que no modelo SBM-CRS Max obteve a máxima 

eficiência média no triênio, e no modelo inicial obteve índice médio de 0,8707. Assim a CF-2 

junta-se às CF-8 e CF-13 como as únicas Capitanias Fluviais, que utilizaram de forma ótima 

seus insumos para a realização de vistorias e inspeções navais em suas respectivas áreas de 

jurisdição. Ainda sobre os índices de eficiência, vale mencionar as CF-1, CF-5, CF-6, CF-7, 
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CF-10, que obtiveram índices médios elevados, acima de 0,9. No caso da CF-10, a diferença é 

a mais significativa, visto que no modelo inicial ela foi considerada uma das menos eficientes, 

com escore médio de 0,1791, e com o algoritmo kaizen, uma das mais eficientes, obtendo escore 

médio de 0,9430. Assim como a CF-10, a CF-11 também melhora seu desempenho com o 

modelo SBM Max, saindo de uma média de 0,1244 no modelo inicial, para 0,8161. As CF-3, 

CF-4, CF-9, CF-12, permanecem como as menos eficientes do conjunto, mas com aumentos de 

eficiências médias substancialmente superiores aos resultados encontrados no modelo inicial, 

todos acima de 0,65. 

Essas elevações nos escores de maneira geral acarretam em um aumento do índice 

médio de eficiência geral de 0,5588, para 0,8890 no triênio. Isso, porque o algoritmo kaizen 

atenua o rigor do modelo DEA-SBM tradicional, que calcula a eficiência de uma DMU com 

base na distância em relação às suas DMUs de referência específicas (peer set), conforme 

descrito por Tone (2016). Em contraste, o modelo modificado com o algoritmo kaizen calcula 

a eficiência de uma DMU ineficiente com base no ponto mais próximo da fronteira de 

eficiência. 

Nesse prisma, mesmo que de maneira abrangente, o modelo DEA-SBM CRS Max tenha 

gerado melhores escores de eficiência para as CF durante o período, ainda é possível observar 

espaços para melhorias, de modo que cada unidade possa atingir o nível máximo da relação 

entre insumos e produtos e contribuir para alcance da eficiência global do conjunto analisado. 

Nessa seara, faz-se mister conhecer quais variáveis relacionadas aos insumos estão acarretando 

maior impacto nos índices de eficiência das OM. Novamente baseando-se no ano de 2023, são 

apresentadas, na Tabela 10, as folgas e os valores ideais dos insumos, para que as CF 

consideradas ineficientes alcancem a fronteira, mantendo o nível de seus outputs. 

 
Tabela 10 - Folgas e valores ideais das CF em 2023 DEA-SBM CRS Max (continua) 

DMU Escore 
Folgas Ideal 

MA.04.00 MA 59.00 AIL MA.04.00 MA 59.00 AIL 

CF-1 0,8670 - 894.227,16 - 229.499,52 1.347.396,33 2.139.079,33 

CF-2 1,0000 - - - 73.067,47 27.210,60 1.036.004,35 

CF-3 0,7430 - 1.605.968,53 - 552.220,96 476.803,89 3.410.766,03 

CF-4 0,7763 - 1.012.070,53 - 427.913,79 496.274,44 2.529.837,80 

CF-5 1,0000 - - - 536.578,06 15.106,70 3.260.138,16 

CF-6 0,9200 - - 711.084,32 247.696,85 21.326,49 2.251.997,94 

CF-7 0,9334 - - 620.006,43 142.451,11 199.522,97 2.483.467,29 

CF-8 1,0000 - - - 104.386,24 28.588,85 1.183.732,67 

CF-9 0,6272 - 949.869,79 2.743.218,68 504.898,84 609.329,93 2.644.510,15 
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Tabela 10 - Folgas e valores ideais das CF em 2023 DEA-SBM CRS Max (conclusão) 

DMU Escore 
Folgas Ideal 

MA.04.00 MA 59.00 AIL MA.04.00 MA 59.00 AIL 

CF-10 0,9574 105.256,35 - - 718.152,32 388.609,67 2.605.179,95 

CF-11 0,8021 834.814,10 - 5.481.361,56 2.362.938,38 2.460.138,60 10.990.612,28 

CF-12 0,5862 - 1.480.142,96 6.573.695,89 1.057.332,60 841.461,71 4.313.500,93 

CF-13 1,0000 - - - 743.028,49 905.606,42 3.763.649,20 

Total 940.070,45 5.942.278,97 16.129.366,89 7.700.164,63 7.817.376,60 42.612.476,07 

Fonte: O autor, 2025 

 

A CF-1, que foi eficiente nos dois primeiros anos do período, não foi considerada 

eficiente em 2023 por ter um excesso nos insumos, mas somente na macroatividade MA 59.00. 

As CF-3 e CF-4 não foram eficientes em nenhum dos anos dos analisados, sendo o fator que 

gerou a ineficiência dessas unidades em 2023, a apuração de custos acima do necessário 

também nesta macroatividade. A CF-10, que foi eficiente em 2022, apresentou ineficiência em 

2023 pelo excesso de custos apurados na macroatividade MA 04.00. Em relação às CF-6 e CF-

7, a ineficiência está relacionada ao excesso da variável AIL. Já nas demais CF, a ineficiência 

é gerada pelas folgas em duas variáveis inputs, sendo a CF-11 nos custos da macroatividade 

MA 04.00 e AIL, e as CF-9 e CF-12, nos custos associados à macroativiade 59.00 e ao AIL. 

De forma geral, ao contrário do modelo inicial, que indicou maiores folgas nas 

macroatividades MA 04.00 e MA 59.00, observa-se que, no modelo SBM Max, os inputs com 

as maiores folgas absolutas e relativas estão associados aos custos da macroatividade MA 

59.00, bem como ao valor líquido dos ativos imobilizados destinados às atividades de STA. 

Entretanto, essas folgas são significativamente menores do que aponta o modelo DEA-SBM 

tradicional, correspondendo a 43,19% e 27,46% dos valores totais registrados na 

macroatividade MA 59.00 e nos AIL, respectivamente, ao final do exercício de 2023. Já a 

necessidade de redução dos custos na macroatividade MA 04.00 representa 10,88% dos custos 

totais apurados por todas as CF nessa macroatividade em 2023, sendo 89% dessas folgas 

relacionadas à CF-11. 

Nessa linha, diferente do modelo inicial, percebe-se que o algoritmo kaizen propicia 

melhores ajustes no modelo, de forma que as reduções necessárias nos inputs das CF sejam 

mais condizentes com a realidade de operações das unidades.  

Nesse aspecto, na macroatividade MA 04.00, a maior folga encontrada em termos 

proporcionais é observada na CF-11, cujo modelo sugere uma redução em torno de 26% dos 

custos totais apurados nesta variável em 2023. Contudo, releva destacar que, não obstante o 

modelo DEA-SBM Max apontar menores reduções dos insumos de maneira geral, é possível 
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observar que as folgas na macroatividade MA 59.00 ainda são consideravelmente elevadas no 

caso da CF-3, visto que a necessidade de diminuição, corresponde a aproximadamente 77% dos 

custos de funcionamento e manutenção de sua infraestrutura efetivamente apurados no ano. 

Nos AIL, o maior excesso proporcional é observado na CF-12, cujas folgas geradas pelo modelo 

sugerem uma diminuição de pouco mais de 60%. 

Deste modo, ainda que se tenha observado as folgas nos insumos específicos que 

levaram às CF a não obterem a eficiência, os resultados da Tabela 9 sugerem que os custos de 

manutenção e funcionamento das infraestruturas das CF (MA 59.00), bem como os 

investimentos, materializados pelos valores líquidos dos ativos imobilizados (AIL), são os 

inputs que mais impactaram nas ineficiências das CF em 2023, visto que são indicados para 

metade das CF consideradas ineficientes. Para verificar a abrangência do impacto desses 

insumos nos índices de eficiência ao longo do período, a exemplo de Fulton, Lasdon e 

McDaniel (2007), procedeu-se ao teste de correlação de Pearson entre os inputs e os índices de 

eficiência alcançados pelas CF no período de 2021 a 2023, conforme apresentado na Tabela 11. 

 

Tabela 11 - Correlações entre índices de eficiência e inputs das CF 
  Eficiência MA 04.00 MA 59.00 AIL 

Eficiência  - -0,303 - 0,676* - 0,482* 

            Nota: * p < 0,05 
Fonte: O autor, 2025. 

 

Os resultados do teste de correlação demonstram, que das três variáveis de insumos, a 

macroatividade MA 59.00  e o AIL apresentaram correlações negativas, (- 0,676) e (- 0,482), 

respectivamente, e estatisticamente significativas (p < 0,05), com os índices de eficiência 

obtidos pelas CF ao longo do tempo. Esses resultados sugerem que maiores custos com a 

manutenção e funcionamento da infraestrutura e maiores valores de ativos voltados às 

atividades de STA, não contribuem para que as CF sejam mais eficientes. Pelo contrário, os 

maiores custos e investimentos tenderam a gerar resultados decrescentes no grau de eficiência 

das CF ao longo do triênio, corroborando as folgas encontradas para o ano de 2023, 

demonstradas na Tabela 9. Quanto à macroatividade MA 04.00, os resultados indicam, que 

apesar de haver uma correlação negativa com os escores de eficiência das CF, os custos 

apurados nessa macroatividade não parecem impactar os índices de eficiência da maioria das 

CF, ao longo do tempo. 
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3.4.1.2 Análise da Eficiência das Capitanias Fluviais sob o modelo DSBM 

 

 

As variáveis empregadas neste estudo como inputs possuem características contábeis 

distintas, que são relevantes quanto à adequação do modelo DEA-SBM dinâmico (DSBM). 

Os custos tem seus valores apurados no final de determinado período. No caso desta 

pesquisa, foram considerados os valores anuais registrados ao final de cada ano, do período de 

2021 a 2023. Nessa linha, a cada ano inicia-se uma nova apuração dos custos das atividades do 

SSTA, sem transferências de saldo contábil.  

No entanto, os valores dos AIL possuem um tratamento contábil diferente dos custos. 

Conforme o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP (BRASIL, 2023), 

o ativo imobilizado é caracterizado como um bem tangível para o fornecimento de serviços ou 

outros bens, e sua utilização perdurará por mais de um exercício. Os valores do AIL 

considerados nesta pesquisa correspondem aos saldos das contas contábeis referentes aos 

equipamentos empregados nas atividades de SSTA, ao final de cada exercício. Devido às 

características contábeis dessa variável, o saldo dessas contas contábeis é transferido do ano de 

2021, para o de 2022 e deste, para o exercício de 2023, descontadas a depreciação acumulada, 

bem como as possíveis baixas e transferências. Apesar da tendência de redução do saldo dessas 

contas contábeis ao longo do tempo, o saldo final pode aumentar no decorrer do período, desde 

que haja investimentos como aquisição de novos equipamentos, ou mesmo incorporação de 

equipamentos recebidos.  

Destarte, considerando as características contábeis de transferências de saldo do AIL 

entre períodos, essa variável pode ser utilizada como carry-over, como mencionado por Tone 

e Tsuitsui (2014). Tendo em vista, que os resultados do DEA-SBM apontaram que as folgas no 

input AIL estão correlacionadas com as ineficiências das CF, e que Costa Ramos e Souza (2014) 

sugerem que excessos comparativos nos links de entrada são considerados ineficiências, essa 

variável será introduzida como um carry-over negativo. 

Dentre os outputs, a variável AJ não está sob pleno controle dos gestores, no que se 

refere à alteração, e as áreas das CF permaneceram inalteradas no período analisado. Em razão 

disso, essa variável é considerada um carry-over fixo. Portanto, no modelo DSBM para análise 

das CF, os inputs são os custos anuais das macroatividades MA 04.00 e MA 59.00, o output é 

a quantidade anual de IN/VST, e os carry-overs são as variáveis AIL e AJ. Na Figura 13 é 

ilustrado o modelo de mensuração de eficiência das CF, sob o DSBM. 
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Figura 13 - Modelo DSBM para as CF 

 
Fonte: O autor, 2025 

 

Assim, na Tabela 12 são apresentados os escores de eficiência anuais, bem como os 

índices médios das treze CF, obtidos por meio do modelo DSBM, sob a pressuposição CRS, 

orientada aos inputs. 

 

Tabela 12 - Estimativas de eficiência das CF - DSBM 

DMU 
 Ano  

Média CF 
2021 2022 2023 

CF-1 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-2 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-3 0,4472 0,5702 0,6204 0,5459 

CF-4 0,1418 0,1842 0,1390 0,1550 

CF-5 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-6 0,7754 0,9205 1,0000 0,8986 

CF-7 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-8 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CF-9 1,0000 1,0000 0,7061 0,9020 

CF-10 0,2209 0,2266 0,1964 0,2146 

CF-11 0,1473 0,1466 0,1615 0,1518 

CF-12 0,3410 0,2333 0,1950 0,2564 

CF-13 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

Média Geral 0,6980 0,7140 0,6937 0,7019 

Fonte: O autor, 2025. 
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 Os resultados da Tabela 12 demonstram que a eficiência média das 13 CF apresenta 

baixa variação ao longo do período analisado, sendo 2022, o ano com a maior média de 

eficiência geral, pouco superior aos anos de 2021 e 2023, em que as médias foram praticamente 

iguais. Essa tendência de estabilidade nas médias gerais pode ser observada na Figura 14, na 

qual são comparadas as médias anuais das eficiências obtidas pelo modelo dinâmico e pelos 

modelos estáticos. 

 

Figura 14 - Comparativo dos índices de eficiência médios gerais das CF 

 
Fonte: O autor, 2025. 

 

Comparando-se as médias gerais, obtidas por meio do modelo DSBM, com aquelas 

geradas com o emprego dos modelos iniciais, evidencia-se que os índices do modelo dinâmico, 

além de mais estáveis, são superiores aos do modelo DEA-SBM CRS. Em 2021, a média geral 

resultante do modelo dinâmico é levemente superior à do modelo inicial. Nos anos seguintes, 

com a tendência de estabilidade nos índices médios do modelo dinâmico, as diferenças são mais 

acentuadas, devido às consideráveis reduções de eficiência observadas no primeiro modelo, ao 

longo do período. Em relação ao modelo DEA-SBM CRS Max, o modelo dinâmico apresenta 

escores médios inferiores nos três anos, comportamento similar ao observado na comparação 

entre os escores médios resultantes do modelo DEA SBM CRS, e os da versão com o algoritmo 

kaizen. No entanto, as distâncias no modelo dinâmico são notavelmente menores. Como 

resultado, a diferença da média do triênio entre o modelo dinâmico e o modelo DEA-SBM Max 

é de 0,1871, enquanto a diferença entre o modelo DEA-SBM Max e o DEA-SBM CRS atinge 

0,3302. 
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Analisando-se a posição de cada CF nas fronteiras de eficiência nos três modelos DEA-

SBM empregados nesta pesquisa, nota-se que a mudança das variáveis AIL e AJ para carry-

overs, em uma abordagem dinâmica, resulta em maior quantidade de CF eficientes nos três anos 

analisados, ou seja, em mais unidades com média de eficiência 1,000, no período, conforme 

pode ser observado na Figura 15. 

 
Figura 15 - Comparativo das médias de eficiência das CF 

 
Fonte: O autor, 2025. 

 

 No modelo DEA-SBM CRS, apenas as CF-8 e CF-13 foram totalmente eficientes no 

triênio. Com a introdução do algoritmo kaizen ao modelo inicial, a CF-2 também foi 

considerada eficiente em todo o período. No modelo dinâmico, além dessas unidades, as CF-1, 

CF-5 e CF-7 também são consideradas eficientes nos três anos analisados. Embora tenham sido 

classificadas como ineficientes nos modelos estáticos, suas pontuações médias no DEA-SBM 

Max, superiores a 0,95, já indicavam que elas estavam próximas à fronteira de eficiência ao 

longo do triênio. Além dessas unidades, que tem maiores índices de eficiência, quando a 

variável AIL é inserida no modelo como variável de ligação temporal (carry-over), é 

interessante observar os resultados da CF-9. Esta unidade apresenta resultados 

significativamente melhores no modelo dinâmico, com um aumento considerável em relação 

ao modelo DEA-SBM CRS Max, passando de uma média de 0,7463 para 0,9020, bem próxima 

à fronteira de eficiência. Nesses casos, os resultados sugerem que a variável AIL, empregada 

como input em um modelo DEA estático, tende a gerar subestimação dos escores de eficiência 

dessas unidades ao longo do tempo, corroborando o mencionado por Costa, Ramos e Souza 

(2014). 



108 
 

 

 Para as demais CF, os melhores resultados continuam sendo obtidos com o modelo 

DEA-SBM CRS Max. A CF-6, apesar de não ter sido eficiente, quando considerada a média do 

triênio, na abordagem dinâmica apresenta índices mais próximos aos obtidos pelo DEA-SBM 

Max, ambos próximos a fronteira de eficiência, com 0,8986 e 0,9504, respectivamente, 

consideradas as médias do triênio. No caso das CF-3, CF-4, CF-10, CF-11 e CF-12, os índices 

observados no modelo dinâmico são semelhantes aos do modelo inicial (DEA-SBM CRS), 

ficando significativamente abaixo dos resultados gerados pelo DEA-SBM Max. 

 A despeito do modelo dinâmico ter projetado maior quantidade de CF na fronteira de 

eficiência ao longo do período investigado, no ano de 2023, as unidades tidas como ineficientes 

apresentaram folgas nas duas variáveis de insumos (MA 04.00 e MA 59.00), assim como no 

carry-over AIL. Em termos relativos, as folgas totais da macroatividade MA 04.00 equivalem 

a 59,51% do custo total apurado pelas 13 unidades, nesta variável. Na macroatividade 59.00, 

as folgas totais do conjunto correspondem a 61,89%, do custo efetivo total, com manutenção 

das infraestruturas das unidades no ano. Já no carry-over AIL, o modelo destaca que há 

excessos totais de 39,17%. Em termos individuais, há unidades que apresentam folgas 

excessivamente elevadas, conforme demonstrado na Tabela 13. 

 

Tabela 13 - Folgas relativas das CF - DSBM 

DMU Eficiência - DSBM 

Folgas Relativas (%) 

Inputs Carry-over 

MA.04.00 MA 59.00 AIL 

CF-1 1,0000 - - - 

CF-2 1,0000 - - - 

CF-3 0,6204 45,51 65,42 2,95 

CF-4 0,1390 86,41 98,26 73,64 

CF-5 1,0000 - - - 

CF-6 1,0000 - - - 

CF-7 1,0000 - - - 

CF-8 1,0000 - - - 

CF-9 0,7061 28,32 55,33 4,52 

CF-10 0,1964 89,84 92,99 58,24 

CF-11 0,1615 88,38 94,63 68,55 

CF-12 0,1950 76,81 91,27 73,42 

CF-13 1,0000 - - - 

                              Total 59,51 61,89 39,17 

Fonte: O autor,  2025. 
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 Esses resultados mostram maior similaridade com aqueles obtidos pelo modelo DEA-

SBM CRS, e portanto, verifica-se que, mesmo em um modelo dinâmico, a DEA-SBM tende a 

projetar as DMUs ineficientes demasiadamente distantes da fronteira, como no modelo DEA-

SBM proposto por Tone (2001), e isso pode impactar severamente a continuidade de suas 

operações. 

 Essas indicações de elevados excessos nos inputs são resultantes da indicação dos 

benchmarks, para que as unidades ineficientes alcancem a fronteira. No modelo estático inicial 

(DEA-SBM CRS), a projeção na fronteira das CF ineficientes se dá pelas indicações de 

referências específicas, e não no conjunto de todas OM eficientes, como no DEA-SBM, 

formulado com o algoritmo kaizen. Nesse sentido, a indicação dos benchmarks no DSBM 

assemelha-se ao modelo DEA-SBM CRS, porém a diferença entre eles é que o modelo inicial 

pode considerar como conjunto de referência (peer set), para uma CF ineficiente em 

determinado ano, uma unidade eficiente de outro ano, ou até a própria unidade, caso ela tenha 

sido eficiente em períodos diferentes. Já o modelo dinâmico supera essa limitação, por ser 

específico para cada período, ao indicar os benchmarks com base nos escores de eficiência de 

cada ano analisado. Nesse sentido, são apresentados na Tabela 14, os peer-set de cada CF, que 

não atingiu a eficiência no ano de 2023. 

 

Tabela 14 - Conjuntos de referências das CF ineficientes em 2023 

DMU 
Benchmarks 

CF-1 CF-2 CF-5 CF-6 CF-7 CF-8 CF-13 

CF-1 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

CF-2 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

CF-3 0,253 2,311 0,000 0,000 0,000 0,000 0,100 

CF-4 0,005 0,045 0,000 0,000 0,000 0,515 0,000 

CF-5 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

CF-6 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 

CF-7 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 

CF-8 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 

CF-9 0,000 0,000 0,000 0,000 0,866 0,000 0,226 

CF-10 0,000 0,664 0,000 0,010 0,000 0,313 0,000 

CF-11 0,000 4,606 0,000 0,061 0,000 0,191 0,000 

CF-12 0,000 1,651 0,000 0,000 0,232 0,000 0,123 

CF-13 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 

Fonte: O autor, 2025. 
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As linhas da Tabela 14 apresentam os peer sets das CF consideradas ineficientes 2023, 

enquanto as colunas mostram as OM que atingiram a eficiência no considerado ano. Os 

resultados correspondem aos pesos t, nas combinações lineares das restrições do modelo 

DSBM. Nas linhas, uma unidade eficiente está na fronteira e, neste caso, o t é igual a 1,000, e 

0,000 nas demais CF. Dessa forma, a projeção das CF ineficientes na fronteira, é indicada pela 

combinação linear das CF, que formam o conjunto de referência da unidade em análise. 

Especificamente, o conjunto de referência de cada CF é formado por unidades eficientes 

específicas, cujos valores de t são maiores que zero. Por exemplo, o conjunto de referência da 

CF-10 é formado pelas CF-2, CF-6 e pela CF-8. Cabe destacar a CF-2, que em 2023, é 

considerada benchmark para cinco, das seis OM tidas como ineficientes no ano. Esta OM 

obteve a eficiência máxima no período no modelo DEA-SBM CRS Max e no DSBM, além de 

ter obtido um elevado índice médio no modelo DEA-SBM CRS (0,8707). Além da CF-2, vale 

mencionar as CF-8 e CF-13, que são benchmarks para três e duas unidades ineficientes, 

respectivamente, e tiveram média de eficiência máxima nas três modelagens. Por outro lado, a 

CF-5, que só obteve a média de eficiência máxima no modelo DSBM, não é indicada pelo 

modelo como benchmark para nenhuma das unidades ineficientes. 

Ademais, em que pese as indicações dos peer sets específicos, como a análise das CF 

baseou-se na similaridade dos seus contextos de operações, as OM ineficientes podem se basear 

nos modelos de gestão e de operações das outras OM eficientes, em especial daquelas que 

mantém os índices sólidos de eficiência máxima nos três anos analisados, nas três modelagens.  

 

 

3.4.2 DEA-SBM - Capitanias dos Portos 

 

 

Assim como no conjunto das CF, com o propósito de verificar o nível de eficiências de 

escala, também foram obtidos os escores de eficiência das CP com o modelo DEA-SBM, 

orientado aos inputs, sob a pressuposição CRS e VRS, cujos resultados são apresentados na 

Tabela 15.  
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Tabela 15 - Estimativas de eficiência das CP DEA-SBM CRS x DEA-SBMVRS 

DMU 
CRS VRS Eficiência 

de Escala 
(A) / (B) 2021 2022 2023 

Média CP 
(A) 

2021 2022 2023 
Média CP 

(B) 

CP-1 1,0000 0,3822 0,3392 0,5738 1,0000 0,4653 0,4142 0,6265 0,9159 

CP-2 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-3 0,6098 0,4665 0,5530 0,5431 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,5431 

CP-4 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-5 0,2828 0,5833 0,5839 0,4833 1,0000 1,0000 0,9198 0,9733 0,4966 

CP-6 0,4791 0,5833 0,5344 0,5323 0,5645 0,5992 0,5534 0,5724 0,9299 

CP-7 1,0000 0,7454 0,8227 0,8561 1,0000 0,7956 0,8620 0,8859 0,9663 

CP-8 0,2066 0,3092 0,2814 0,2657 0,4574 0,4868 0,4560 0,4667 0,5693 

CP-9 0,4592 0,6096 0,2769 0,4486 1,0000 1,0000 0,6291 0,8764 0,5119 

CP-10 0,3303 0,2991 0,2826 0,3040 0,4250 0,3762 0,3576 0,3863 0,7871 

CP-11 0,2269 0,2303 0,2602 0,2391 0,2989 0,2982 0,3626 0,3199 0,7475 

CP-12 1,0000 0,6167 0,4435 0,6867 1,0000 0,6323 0,5235 0,7186 0,9556 

CP-13 1,0000 0,6430 0,8115 0,8182 1,0000 0,6431 0,8121 0,8184 0,9997 

CP-14 0,4571 0,4140 0,3966 0,4226 0,5352 0,4947 0,4820 0,5040 0,8385 

CP-15 0,5702 0,5628 0,5881 0,5737 1,0000 0,6988 0,6889 0,7959 0,7208 

CP-16 1,0000 0,9358 1,0000 0,9786 1,0000 0,9364 1,0000 0,9788 0,9998 

Média 
Geral 

0,6639 0,5863 0,5734 0,6079 0,8301 0,7142 0,6913 0,7452 0,8157 

Fonte: O autor, 2025. 
 

Os resultados da Tabela 15 demonstram que, assim como no grupo de CF, no conjunto 

das CP, apenas duas unidades, a CP-2 e a CP-4 são eficientes, ou seja, possuem eficiência de 

escala e eficiência técnica pura, pois foram eficientes nos modelos CRS e VRS. As CP-1, CP-

6, CP-7, CP-12, CP-13 e CP-16, embora tenham sido consideradas ineficientes na média do 

período nos dois modelos apresentam eficiências de escala média acima de 0,9, o que sugere 

que as dimensões dos portes dessas unidades não impactam significativamente nos seus escores 

de eficiência, em relação ao grupo. 

A CP-5 foi a OM que apresentou menor índice de eficiência de escala médio (0,4966). 

Isso por que no modelo CRS que compara todas as unidades, esta CP obteve escore e eficiência 

médio no período de 0,4833, enquanto no modelo VRS que compara as unidades com escalas 
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semelhantes, o escore médio no triênio foi 0,9733. Casos semelhantes podem ser observados 

na CP-3, CP-8 e CP-9 que possuem escores de eficiências de escala 0,5431, 0,5693 e 0,5119, 

respectivamente.  

Ao comparar esses resultados com os do grupo de CF, observa-se que as CP apresentam 

menor diferença entre os escores obtidos nos modelos DEA-SBM CRS e VRS, resultando em 

menores ineficiências de escala neste conjunto amostral. Essa menor variação sugere que as 

diferenças no porte das operações impactam em menor proporção na eficiência total das CP, 

em comparação com as CF, destacando o menor grau de heterogeneidade entre as unidades do 

SSTA, que operam na faixa litorânea. 

Assim, considerando que as diferenças entre as duas abordagens são moderadas, a 

utilização da pressuposição CRS se apresenta mais adequada e abrangente para a mensuração 

e análise da eficiência destas OM, assim como realizado com as CF. 

 

 

3.4.2.1 Análise da Eficiência das Capitanias dos Portos sob o modelo DEA-SBM 

 

 

Ao analisar os resultados obtidos pelo modelo DEA-SBM CRS (Tabela 11), observa-se 

que o índice médio de eficiência das CP no triênio é de 0,6079, ligeiramente superior ao das 

CF, que é de 0,5588, na mesma modelagem. Em 2021, sete unidades foram eficientes. No 

entanto, em 2022, apenas duas OM atingiram esse patamar, e, em 2023, esse número subiu para 

três unidades. Nesse contexto, verifica-se uma tendência de redução da média geral de 

eficiência de todas as unidades, acarretando em uma queda de 0,6639 em 2021 para 0,5734 em 

2023. 

Considerando essa tendência, são ilustradas na Figura 16 as variações das médias dos 

insumos das CP ao longo do período. 
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Figura 16 - Variação das médias anuais dos insumos das CP 

 
Fonte: O autor, 2024. 

 

As variações das médias anuais dos inputs das CP assemelham-se, até certo ponto, ao 

observado no grupo das CF. Nesse sentido percebe-se que, assim como as CF, as CP realizaram 

investimentos em ativos votados às atividades de STA, pois observa-se um crescimento 

constante da variável AIL, ao longo do período. Na macroatividade MA 04.00, verifica-se 

maior consistência das médias anuais de custos apurados, registrando uma redução de 12% em 

2022, em relação ao ano anterior, e um acréscimo de 16% em 2023, sendo este o ano com a 

maior média de custos incorridos nesta macroatividade. A maior variação ocorre nos custos 

apurados na macroatividade MA 59.00. Porém, diferente da CF, as diferenças entre os anos são 

mais moderadas, visto que houve um aumento de 10% em 2022, quando comparado à 2021, e 

em 2023, uma apuração de custos 47% superior ao ano anterior. Comparando-se a média de 

2021 com a de 2023, observa-se um aumento de 61% dos custos com manutenção e 

funcionamento das infraestruturas das CP. 

No que concerne aos outputs, assim como no conjunto das CF, as áreas jurisdicionais 

(AJ) das CP não foram modificadas ao longo do período. Assim, demonstra-se na Figura 17 a 

variação das quantidades médias de inspeções e vistorias navais realizadas (IN/VST) e de 

embarcações cadastradas (EMB) pelas CP ao longo do triênio.  
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Figura 17 - Variação das médias anuais de IN/VST e EMB das CP 

 
Fonte: O autor, 2024. 

 

Nesse contexto, nota-se que, ao contrário do observado nas CF, a variação quantitativa 

de IN/VST seguiu tendência de crescimento ao longo do tempo, alcançando o maior nível 

médio em 2023. Comparando a média das IN/VST realizadas no último ano da análise com o 

ano de 2021, verifica-se um aumento de 37%. Já em relação à variável EMB, é notável que não 

houve variações relevantes entre as médias anuais, visto que em todos os anos a média gira em 

torno de 22.000 embarcações cadastradas, porém com a menor média registrada em 2023. 

Esses resultados, apontam que, no geral o incremento dos custos e a realização de 

investimentos foram acompanhados da elevação da quantidade média de vistorias e inspeções 

navais realizadas pelas CP. Porém, esses aumentos nas médias anuais dos inputs não foram 

acompanhados de forma similar pelo output EMB.  

Assim, considerando que as eficiências médias anuais das CP tenderam ao decréscimo, 

o nível de variação positiva dos inputs ao longo do período parece não ter gerado um aumento 

proporcional nos produtos das CP, que pudesse manter ou elevar a eficiência média dessas 

unidades ao longo do tempo. Desta forma, mesmo aumentando-se o nível de inspeções e 

vistorias navais, e mantendo a média de embarcações cadastradas, bem como as áreas 

jurisdicionais inalteradas, os resultados sugerem, de maneira geral, que as CP empregaram 

recursos acima do necessário para realizar inspeções e vistorias navais e atender as embarcações 

cadastradas em suas respectivas circunscrições. 

No que se refere ao desempenho de cada CP individualmente, a CP-2 e a CP-4 

mantiveram eficiência máxima (1,0) durante todo o período analisado, indicando um 

desempenho consistente e eficiente da relação entre seus custos e investimentos com a 
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realização de inspeções e vistorias navais, e para o atendimento das embarcações cadastradas 

em suas respectivas áreas de jurisdição. Estas duas OM possuem estrutura de dados distintos, 

visto que a CP-2 está entre as unidades com maiores valores médios de inputs, principalmente 

na macroatividade MA 04.00 e AIL, sendo a segunda com maior média de IN/VST e EMB, 

embora com a segunda menor AJ do grupo. Ao contrário dela, a CP-4 está entre as OM que 

apresentam as menores médias nos inputs, sendo a segunda unidade com menores custos 

médios apropriados na macroatividade 59.00, ao passo que possui a maior média de IN/VST, a 

segunda maior AJ e a sexta maior média de EMB, da amostra. A CP-16 também apresentou 

resultados elevados, com eficiência total em 2021 e 2023 e uma leve queda em 2022, mantendo 

ainda assim uma média alta de 0,9786.  

Algumas unidades demonstraram melhorias significativas na eficiência. A CP-5, por 

exemplo, aumentou sua eficiência de 0,2828 em 2021 para 0,5839 em 2023. A CP-6 também 

melhorou, de 0,4791 no primeiro ano, para 0,5344 no último ano do período. 

Por outro lado, algumas unidades apresentaram quedas na eficiência. As CP-1 e CP-12, 

que começaram com eficiência máxima em 2021, caíram para 0,3392 e 0,4435, respectivamente 

em 2023, indicando uma redução significativa na eficiência do emprego dos recursos, ao longo 

dos anos. As CP-8 e CP-11 obtiveram uma leve melhoria de 2021 para 2023, mas suas médias 

no triênio ainda ficam abaixo de 0,3. De forma semelhante, A CP-10 apresenta baixo índice de 

eficiência médio com escore de 0,3040, porém com oscilações negativas no decorrer dos anos. 

No geral, apesar das melhorias em algumas unidades, a queda da eficiência global das 

CP destaca a necessidade de algumas unidades avaliarem suas práticas de gestão de custos e 

investimentos para melhorar a eficiência. Nesse sentido, baseando-se no ano de 2023, são 

apresentadas na Tabela 16, as folgas e os níveis de insumos ideais para que as CP se projetem 

na fronteira de eficiência.  

 

Tabela 16 - Folgas e valores ideais das CP em 2023 DEA-SBM CRS (continua) 

DMU Escore 
Folgas Ideal 

MA 04.00 MA 59.00 AIL MA 04.00 MA 59.00 AIL 

CP-1 0,3392 810.317,67 1.804.885,43 2.785.048,54 449.650,52 309.275,24 2.949.816,81 

CP-2 1,0000 - - - 1.245.636,08 916.383,08 8.111.520,72 

CP-3 0,5530 439.176,93 321.497,98 749.334,06 358.874,77 262.398,18 2.370.194,48 

CP-4 1,0000 - - - 481.072,60 132.426,91 4.958.103,53 

CP-5 0,5839 201.298,13 336.940,26 875.892,57 326.587,48 230.329,97 2.330.775,01 

CP-6 0,5344 38.825,10 743.425,57 3.236.714,02 356.962,73 220.003,08 2.905.600,13 

CP-7 0,8227 109.971,15 22.793,01 242.092,25 250.738,20 157.176,94 2.172.729,29 

CP-8 0,2814 214.449,58 575.502,28 4.814.803,65 183.048,16 74.511,83 1.772.305,99 
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Tabela 16 - Folgas e valores ideais das CP em 2023 DEA-SBM CRS (conclusão) 

DMU Escore 
Folgas Ideal 

MA 04.00 MA 59.00 AIL MA 04.00 MA 59.00 AIL 

CP-9 0,2769 2.890.952,90 1.071.395,90 4.206.698,47 684.243,55 70.071,54 5.762.642,72 

CP-10 0,2826 730.621,23 973.824,47 3.336.884,93 341.172,16 122.425,01 2.395.861,20 

CP-11 0,2602 662.599,91 799.728,24 4.075.722,55 262.740,38 72.586,40 2.872.391,50 

CP-12 0,4435 255.718,62 748.376,02 468.344,34 199.201,64 55.055,20 2.191.907,62 

CP-13 0,8115 25.314,08 25.291,92 401.785,18 319.347,03 39.785,25 3.478.661,61 

CP-14 0,3966 245.672,13 1.309.568,41 4.166.145,77 625.347,17 288.729,65 1.711.692,50 

CP-15 0,5881 147.769,97 865.187,89 2.050.963,85 853.522,23 452.936,55 2.700.514,66 

CP-16 1,0000 - - - 2.244.101,17 6.685.209,94 9.153.440,85 

Total 6.772.687,41 9.598.417,39 31.410.430,19 9.182.245,86 10.089.304,76 57.838.158,61 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Conforme pode ser observado, todas as unidades que não alcançaram a eficiência em 

2023 possuíam excessos de custos em ambas as macroatividades e ativos imobilizados líquidos, 

para realizar vistorias e inspeções navais e atender as embarcações cadastradas, em suas 

respectivas áreas de jurisdição. No geral, os resultados sugerem uma redução de pouco mais de 

42% nos custos da macroatividade MA 04.00, em torno de 49% dos custos da macroatividade 

MA 59.00, e aproximadamente 35% dos AIL efetivamente registados em 2023. Diferente dos 

resultados das CF, não há predominância substancial de uma variável como aquela que mais 

impacta na ineficiência do conjunto de CP. 

Além disso, comparando-se os resultados gerados pelo modelo DEA-SBM CRS, nota-

se que as CP, de maneira geral, possuem folgas relativamente menores nos inputs do que as CF. 

Contudo, assim como no caso das CF, este modelo aponta reduções significativas nos insumos, 

as quais podem inviabilizar a continuidade das atividades de algumas CP. Nesse sentido, 

destacam-se as CP-9, CP-11 e CP-12, que para se tornarem eficientes necessitariam reduzir 

seus custos na macroatividade MA 59.00 em montantes superiores a 90%. A folga apontada 

para a CP-9 na MA 04.00 também se mostra elevada, representando 81% de dos custos 

efetivamente apropriados em 2023, nesta macroatividade. Em menor dimensão, os excessos de 

AIL se mostram mais substanciais para as CP-8 e CP-14, cujas metas de redução ultrapassam 

70%.  Destarte essas projeções de folgas e valores ideais para as CP atingirem a eficiência 

evidenciam novamente as constatações de Tone (2016), sobre o modelo DEA-SBM. 

Assim, adotando-se o mesmo critério da mensuração e análise da eficiência das CF, 

acrescentou-se o algoritmo kaizen ao modelo DEA-SBM CRS, cujos resultados são 

demonstrados na Tabela 17. 
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Tabela 17 - Estimativas de eficiência das CP DEA-SBM CRS Max 

DMU 
Ano 

Média CP 
2021 2022 2023 

CP-1 1,0000 1,0000 0,9359 0,9786 

CP-2 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-3 0,7677 0,7810 0,7656 0,7714 

CP-4 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-5 0,9436 0,9120 1,0000 0,9519 

CP-6 0,8337 0,6196 0,5967 0,6833 

CP-7 1,0000 0,9697 0,9327 0,9675 

CP-8 0,8774 0,8411 0,7767 0,8318 

CP-9 0,9394 0,8684 0,9337 0,9138 

CP-10 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-11 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-12 1,0000 0,7296 0,9569 0,8955 

CP-13 1,0000 0,8896 0,9766 0,9554 

CP-14 1,0000 1,0000 0,9585 0,9862 

CP-15 0,7743 1,0000 1,0000 0,9248 

CP-16 1,0000 0,9961 1,0000 0,9987 

Média Geral 0,9460 0,9129 0,9271 0,9287 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Os escores de eficiência obtidos pelas CP, com o modelo DEA-SBM CRS Max, 

apontam melhorias consideráveis para todas as unidades, quando comparados aos resultados do 

modelo DEA-SBM CRS (Tabela 15). Diferente do modelo inicial, com o algoritmo kaizen, 

houve oscilação negativa da eficiência global das CP do ano de 2021 para 2022, mas com uma 

pequena retomada no crescimento em 2023.  

 Entre as CP consideradas eficientes, além das CP-2 e CP-4, também obtiveram 

eficiência máxima no período as CP-10 e CP-11. Cabe salientar que ambas as OM estavam 

entre as CP que apresentaram as menores médias de eficiência relacionadas à gestão dos custos 

e investimentos para o desenvolvimento de atividades de STA no modelo inicial.  Destacam-se 

ainda as CP-1, CP-5, CP-7, CP-9, CP-13, CP-14, CP-15 e CP-16, que oscilaram em 

desempenho, mas alcançaram eficiência média acima de 0,9. Ademais, as quatro CP restantes 

obtiveram eficiências médias moderadas no período, sendo a CP-6 a que alcançou a menor 

média, 0,6833. Esses elevados escores obtidos, por meio modelagem adicionada do algoritmo 

kaizen, gera um índice de eficiência médio das CP de 0,9287 no triênio, substancialmente 

superior ao modelo DEA-SBM CRS, que foi de 0,6079. 
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Não obstante ao alto grau de eficiência obtidos pelas CP, com a aplicação do modelo 

DEA-SBM CRS Max, os escores obtidos ainda revelam que há excessos em um ou mais inputs 

das CP, que não atingiram a eficiência média máxima (1,0000).  Desta forma, com base no ano 

mais recente da análise, isto é, 2023, são apresentadas, na Tabela 18, as folgas e os valores 

ideais para que as CP ineficientes se projetem na fronteira de eficiência. 

 

Tabela 18 - Folgas e valores ideais das CP em 2023 DEA-SBM Max 

DMU Escore 
Folgas Ideal 

MA 04.00 MA 59.00 AIL MA 04.00 MA 59.00 AIL 

CP-1 0,9359 177.784,92 108.092,20 - 1.082.183,27 2.006.068,47 5.734.865,35 

CP-2 1,0000 - - - 1.245.636,08 916.383,08 8.111.520,72 

CP-3 0,7656 311.745,75 182.547,37 - 486.305,95 401.348,79 3.119.528,54 

CP-4 1,0000 - - - 481.072,60 132.426,91 4.958.103,53 

CP-5 1,0000 - - - 527.885,61 567.270,23 3.206.667,58 

CP-6 0,5967 - 768.151,94 2.534.303,00 395.787,83 195.276,71 3.608.011,15 

CP-7 0,9327 72.869,10 - - 287.840,25 179.969,95 2.414.821,54 

CP-8 0,7767 - 44.864,56 3.957.286,97 397.497,74 605.149,55 2.629.822,67 

CP-9 0,9337 710.639,33 - - 2.864.557,12 1.141.467,44 9.969.341,19 

CP-10 1,0000 - - - 1.071.793,39 1.096.249,48 5.732.746,13 

CP-11 1,0000 - - - 925.340,29 872.314,64 6.948.114,05 

CP-12 0,9569 - 22.421,73 269.722,76 454.920,26 781.009,49 2.390.529,20 

CP-13 0,9766 - - 272.004,98 344.661,11 65.077,17 3.608.441,81 

CP-14 0,9585 - - 732.266,75 871.019,30 1.598.298,06 5.145.571,52 

CP-15 1,0000 - - - 1.001.292,20 1.318.124,44 4.751.478,51 

CP-16 1,0000 - - - 2.244.101,17 6.685.209,94 9.153.440,85 

Total 1.273.039,09 1.126.077,79 7.765.584,46 14.681.894,18 18.561.644,36 81.483.004,34 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Observando-se o total das folgas nas três variáveis, nota-se uma redução relevante 

apontada pelo modelo DEA-SBM CRS Max, quando comparada ao modelo inicial. Em termos 

relativos, o total de R$ 1.273.039,39 das folgas na macroatividade MA 04.00 equivale a 8% 

dos custos efetivamente apurados pelas CP em 2023. De maneira semelhante, o montante de 

folgas na macroatividade MA 59.00 corresponde a aproximadamente 6% do total registrado no 

ano. Quanto ao AIL, as folgas sugerem que de maneira geral, as CP possuem valores de ativos 

voltados às operações de STA, cerca de 9% acima do ideal. 

Analisando-se cada unidade, A CP-1, assim como no modelo inicial, foi considerada 

eficiente nos dois anos iniciais, mas o resultado obtido em 2023 aponta uma gestão ineficiente 
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dos custos da macroatividade MA 04.00 e MA 59.00. Da mesma forma, a ineficiência da CP-3 

em 2023, também está relacionada aos excessos de custos apurados nestas macroatividades. Já 

as CP-7 e CP-9 apresentam folgas somente nos custos relacionados às atividades de portos de 

costas (MA 04.00), enquanto as CP-13 e CP-14 demonstram excessos nos valores de seus AIL 

voltados às suas atribuições de STA. Além das folgas nos AIL, as CP-6, CP-8 e CP-12 têm suas 

ineficiências também relacionadas à macroatividade 59.00. Releva mencionar que a CP-6 

manteve níveis de folgas relativamente altos na macroatividade MA 59.00, nas duas variações 

do modelo DEA-SBM. O modelo inicial apontou uma folga de 77% nos custos efetivamente 

incorridos por esta CP nesta macroatividade, enquanto com a adição do algoritmo kaizen, o 

modelo sugere uma redução de quase 80%. Neste caso, os resultados semelhantes, nas duas 

abordagens, sugerem uma atenção maior desta OM, no sentido de melhorar sua gestão, em 

especial no que concerne aos recursos relacionados à manutenção e ao funcionamento de sua 

infraestrutura administrativa. 

Apesar de apontar menores necessidades de redução nos inputs, é notório que 

permanece o equilíbrio verificado no modelo inicial, no que se refere ao impacto dos inputs na 

eficiência das CP em 2023, tanto de maneira individual, como na eficiência global. Ao passo 

que as reduções globais em termos percentuais são muito semelhantes, são apontadas folgas na 

MA 04.00 em quatro, das nove CP consideradas ineficientes e, em cinco delas são observados 

excessos na variável AIL e MA 59.00. 

 Esse equilíbrio também está presente nos índices de eficiência obtidos pelas CP nos 

anos de 2021 e 2022, conforme pode ser observado no teste de correlação de Pearson 

apresentado na Tabela 19.  

 

Tabela 19 - Correlações entre índices de eficiência e inputs das CP 
 Eficiência MA 04.00 MA 59.00 AIL 

Eficiência - 0,193 0,139 0,129 

Fonte: O autor, 2025. 
 

Ao contrário dos resultados encontrados na análise das CF, as três variáveis 

representativas dos insumos das CP apresentam coeficientes positivos e com valores 

relativamente próximos. Apesar das correlações serem consideradas fracas, esses resultados 

sugerem que, em alguma medida, maiores custos em ambas as macroatividades e maiores 

valores de ativos voltados às atividades de STA, contribuem para que as CP obtenham melhores 

níveis de eficiência. Contudo, ressalta-se que não há significância estatística e, portanto, o 

aumento dos insumos utilizados não leva, automaticamente, a uma maior eficiência, podendo 
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indicar que o porte das unidades ou o volume de insumos não é um fator que impacta 

diretamente na produtividade. Assim, diferente das CF, no grupo das CP os resultados não 

apontam quaisquer dos insumos como fator de maior preponderância para a eficiência das CP 

de maneira geral, corroborando o equilíbrio das folgas verificadas em 2023. 

Ainda assim, mesmo que não se tenha uma predominância de insumos específicos para 

a eficiência ou ineficiência do conjunto amostral de CP, a identificação das folgas em cada caso 

se mostra como um indicativo para que as OM e a MB concentrem esforços na melhoria da 

gestão de seus custos e investimentos. 

 

 

3.4.2.2 Análise da Eficiência das Capitanias dos Portos sob o modelo DSBM 

 

 

Assim como na formulação do modelo dinâmico para as CF, o modelo DSBM das CP 

também utilizará a variável AIL como carry-over negativo. No mesmo sentido, a variável AJ 

também é empregada como uma variável carry-over fixa. 

Já a variável EMB, cuja a quantidade de embarcações cadastradas ao final de um 

período passa a ser a quantidade inicial do período seguinte, será incluída neste modelo como 

um carry-over positivo. Isso, porque a quantidade de embarcações cadastradas é considerada 

um output no modelo DEA-SBM CRS e, nesse sentido, Costa, Ramos e Souza (2014) sugerem 

que tais variáveis sejam tratadas como produtos, e a escassez comparativa nesses links seja 

considerada fator de ineficiência. 

Deste modo, na formulação do DSBM para análise das CP, os inputs são os custos 

anuais apropriados nas macroatividades MA 04.00 e MA 59.00. O output é a quantidade anual 

de IN/VST realizadas pelas unidades. Já os carry-overs são as variáveis AIL, AJ e EMB. Na 

Figura 18 é ilustrado o modelo DSBM para mensuração da eficiência das CP. 
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Figura 18 – Modelo DSBM das CP 

 
Fonte: O autor, 2025. 

 

Destarte, empregando-se o modelo DEA-SBM dinâmico, sob a pressuposição CRS e 

orientado aos inputs, são obtidas as estimativas de anuais e as médias de eficiência do triênio 

das dezesseis CP, conforme apresentado na Tabela 20. 

 

Tabela 20 - Estimativas de eficiência das CP - DSBM 

DMU 
 Ano  

Média CP 
2021 2022 2023 

CP-1 1,0000 0,7922 0,6767 0,8230 

CP-2 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-3 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-4 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-5 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-6 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-7 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-8 0,3979 0,6338 0,4775 0,5031 

CP-9 0,7385 1,0000 1,0000 0,9128 

CP-10 0,4220 0,3810 0,3201 0,3743 

CP-11 0,3428 0,4043 0,4099 0,3857 

CP-12 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-13 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

CP-14 0,5546 0,4868 0,4510 0,4975 

CP15 0,6286 0,6369 0,8478 0,7045 

CP-16 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

Média Geral 0,8178 0,8334 0,8239 0,8251 

Fonte: O autor, 2025. 
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 Os resultados apresentados evidenciam a pequena variação das médias de eficiências 

anuais das 16 CP. Assim como na amostra de CF, o ano com maior média geral foi o ano de 

2022, pouco superior aos anos de 2021 e 2023. No que se refere à comparação entre as médias 

gerais, obtidas pelo modelo dinâmico, e aquelas obtidas pelos modelos estáticos, é possível 

perceber as diferenças, conforme ilustrado na Figura 19. 

 

Figura 19 - Comparativo dos índices médios de eficiência geral das CP 

 
Fonte: O autor, 2025. 

 

A Figura 19 evidencia as variações mais estáveis dos escores médios de eficiências 

gerais dos modelos DSBM e DEA-SBM CRS Max. No entanto, nota-se, que no modelo 

estático, adicionado do algoritmo kaizen, o ano de 2022 foi aquele que apresentou a menor 

média do período, enquanto no modelo dinâmico, este foi o exercício financeiro com os 

melhores resultados gerais. Outra diferença pode ser verificada no ano de 2021, cujos resultados 

obtidos, com a aplicação das duas variações do modelo DEA-SBM CRS, foram os melhores da 

série temporal. Em contrapartida, este foi o ano com a menor média no modelo dinâmico. 

No geral, assim como na amostra das CF, as médias gerais anuais obtidas pela amostra 

das CP foram inferiores àquelas encontradas com o emprego da modelagem DEA-SBM CRS 

Max, porém superiores aos verificados com o DEA-SBM CRS. Entretanto, o gráfico evidencia 

a maior proximidade entre os resultados gerados pelo DSBM e os encontrados com o DEA-

SBM CRS Max. A diferença entre as médias obtidas no triênio, com estes dois modelos, é de 

0,1036, enquanto a distância entre as médias obtidas, por meio do DEA-SBM CRS e sua 

variação adicionada do algoritmo kaizen, é da ordem de 0,3208. 
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Na análise da posição de cada CP nas fronteiras de eficiência das três modelagens, 

percebe-se que a mudança de tratamento das variáveis AIL, AJ e EMB empregadas no DSBM, 

acarreta nove unidades eficientes nos três anos analisados, como pode ser observado na Figura 

20. 

 

Figura 20 - Comparativo das médias de eficiência das CP 

 
Fonte: O autor, 2025. 
 

No modelo estático DEA-SBM CRS, apenas as CP-2 e CP-4 são consideradas 

totalmente eficientes no triênio. Com o acréscimo do algoritmo kaizen, as CP-10 e CP-11 

também atingem escores máximos em todos os anos, totalizando quatro unidades. Contudo, no 

modelo dinâmico, as CP-10 e CP-11 não repetem os resultados obtidos com o modelo DEA-

SBM Max, obtendo resultados similares àqueles obtidos como o modelo inicial. Resultados 

semelhantes podem ser notados, em relação à CP-14, que obteve média de 0,9862 no modelo 

inicial adicionado do algoritmo kaizen, ao passo que no DSBM, o escore médio foi de 0,4975, 

similar ao modelo DEA-SBM CRS. Em contrapartida, As CP-5, CP-7, CP-12, CP-13 e CP-16, 

que possuem escores médios elevados no modelo DEA-SBM Max, no DSBM alcançam a 

fronteira de eficiência nos três anos analisados. Além delas, as CP-3 e CP-6 também são 

projetadas na fronteira no modelo DSBM, com médias expressivamente superiores, quando 

comparadas às médias, obtidas nas duas variações do modelo inicial. Deste modo, de maneira 

semelhante ao observado no conjunto de CF, os resultados sugerem, que a utilização da variável 

AIL como input, bem como das variáveis EMB e AJ como outputs, no modelo DEA-SBM CRS, 

mesmo como a adição do algoritmo kaizen, tendem a subestimar os índices de eficiência dessas 

CP, conforme destacam Costa, Ramos e Souza (2014). 
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 Contudo, nas CP que não atingiram o grau máximo de eficiência média no triênio com 

o modelo DSBM, os melhores resultados são encontrados com o emprego do modelo DEA-

SBM CRS Max. Nesses casos, os resultados do modelo dinâmico se aproximam mais daqueles 

encontrados no DEA-SBM CRS, ficando significativamente abaixo dos índices médios gerados 

pelo DEA-SBM CRS Max, como observado nas CP-14 e CP-15, além das já mencionadas CP-

10 e CP-11. 

Em 2023, dez CP alcançaram a eficiência com o modelo DSBM, ou seja, três unidades 

a mais, em relação ao modelo DEA-SBM CRS Max, que apontou os melhores resultados para 

as CP em termos de médias gerais. Ainda assim, as unidades consideradas ineficientes, pela 

modelagem dinâmica, apresentam excessos nos inputs, assim como na variável de ligação 

temporal AIL, conforme pode ser observado na Tabela 21. 

 

Tabela 21 - Folgas relativas das CP – DSBM 

DMU Eficiência - DSBM 
Folgas Relativas (%) 

Inputs Carry-over 
MA.04.00 MA 59.00 AIL 

CP-1 0,6767 24,61 72,37 - 

CP-2 1,0000 - - - 

CP-3 1,0000 - - - 

CP-4 1,0000 - - - 

CP-5 1,0000 - - - 

CP-6 1,0000 - - - 

CP-7 1,0000 - - - 

CP-8 0,4775 24,15 77,83 54,79 

CP-9 1,0000 - - - 

CP-10 0,3201 69,76 90,26 43,96 

CP-11 0,4099 53,29 85,54 38,20 

CP-12 1,0000 - - - 

CP-13 1,0000 - - - 

CP-14 0,4510 43,97 79,75 40,97 

CP-15 0,8478 28,09 - 17,57 

CP-16 1,0000 - - - 

                              Total 14,49 25,63 13,47 

Fonte: O autor, 2025. 
 

No total, na macroatividade MA 04.00 há excessos, que correspondem a 14,49% dos 

custos efetivos das 16 CP, em 2023. Na macroatividade MA 59.00, as folgas equivalem a 

25,63% do custo total apropriado para manutenção das infraestruturas das unidades avaliadas 
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no ano. Já nos AIL, consideradas no modelo como carry-over, as folgas totais são da ordem de 

13,47% do total registrado ao final de 2023. Apesar da quantidade maior de unidades eficientes 

em 2023, essas folgas totais são superiores às encontrados com o emprego do modelo DEA-

SBM CRS Max, os quais apontaram 8% na macroatividade MA 04.00, 6% na macroatividade 

MA 59.00, e 9% nos AIL. Quando comparados os resultados do modelo dinâmico, como os do 

modelo DEA-SBM CRS, verifica-se que no DSBM, as folgas totais são consideravelmente 

inferiores, visto que no DEA-SBM CRS, os excessos na macroatividade MA 04.00 foi de 42%, 

na macroatividade 59.00, de 49%, e no AIL 35%. Esses resultados, podem ser consequência da 

tendência subestimação dos índices de eficiência, resultantes do modelo estático inicial, quando 

utilizado para mensuração da eficiência de DMUs ao longo do tempo, conforme mencionam 

Campos (2014), e Costa, Ramos e Souza (2014). 

Nas folgas individuais, embora os resultados do DSBM indiquem excessos semelhantes 

aos encontrados com o uso do DEA-SBM CRS Max, ainda há unidades em que as reduções 

necessárias são consideravelmente elevadas. Esse cenário é particularmente evidente na 

macroatividade MA 59.00, o que pode impactar significativamente a continuidade de suas 

operações. Nesse sentido, destaca-se a CP-10, cujas reduções apontadas nos custos de 

manutenção e funcionamento de sua infraestrutura, equivalem a mais de 90% do total 

apropriado no ano de 2023. 

Como na amostra das CF, a indicação de folgas elevadas nos inputs e no carry-over AIL 

das CP sugere ser consequência das definições de benchmarks específicos, para que cada CP 

ineficiente possa otimizar seus custos e ativos imobilizados líquidos para a continuidade das 

suas operações de STA. Nesse sentido, na Tabela 22 são apresentados os peer sets das OM 

ineficientes em 2023, indicados pelo modelo DSBM. 

 

Tabela 22 - Conjuntos de referências das CP ineficientes em 2023 (continua) 

DMU 
Benchmarks 

CP-2 CP-3 CP-4 CP-5 CP-6 CP-7 CP-9 CP-12 CP-13 CP-16 
CP-1 0,1651 0,6228 0,0000 0,0000 0,0000 0,2007 0,0000 0,0000 0,5073 0,0000 

CP-2 1,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

CP-3 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

CP-4 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

CP-5 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

CP-6 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

CP-7 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

CP-8 0,0000 0,0000 0,2049 0,0000 0,0565 0,2538 0,0000 0,0000 0,2582 0,0000 

CP-9 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 0,0000 
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Tabela 22 - Conjuntos de referências das CP ineficientes em 2023 (conclusão) 

DMU 
Benchmarks 

CP-2 CP-3 CP-4 CP-5 CP-6 CP-7 CP-9 CP-12 CP-13 CP-16 
CP-10 0,0412 0,0000 0,4200 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,2050 0,0000 

CP-11 0,0000 0,0000 0,5361 0,0000 0,0000 0,1986 0,0000 0,0000 0,2980 0,0000 

CP-12 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 

CP-13 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 

CP-14 0,3301 0,0000 0,1597 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

CP-15 0,2715 0,0000 0,0524 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1589 

CP-16 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 

Fonte: O autor, 2025. 
 

Entre as OM eficientes, destacam-se as CP-4 e CP-2, as quais são indicadas pelo 

modelo dinâmico como benchmark para cinco e quatro unidades, respectivamente, das seis CP 

consideradas ineficientes em 2023. Essas OM também obtiveram média de eficiência máxima 

nas duas variantes do modelo inicial (DEA-SBM CRS e DEA-SBM CRS Max). Releva 

mencionar as CP-7, que é indicada como referência para três unidades ineficientes, e a CP-13, 

que compõe o conjunto de referência de quatro OM. Essas unidades alcançaram a eficiência 

máxima nos três anos na modelagem DSBM, e obtiveram escores elevados nas duas variações 

da abordagem DEA-SBM CRS. Em contrapartida, a CP-16, que atingiu altos índices médios 

nos três modelos, somente integra o conjunto de referência de uma OM ineficiente em 2023, 

assim como as CP-3 e CP-6, que somente alcançaram a média máxima na abordagem dinâmica, 

enquanto obtiveram índices médios no triênio abaixo da média geral do grupo, em ambos os 

modelos estáticos. Já as CP-5, CP-9 e CP-12, apesar terem obtido a eficiência máxima em 2023, 

não fazem parte de nenhum conjunto de referência das unidades ineficientes no referido ano. 

As CP-5 e CP-12 somente alcançaram a média de eficiência máxima no modelo dinâmico, 

enquanto a CP-9 não alcançou a média máxima em nenhum dos modelos. 

Esses resultados sugerem que, dentre as Capitanias dos Portos, as CP-4 e CP-2 

possuem desempenho consideravelmente consistente, no que se refere à gestão dos custos de 

suas operações ao longo do tempo e podem ser exemplos de gestão para as demais unidades do 

conjunto avaliado. 

Contudo, releva mencionar, que apesar da indicação de peer sets específicos pelo 

modelo dinâmico, as CP também podem referenciar suas gestões em todas as unidades 

eficientes, em especial, nos aspectos de operações e administração daquelas que mantem a 

eficiência máxima nas três abordagens, de forma consistente em todo o período, já que exercem 

as mesmas atividades, o operam sob condições ambientais semelhantes. 
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3.5 Análise da integração da DEA para mensurar a eficiência das unidades do SSTA sob 

a ótica do SCM 

 

 

As informações fornecidas pelo SCM é um avanço, no que se refere à gestão dos 

recursos públicos alocados anualmente para que a MB possa executar suas tarefas, sejam as 

constitucionais, sejam as subsidiárias, como o STA. O método de custeio baseado em atividades 

adotado pela Força, permite o conhecimento dos custos de cada uma de suas atividades, bem 

como daqueles relacionados à cada unidade da instituição.  

Nesse sentido, os custos de cada macroatividade são registrados no momento da 

liquidação da despesa para serviços terceirizados e itens de consumo imediato, e no momento 

do consumo, para caso de itens de estoque. Além disso, o registro dos valores líquidos dos 

ativos imobilizados, voltados para a execução das atividades de STA, fornecem informações 

relevantes da estrutura de equipamentos utilizados por essas unidades, assim como pode ser útil 

para análise de futuros investimentos, por considerar a depreciação, baixa e transferência. 

Portanto, resta claro que os dados pormenorizados ao nível de custos das atividades fornecem 

informações a nível gerencial melhores do que aquelas estritamente orçamentárias. Utilizando-

se dessas informações, foi possível implementar modelos DEA-SBM sob três modelagens, com 

as variáveis representativas de produtos mais adequadas aos grupos das CF e CP, organizações 

integrantes do SSTA.  

A integração da DEA com os dados fornecidos pelo SCM permitiu a avaliação das CF 

e das CP, sob o ponto da eficiência técnica, conforme aludido por Rosano-Peña e Gomes (2018), 

Silva et al. (2011) e Shaw (2009). A eficiência técnica avalia como as unidades convertem os 

inputs em outputs, isto é, se estão utilizando a quantidade mínima de recursos (custos) para 

gerar os produtos. Dessa forma, a análise das informações de custos integrada à DEA 

proporciona uma visão mais precisa sobre quais unidades estão gerando mais valor com menos 

recursos e quais tem custos considerados excessivos para alcançar o mesmo nível de produção, 

conforme destacado por Pereira, Vieira e Madkur (2018). 

Destarte, uma das vantagens da integração entre SCM e DEA é a identificação de 

ineficiências. Isso, porque uma CF ou CP pode ter um nível elevado de outputs, porém 

apropriando custos, e dispondo de uma estrutura de ativos voltados às suas atividades 

finalísticas, além do necessário. Nessa seara, diferente dos modelos DEA clássicos, a DEA-

SBM, seja nos modelos tradicionais ou dinâmico, mostra-se uma ferramenta consistente nessa 

análise, já que seus resultados apontam as folgas em cada um dos insumos das unidades 
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avaliadas, possibilitando um aprimoramento das informações geradas pelo SCM. Assim, a 

despeito das diferenças nas folgas encontradas pelas modelagens DEA-SBM e pelo DSBM, é 

possível identificar essas ineficiências de forma específica e direcionar esforços para a redução 

individualizada em cada elemento de custos em cada CF e CP, sem comprometer as atividades 

dessas OM. Sob esse enfoque, a MB pode determinar metas e objetivos de redução de custos e 

investimentos mais claros e factíveis para as OM analisadas. 

Outro benefício dessa integração é a possibilidade de servir como subsídio para a 

revisão e elaboração de orçamentos. Nesse contexto, destaca-se a atuação do Conselho 

Financeiro e Administrativo da Marinha (COFAMAR), cuja principal atribuição é o controle 

da execução orçamentária anual da Força, por meio de avaliações trimestrais (BRASIL, 2024). 

Assim, o DEA-SBM tem o potencial de apoiar a Alta Administração Naval no processo de 

avaliação das OM responsáveis pelo STA, uma vez que a análise pode ser realizada com base 

em dados coletados ao longo de três períodos, conforme demonstrado neste estudo. 

Por exemplo, no caso de redução orçamentária, cortes ou contingenciamentos, as folgas 

apontadas pelo DEA-SBM podem ser utilizadas como parâmetros de redistribuição dos 

recursos, não só entre as CF e CP, mas para outras unidades e atividades da Força. Já a indicação 

dos excessos de AIL mostram-se relevantes, à medida em que podem indicar quais OM tem 

capacidade de receber investimentos complementares e aquelas que não necessitam de uma 

estrutura de ativos elevados, para a manutenção de suas atividades de STA. 

Além disso, o alinhamento do sistema de custos com o modelo matemático, em 

comento, permite comparações entre unidades de diferentes tamanhos e com diferentes 

estruturas de custos, criando uma visão mais holística da performance das OM. Desta forma, os 

resultados podem ser empregados pela MB em análises comparativas entre as unidades do 

SSTA, a partir da obtenção de indicadores de desempenho, que podem ser um elemento para 

implementação da competição administrada, entre as CP, assim como entre as CF, conforme 

Davtalab-Olyaie, Mahmud-Baram e Asgharian (2022). Nesse sentido, os escores de eficiência 

podem ser um elemento a ser analisado para a promoção de incentivos, como alocação de 

recursos adicionais, ou menores reduções, em caso de restrições e contingenciamentos.  

No que se refere a melhoria geral da eficiência das unidades, partindo da análise dos 

índices de eficiência proporcionados pela DEA, sob a ótica do SCM, poderão ser vislumbradas 

oportunidades de melhorias na gestão das CF e das CP, como adequações operacionais e ajustes 

em processos internos, em especial pela indicação das OM que mantêm eficiência constante ao 

longo do tempo. Essas unidades podem servir como benchmarks para aquelas consideradas 
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ineficientes em seus respectivos grupos, conforme proposto por Camargo e Guimarães (2013) 

e Sun (2004). 

Ademais, considerando que os serviços de STA são prestados exclusivamente pelo 

Estado e, por este motivo, não possuem um mecanismo de preços de mercado para efeitos de 

comparação, os resultados gerados pelo emprego do modelo matemático desempenham um 

papel importante na promoção da transparência. Sob a ótica do controle social, esses resultados 

podem contribuir para que a sociedade possa acompanhar, de forma mais clara e simples, a 

observância do princípio da eficiência na aplicação dos recursos públicos pelas CF e CP, no 

desempenho de suas atividades operativas voltadas à STA. 

Releva destacar, que a validade da ferramenta matemática depende de um sistema de 

informações preciso e confiável. Tanto os resultados, quanto a fronteira empírica podem sofrer 

variações, conforme o conjunto de variáveis adotadas. Por esse motivo, sugere-se que a 

construção do modelo DEA conte com a colaboração de diferentes participantes da avaliação 

gerencial, principalmente da DFM e da DPC, de forma a assegurar que cada variável seja 

empregada, de acordo com a literatura, considerando a realidade dos distintos perfis de OM do 

SSTA a serem analisados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A prestação de serviços à sociedade tem se tornado cada vez mais desafiadora aos 

gestores públicos, em um cenário marcado pela escassez de recursos, que contrasta com a alta 

demanda da população por serviços, que atendam aos seus anseios. Soma-se a isso, as pressões 

dos contribuintes, bem como as exigências legais, para que haja controle e transparência, no 

que se refere à otimização dos recursos oriundos da arrecadação de impostos. Esses desafios 

têm demandado dos gestores, a adoção de esforços para assegurar o equilíbrio entre 

atendimento às necessidades da população e a disponibilidade de recursos para sua realização. 

 A Marinha do Brasil, como órgão da Administração Pública, subordinado ao Ministério 

da Defesa, está inserida nesse contexto, sendo responsável por uma miríade de atribuições 

complexas, entre constitucionais e subsidiárias. Como função subsidiária prevista na legislação, 

a Força é incumbida de exercer as atribuições de Autoridade Marítima Brasileira, com a 

finalidade garantir segurança e defesa do tráfego nas hidrovias nacionais, que são de 

considerável importância aos interesses sociais e econômicos do país, e  por onde há um grande 

fluxo de diversos tipos e portes de embarcações, para fins de importação e exportação de 

mercadorias, de transporte de passageiros, de exploração dos mais variados recursos, e 

recreativos. Desta forma, como qualquer ente público, para a manutenção da segurança do 

tráfego aquaviário (STA), a Marinha do Brasil está sujeita aos preceitos legais que regem a 

Administração Pública, no que concerne à eficiência, em relação aos custos das atividades 

desempenhadas pelas suas unidades, de maneira a avaliar eventuais problemas e, assim, buscar 

melhorar e adequar suas práticas gerenciais. 

 Nesse sentido, o Sistema de Custos da Marinha é um grande avanço no controle 

gerencial e na avaliação dos recursos empregados pelas organizações militares da Instituição, 

por possibilitar aos gestores o conhecimento dos custos que compõem cada unidade, 

pormenorizado por atividades, sejam elas finalísticas, ou de manutenção e funcionamento de 

suas infraestruturas. Contudo, somente as informações geradas pelo sistema de custos não se 

mostram suficientes para mensurar e avaliar a eficiência das unidades atribuídas de manter a 

segurança do tráfego aquaviário, já que o sistema não leva em consideração os produtos 

decorrentes de tais custos. Além disso, esta atividade é prestada exclusivamente pela AMB, e 

não há um mecanismo de preços de mercado para fins comparativos. Com isso, demonstra-se 

a necessidade do desenvolvimento e da aplicação de metodologias de análise de dados, que 

permitam mensurar e avaliar a eficiência das unidades responsáveis pelo STA, por meio da 
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agregação das informações disponibilizadas pelo SCM, com os produtos gerados por cada 

unidade. 

Face a esse problema, este estudo teve como objetivo principal propor a análise 

envoltória de dados (DEA), como uma forma de mensuração da eficiência das unidades 

responsáveis pela STA nas vias marítimas e nas hidrovias interiores, sob jurisdição nacional, 

sob a ótica de custos. Com os resultados apresentados, depreende-se que este objetivo foi 

alcançado, utilizando-se de uma abordagem descritiva, de natureza quantitativa. 

Para o alcance do objetivo geral, a partir de um embasamento teórico, foram 

sistematizados os principais elementos para a compreensão do objeto de estudo. Durante esse 

processo, observou-se uma ampla aplicação de modelos DEA na busca por analisar a eficiência 

na gestão pública. Além disso foi possível verificar, que a mensuração da eficiência, sob a 

dimensão técnica, é a mais adequada em estudos que abordam as atividades operacionais das 

Forças Armadas. Também, foram identificadas as variáveis representativas de insumos e 

produtos mais comumente utilizados, em pesquisas que se dedicaram a mensurar a analisar a 

eficiência de entes públicos. 

Nessa seara, as variáveis de insumos, foram extraídas do SCM, e as representativas dos 

produtos foram as disponibilizadas pela Diretoria de Portos e Costas (DPC). Entre outputs 

coletados, optou-se por empregar na modelagem DEA, aqueles que atendem ao pressuposto de 

isotonicidade com as variáveis de insumos. Entre as Capitanias Fluviais, foram utilizadas 

efetivamente no modelo DEA, como insumos, as três variáveis coletadas no SCM, e como 

produtos, a quantidade de inspeções e vistorias navais realizadas por ano, e a extensão da área 

jurisdicional de cada organização militar. No grupo das Capitanias dos Portos, além dessas 

variáveis, a quantidade de embarcações registradas anualmente também apresentou 

isotonicidade e, assim, empregada no modelo matemático como produto, para análise desta 

amostra. A avaliação das correlações entre as variáveis, também possibilitou verificar que não 

há correlação positiva entre os insumos e a quantidade de acidentes registradas, em ambos os 

grupos, o que corrobora a literatura, no que tange às dificuldades de se atrelar os dispêndios de 

recursos aos resultados esperados, principalmente em atividades voltadas à segurança e defesa. 

Um dos pontos importantes para o desenvolvimento do estudo, foi a seleção das 

amostras. Nesse sentido, para abranger e equalizar as análises das OM integrantes do SSTA, as 

unidades foram selecionadas seguindo o critério do ambiente de operações e relevância no 

contexto das atividades de STA, sendo divididas em duas amostras, compostos por dezesseis 

Capitanias dos Portos, e treze Capitanias Fluviais. O intuito de analisar estes dois grupos teve 

como finalidade, abarcar as especificidades das unidades operativas do SSTA, no que se refere 
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aos ambientes de operações, qual sejam, o marítimo e os fluviais e lacustres. Tendo em vista, 

que nos modelos DEA a quantidade de DMUs deve ser pelo menos três vezes maior, do que o 

número de variáveis, a análise da eficiência das amostras foi realizada, no período de 2021 a 

2023, a fim de reduzir qualquer problema de dimensionalidade do modelo. 

Outro fator relevante desta pesquisa, foi a escolha do modelo DEA que proporcionasse 

melhorar as informações gerenciais extraídas do SCM, no que concerne à eficiência das 

unidades analisadas, em especial na identificação de ineficiências, relacionadas a cada um dos 

insumos empregados na análise. Com isso, entre os modelos DEA consagrados pela literatura, 

foi empregado o DEA baseado nas folgas (DEA-SBM), com orientação aos insumos. Quanto à 

pressuposição, as análises foram baseadas nos resultados obtidos com retornos constantes de 

escala (CRS), dadas a maior abrangência comparativa entre as unidades de cada amostra. Em 

ambos os grupos, foram avaliadas duas variações do DEA-SBM, bem como a modelagem 

DEA-SBM dinâmica. 

Com o modelo DEA-SBM CRS, os resultados das estimativas de eficiência média das 

CF e das CP foram de 55,88% e 60,79%, respectivamente, ambas com tendências de 

decréscimos, ao longo do período. Diante deste cenário, observou-se um aumento dos inputs, 

tanto das CF, quanto das CP, ao longo do tempo, que não foi acompanhado proporcionalmente 

pelos seus outputs. Em cada grupo, apenas duas unidades atingiram a eficiência máxima nos 

três anos. Com a adição do algoritmo kaizen, ao modelo, houve um aumento significativo nos 

escores de eficiência nas duas amostras, com as CF obtendo média de 88,90% e as CP, de 

92,87%. Com isso, três CF e quatro CP alcançaram a eficiência máxima nos três anos 

analisados. Na modelagem dinâmica, a estimativa de eficiências média das CF, foi de 70,19%, 

enquanto das CP, foi de 82,51%. No entanto, a modelagem dinâmica, utilizada nas duas 

amostras, resultou em maior quantidade de OM que alcançam a eficiência nos três anos 

analisados, com seis CF, e oito CP. 

Essas descobertas denotam a existência de folgas nos inputs, nos três anos analisados. 

Nessa seara, em 2023, ou seja, o ano mais recente desta pesquisa, o modelo DEA-SBM CRS 

apontou folgas significativas nos três insumos das CF e das CP, projetando metas individuais 

de reduções, que ultrapassam 90% dos custos efetivamente apurados no ano, na macroatividade 

MA 59.00, em ambas as amostras. A adição do algoritmo kaizen ao modelo, resultou em 

resultou em indicações de folgas menores, e consequentemente, menores projeções de reduções 

individuais, de maneira geral. Ademais, essa variação do modelo tradicional, possibilitou a 

indicação de folgas mais específicas em cada um dos inputs, do grupo de CF. Neste grupo, 

observou-se que maiores custos apurados e maiores valores para o ativo imobilizado líquido 
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(AIL) tendem a acarretar em menores índices de eficiências anuais, sendo os mais 

significativos, os custos da macroatividade MA 59.00 e os valores dos AIL. Entre as CP, os 

resultados são opostos, visto as correlações positivas entre os índices de eficiência e os inputs, 

apesar de não significância estatística. A despeito de resultar em menores indicações de folgas 

totais nos inputs, do que o modelo DEA-SBM CRS, o modelo DSBM apresenta resultados 

semelhantes ao modelo inicial, ao sugerir folgas nas três variáveis extraídas do SCM, para a 

grande maioria das CF e das CP. Este modelo também sugere metas de reduções individuais 

superiores a 90% dos custos apurados na macroatividade MA 59.00. 

No que se refere aos benchmarks, o modelo dinâmico mostra-se mais específico, ao 

apontar os conjuntos de referências por ano analisado, ao contrário do modelo DEA-SBM CRS, 

nas suas duas variações, em que os peer sets podem ser compostos pelas unidades eficientes de 

períodos diferentes, o que pode prejudicar uma análise mais específica. Diante dessas 

especificidades dos modelos, uma sugestão para o emprego da técnica de benchmarking, é que 

as CF e as CP ineficientes tenham como referências, as unidades que alcançaram a eficiência 

nos três anos analisados, principalmente aquelas que mantem a eficiência nos três anos 

analisados, nas três abordagens DEA-SBM empregadas neste estudo. Considerando os  

resultados consistentes dessas OM, sugere-se a elaboração de um manual de orientação de 

práticas administrativas e operativas, para cada grupo, de forma que se possa compartilhar as 

boas práticas gestão dessas unidades, com aquelas consideradas ineficientes. 

Releva mencionar, que as divergências de resultados encontrados são resultantes das 

configurações das modelagens, quando a análise se baseia em mais de um período. Na 

modelagem DEA-SBM tradicional, a eficiência é mensurada de forma estática, tratando cada 

capitania como uma unidade distinta em cada ano do período analisado (2021-2023). Isso 

resulta em um número de unidades avaliadas (DMUs) três vezes maior que número de 

capitanias. Por outro lado, na estrutura dinâmica, além de se considerar a dependência 

intertemporal de determinadas variáveis, os resultados são obtidos por período, mantendo-se o 

número de DMUs igual ao número de capitanias. Essa diferença na quantidade de unidades 

avaliadas, em relação ao número de variáveis inputs e outputs utilizadas, pode impactar na a 

capacidade de discriminação da eficiência nas duas abordagens. 

Em que pese as diferenças dos resultados, decorrentes das modelagens empregadas, a 

mensuração da eficiência, sob um espectro analítico e comparativo, é imperativa, na busca pelo 

melhor emprego dos recursos. Portanto, observa-se como potencial contribuição desta pesquisa, 

a proposta de uma metodologia objetiva, que possibilite o aperfeiçoamento das informações 

gerenciais disponíveis no SCM.  Destarte, demonstrou-se, neste estudo, que o emprego da DEA, 
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operacionalizado pelo software R (R DEVELOPMENT CORE TEAM, 2024), o qual pode ser 

adquirido de forma gratuita pela MB, pode ser um elemento interessante para potencializar os 

dados gerenciais fornecidos pelo SCM, visto que tem a capacidade de proporcionar informações 

que permitam aos gestores da Força efetuarem a comparação entre as OM, que possuem as 

mesmas atribuições e utilizam dos mesmos recursos, indicando os pontos específicos que 

requerem maior atenção. A partir integração do modelo DEA-SBM, ao seu sistema de custos, 

a MB poderá dispor de um método para a avaliação de desempenho, para a promoção da 

competição administrada, para a adoção de melhores práticas operativas e administrativas, bem 

como para ser empregado como um dos métodos de tomada de decisão, quanto à alocação do 

orçamento, o que pode contribuir para otimização da aplicação dos recursos dos contribuintes. 

Além disso, os resultados encontrados e analisados poderão contribuir para a melhorar 

a transparência, quanto à gestão dos recursos públicos aplicados em atividades operativas de 

STA, dada a pouca disponibilidade de dados estatísticos sobre as diversas atividades 

desenvolvidas por essas unidades, e às dificuldades de obtenção de informações 

pormenorizadas dos custos que compõem cada OM. Destaca-se, que esta foi uma das principais 

dificuldades enfrentadas nesta pesquisa. Assim, a coleta dos dados, referentes aos custos e aos 

valores dos ativos imobilizados líquidos de cada OM estudada, foi proporcionada pelo acesso 

ao SCM, concedido pela Diretoria de Finanças da Marinha, assim como a obtenção 

pormenorizada dos dados relacionados à quantidade de inspeções e vistoria navais realizadas 

anualmente pelas CF e CP, foram obtidos no SISGEVI, com autorização da Diretoria de Portos 

e Costas. Esses bancos de dados são alimentados pelos gestores das OM, estando sujeito a falhas 

de lançamentos. Destarte, possíveis registros inadequados, tanto no SCM, quanto daqueles 

referentes aos produtos das CP e CF, talvez sejam as principais limitações dos resultados 

apresentados nesta pesquisa. 

Nesse contexto, releva mencionar que, não obstante à ampla aplicação da DEA para 

análise de entidades públicas, durante desenvolvimento desta pesquisa, foram encontrados 

poucos trabalhos, que se dedicaram a mensurar a eficiência de unidades operativas de 

instituições de segurança e defesa, principalmente no país, o que torna este estudo uma 

contribuição para esta temática. 

Para realização de pesquisas futuras, sugere-se a ampliação das análises das CF e das 

CP, com a inclusão de variáveis socioambientais aos modelos DEA, que possam melhor refletir 

as características das regiões de operações, com potencial de impactar a apropriação de custos 

dessas unidades. Também, sugere-se a aplicação do modelo DEA dinâmico em redes, com a 

inclusão de variáveis referentes aos processos internos das unidades do SSTA. Ademais, 
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sugere-se a aplicação da DEA, no processo de mensuração da eficiência de outras unidades 

operativas da MB, sob a ótica de custos, com a finalidade contribuir para a literatura, assim 

como para o contínuo aperfeiçoamento do SCM, o qual pode possibilitar a otimização da 

aplicação dos limitados recursos oriundos dos contribuintes. 
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APÊNDICE – Dados das amostras, referentes aos insumos e produtos anuais coletados 

 

 

Tabela 23 - Insumos e produtos coletados das CF 2021 – 2023 

Ano DMU 
MA 04.00 

(R$) 
MA 59.00 

(R$) 
AIL 
(R$) 

IN/VS
T (UN) 

ACD 
(UN) 

EMB 
(UN) 

AJ 
(Km²) 

2021 CF-1 197461,31 1644408,94 1530522,41 1748 3 4609 586513,991 

2021 CF-2 49644,78 15810,59 877220,20 2189 5 4948 115066,577 

2021 CF-3 401420,52 313151,78 2802966,25 4435 35 12488 434339,514 

2021 CF-4 198712,37 1054962,96 1882666,00 453 13 32342 135114,950 

2021 CF-5 318146,86 17556,28 3288834,22 2610 10 16700 357142,081 

2021 CF-6 245239,07 143542,46 3442032,10 3548 8 9969 277423,627 

2021 CF-7 196601,72 118317,59 2412181,05 3742 4 54580 99136,007 

2021 CF-8 20897,67 17905,41 1233195,57 878 1 1592 246867,635 

2021 CF-9 69003,11 1095400,92 4125529,94 2872 12 19538 139500,684 

2021 CF-10 342424,46 495280,39 1992326,85 1868 12 88589 156482,426 

2021 CF-11 4529547,83 835051,39 14765133,32 7797 36 17514 594184,984 

2021 CF-12 617565,96 892829,41 7566140,96 7310 25 7353 237754,173 

2021 CF-13 965883,52 242795,36 3402925,50 13002 4 3757 201156,295 

2022 CF-1 631163,09 1555745,78 1572176,41 937 7 5211 586513,991 

2022 CF-2 67882,31 8012,68 854081,10 1644 8 4994 115066,577 

2022 CF-3 767151,24 627057,52 2714417,92 4745 41 12503 434339,514 

2022 CF-4 373071,32 2146715,95 1955980,96 530 15 32377 135114,950 

2022 CF-5 371761,41 39876,31 3262196,64 1954 12 16894 357142,081 

2022 CF-6 255874,12 70869,87 2989009,06 3828 4 10039 277423,627 

2022 CF-7 168911,45 91097,21 2508986,77 3927 10 53342 99136,007 

2022 CF-8 89104,28 78989,94 1435244,73 2412 4 3053 246867,635 

2022 CF-9 575804,26 1400205,59 4244940,96 2366 8 19600 139500,684 

2022 CF-10 493364,44 318972,14 2402701,79 1503 14 88913 156482,426 

2022 CF-11 3998964,35 1071395,83 14099124,12 8436 30 17487 594184,984 

2022 CF-12 1558235,08 1597973,23 9184075,27 7655 18 7374 237754,173 

2022 CF-13 1167009,83 363772,53 3444342,93 14799 6 3758 201156,295 

2023 CF-1 229499,52 2241623,49 2139079,33 1780 3 6315 586513,991 

2023 CF-2 73067,47 27210,60 1036004,35 1755 4 5065 115066,577 

2023 CF-3 552220,96 2082772,42 3410766,03 5783 31 12516 434339,514 

2023 CF-4 427913,79 1508344,97 2529837,80 529 15 32590 135114,950 

2023 CF-5 536578,06 15106,70 3260138,16 4705 3 17292 357142,081 

2023 CF-6 247696,85 21326,49 2963082,26 3306 11 10052 277423,627 

2023 CF-7 142451,11 199522,97 3103473,72 2587 11 52161 99136,007 

2023 CF-8 104386,24 28588,85 1183732,67 856 6 4334 246867,635 

2023 CF-9 504898,84 1559199,72 5387728,83 2083 10 19655 139500,684 

2023 CF-10 823408,67 388609,67 2605179,95 1466 22 89182 156482,426 

2023 CF-11 3197752,48 2460138,60 16471973,84 8450 51 17425 594184,984 

2023 CF-12 1057332,60 2321604,67 10887196,82 5078 17 7411 237754,173 

2023 CF-13 743028,49 905606,42 3763649,20 12828 8 3761 201156,295 
Fonte: BRASIL. Marinha, 2024. 



155 
 

 

Tabela 24 - Insumos e produtos coletados das CP 2021 – 2023 (continua) 

Ano DMU 
MA 04.00 

(R$) 
MA 59.00 

(R$) 
AIL 
(R$) 

IN/VST 
(UN) 

ACD 
(UN) 

EM 
 (UN) 

AJ 
(Km²) 

2021 CP-1 445292 2279340,82 5590579,63 5734 49 21028 46095 

2021 CP-2 1428299,81 1075354,35 8325991,89 8215 35 58888 16809,137 

2021 CP-3 633214,7 694223,31 2958389,02 4589 56 5477 7696,846 

2021 CP-4 590158,87 60436,58 4970269,34 6264 8 22115 564760,43 

2021 CP-5 768788,97 378225,83 2839580,51 3381 3 4472 21938,188 

2021 CP-6 353347,78 520238,09 5527123,38 4319 16 12539 98086,486 

2021 CP-7 261983,94 164818,7 2279555,78 7611 19 5910 52809,599 

2021 CP-8 540311,15 378079,95 6404664,13 3341 23 6898 148894,45 

2021 CP-9 1442692,96 939814,26 6582740,28 5468 54 22430 654796,02 

2021 CP-10 1129459,79 806289,83 4439394,88 5976 51 14409 249205,94 

2021 CP-11 1163023,63 1250502,01 7242505,54 5056 25 7199 329651,5 

2021 CP-12 52931,35 646327,57 1725466,13 1916 9 3785 251755,48 

2021 CP-13 319694,02 39556,61 3483619,45 1048 25 13220 55054,283 

2021 CP-14 1002946,28 729448,04 5191136,81 3681 18 22554 95730,685 

2021 CP-15 2578542,38 944226,66 3492951,22 5211 15 32284 59798,292 

2021 CP-16 2796669,51 1339765,27 5676381,23 4727 60 98987 161312,68 

2022 CP-1 1018271,28 1472519,85 5758651,31 5194 51 20949 46095 

2022 CP-2 1284795,09 871602,2 8363251,9 9424 56 58607 16809,137 

2022 CP-3 729506,24 587939,88 3094471,02 3741 47 5432 7696,846 

2022 CP-4 446866,96 123504,75 4917083,37 7440 12 22096 564760,43 

2022 CP-5 561182,81 460008,59 2812136,71 5109 6 4445 21938,188 

2022 CP-6 383394,32 820096,14 5545570,95 8828 14 12454 98086,486 

2022 CP-7 391407,77 213171,27 2413886,54 7046 19 5912 52809,599 

2022 CP-8 428473,92 457681,08 6532347,63 6931 23 6892 148894,45 

2022 CP-9 452503,81 1405049,63 10202858,9 6254 53 22396 654796,02 

2022 CP-10 981873,3 994751,41 5552273,75 5688 35 14395 249205,94 

2022 CP-11 1138193,01 1355013,72 7289050,37 8478 21 7197 329651,5 

2022 CP-12 414339,47 771728,69 1855415,46 1876 2 3803 251755,48 

2022 CP-13 604606,6 98233,83 3662021,95 1201 29 13219 55054,283 

2022 CP-14 935232,37 1052121,7 5555010,64 2738 14 22547 95730,685 

2022 CP-15 1108339,67 1225821,33 4488888,3 3181 18 32317 59798,292 

2022 CP-16 2828251,67 1529313,68 5920938,36 4703 72 98387 161312,68 

2023 CP-1 1259968,19 2114160,67 5734865,35 5919 57 20678 46095 

2023 CP-2 1245636,08 916383,08 8111520,72 14385 57 58094 16809,137 

2023 CP-3 798051,7 583896,16 3119528,54 4410 63 5352 7696,846 

2023 CP-4 481072,6 132426,91 4958103,53 19287 16 22042 564760,43 

2023 CP-5 527885,61 567270,23 3206667,58 5403 4 4403 21938,188 

2023 CP-6 395787,83 963428,65 6142314,15 8675 14 12382 98086,486 

2023 CP-7 360709,35 179969,95 2414821,54 7206 14 5904 52809,599 

2023 CP-8 397497,74 650014,11 6587109,64 6546 32 6889 148894,45 

2023 CP-9 3575196,45 1141467,44 9969341,19 4360 41 22387 654796,02 

2023 CP-10 1071793,39 1096249,48 5732746,13 7131 23 14360 249205,94 

2023 CP-11 925340,29 872314,64 6948114,05 5002 24 7203 329651,5 

2023 CP-12 454920,26 803431,22 2660251,96 839 5 3802 251755,48 
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Tabela 24 - Insumos e produtos coletados das CP 2021 – 2023 (conclusão) 

Ano DMU 
MA 04.00 

(R$) 
MA 59.00 

(R$) 
AIL 
(R$) 

IN/VST 
(UN) 

ACD 
(UN) 

EM 
 (UN) 

AJ 
(Km²) 

2023 CP-13 344661,11 65077,17 3880446,79 1062 32 13196 55054,283 

2023 CP-14 871019,3 1598298,06 5877838,27 3043 9 22698 95730,685 

2023 CP-15 1001292,2 1318124,44 4751478,51 3911 16 32465 59798,292 

2023 CP-16 2244101,17 6685209,94 9153440,85 7471 63 97768 161312,68 
Fonte: BRASIL.  Marinha, 2024 


